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TERMO	DE	REFERÊNCIA

AQUISIÇÃO	DE	DISPOSITIVOS	MÉDICOS
	

1. DEFINIÇÃO	DO	OBJETO

1.1. Este	 Termo	 de	 Referência	 tem	 como	 objeto	 o	 Registro	 de	 Preços	 para	 a	 aquisição	 de	 MMH	 com	 comodatos,	 a	 fim	 de	 atender	 às	 necessidades	 do	 Hospital	 Universitário	 da
Universidade	Federal	da	Grande	Dourados	(HU/UFGD),	Unidade	Gestora	(UG)	155016,	HU	Brasil,	razão	social	Empresa	Brasileira	de	Serviços	Hospitalares,	pertencente	à	Rede	da	HU	Brasil,
por	um	período	de	12	(doze)	meses,	conforme	especificações	e	demais	condições	estabelecidas	neste	instrumento.

1.2. A	descrição	detalhada	do	objeto	e	as	quantidades	dos	itens	encontram-se	na	tabela	abaixo:

Lote Item CATMAT Código
AGHU

Código	HU
BRASIL Descritivo	completo Apresentação

HU	BRASIL
Quantidade
HU-UFGD

Quantidade
HU-UFCAT

Quantidade
Total	HUs Amostras

Natureza
da

Despesa

Intervalo
entre
lances
(%)

Participação
exclusiva	para

ME/EPP

1 1 613764 405788 EBS08358

Manta	TÉRMICA,	material
POLIETILENO,	tipo:	AR

QUENTE,	modelo:	gomos	de	ar
perfurado,	aplicação:	CORPO
INTEIRO,	com	adesivo	para
fixação,	com	distribuição
uniforme	de	calor,	encaixe
para	pescoço	e	cobertura	de
ombros,	paciente	ADULTO.
Descartável.	Deverá	ser

fornecido	equipamentos	em
regime	de	comodato

conforme	descrição	técnica
e	quantitativos	detalhados
na	tabela	3.8.4	do	termo	de

referência.

UNIDADE 260 300 560

1	MANTA	DE
CADA

TAMANHO	+	1
EQUIPAMENTO

33903036 0,25 AMPLA
PARTICIPAÇÃO

1 2 613757 405790 0

Manta	TÉRMICA,	material
POLIETILENO,	tipo:	AR

QUENTE,	modelo:	gomos	de	ar
perfurado,	aplicação:

UNDERBODY	(por	baixo	do
corpo),	com	adesivo	para
fixação,	com	distribuição

uniforme	de	calor,	paciente
PEDIÁTRICO,	TAMANHO

CERCA	DE	160	cm	X	80	cm.
Descartável.	Deverá	ser

fornecido	equipamentos	em
regime	de	comodato

conforme	descrição	técnica
e	quantitativos	detalhados
na	tabela	3.8.4	do	termo	de

referência.

UNIDADE 210 	 210 33903036 0,25 AMPLA
PARTICIPAÇÃO

2 3 610306 402452 EBS03134

Equipo	PARA	BOMBA	DE
INFUSÃO,	FOTOSSENSÍVEL,

PARA	SOLUÇÕES
PARENTERAIS,	com	segmento
ou	não	de	silicone	ajustável	a
bomba	infusora,	EM	PVC	OU

SIMILAR,	translúcido	e
ISENTO	DE	LÁTEX.	Ponta
perfurante	multiajustável	e
capa	protetora.	Câmara	de
MACROGOTAS	flexível	com

liberação	de	20	gotas/mL,	com
filtro	para	partículas	de	15

micra	(no	mínimo),	entrada	de
ar	COM	FILTRO

BACTERIOLÓGICO	DE	0,2
MICRA	(no	mínimo)	e	tampa
protetora	reversível.	Tubo
extensor	flexível	COM	2

METROS	(NO	MÍNIMO),	com
roldana	reguladora	de	fluxo	e
segmento	para	adaptação	à

bomba.	Conector	luer	lock	que
propicie	a	retirada	asséptica
de	ar	sem	desconexão	da
tampa	protetora.	Deve

POSSUIR	DISPOSITIVO	DE
SEGURANÇA	(trava/clamp)
para	evitar	fluxo	livre	da

solução.	Material	resistente
que	propicie	fluxo	e	manuseio
seguro,	ajuste	seguro	aos
dispositivos	de	infusão.
Atóxico,	apirogênico,

biocompatível,	ESTÉRIL,	uso
único.	Embalagem	individual
resistente	com	abertura	e
transferência	asséptica,
identificação	do	produto,
validade	e	lote	de	fácil

visualização.	Deverá	ser
fornecido	equipamentos	em

regime	de	comodato
conforme	descrição	técnica
e	quantitativos	detalhados
na	tabela	3.8.5	do	termo	de

referência.

UNIDADE 18000 6646 24646 33903036 0,25 AMPLA
PARTICIPAÇÃO

Equipo	PARA	BOMBA	DE
INFUSÃO,	PARA

ADMINISTRAÇÃO	DE
NUTRIÇÃO	ENTERAL,

adaptável	a	dieta	com	ponta
cruz,	tubo	ou	extremidades
coloridas	na	cor	ROXA;	com

diâmetro	externo	da
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2 4 610237 277206 EBS03135

que	4	mm	no	ponto	de	conexão
com	a	sonda,	que	não
possibilite	conexão	em
dispositivos	de	acesso

endovenoso;	macrogotas,
câmara	gotejadora	flexível.

Tubo	extensor	COM	2
METROS	(NO	MÍNIMO),	com
roldana	reguladora	de	fluxo.
Deve	POSSUIR	DISPOSITIVO
DE	SEGURANÇA	(trava/clamp)

para	evitar	fluxo	livre	da
solução.	Material	resistente,
que	propicie	fluxo	e	manuseio
seguro,	ajuste	seguro	aos
dispositivos	de	infusão.
Atóxico,	apirogênico,

biocompatível,	ESTÉRIL,	uso
único.	Embalagem	individual
resistente	com	abertura	e
transferência	asséptica,
identificação	do	produto,
validade	e	lote	de	fácil

visualização.	Deverá	ser
fornecido	equipamentos	em

regime	de	comodato
conforme	descrição	técnica
e	quantitativos	detalhados
na	tabela	3.8.5	do	termo	de

referência.

UNIDADE 6000 12527 18527

5	EQUIPOS	DE
CADA

TAMANHO	+	1
EQUIPAMENTO

33903036 0,25 AMPLA
PARTICIPAÇÃO

2 5 610237 407574 EBS03136

Equipo	PARA	BOMBA	DE
INFUSÃO,	PARA

ADMINISTRAÇÃO	DE
NUTRIÇÃO	ENTERAL,	com
ponta	perfurante,	tubo	ou

extremidades	coloridas	na	cor
ROXA;	com	diâmetro	externo
da	extremidade	terminal	maior
que	4	mm	no	ponto	de	conexão

com	a	sonda,	que	não
possibilite	conexão	em
dispositivos	de	acesso

endovenoso;	extremidade
terminal	cônica	e	escalonada;

macrogotas,	câmara
gotejadora	flexível.	Tubo

extensor	COM	2	METROS	(NO
MÍNIMO),	com	roldana

reguladora	de	fluxo.	Deve
POSSUIR	DISPOSITIVO	DE
SEGURANÇA	(trava/clamp)
para	evitar	fluxo	livre	da

solução.	Material	resistente,
que	propicie	fluxo	e	manuseio
seguro,	ajuste	seguro	aos
dispositivos	de	infusão.
Atóxico,	apirogênico,

biocompatível,	ESTÉRIL,	uso
único.	Embalagem	individual
resistente	com	abertura	e
transferência	asséptica,
identificação	do	produto,
validade	e	lote	de	fácil

visualização.	Deverá	ser
fornecido	equipamentos	em

regime	de	comodato
conforme	descrição	técnica
e	quantitativos	detalhados
na	tabela	3.8.5	do	termo	de

referência.

UNIDADE 6000 5600 11600 33903036 0,25 AMPLA
PARTICIPAÇÃO

2 6 610237 402453 EBS03130

Equipo	PARA	BOMBA	DE
INFUSÃO,	PARA	SOLUÇÕES
PARENTERAIS,	com	segmento
ou	não	de	silicone	ajustável	a
bomba	infusora.	LIVRE	DE
PVC,	SEM	LÁTEX,	ponta
perfurante,	com	tampa
protetora,	câmara	de

gotejamento	flexível,	tubo
gotejador	ajustado	para	20

gotas/mL,	filtro	para	retenção
de	partículas,	com	porosidade
de	15	micra;	tubo	extensor	de
poliuretano,	COMPRIMENTO

DE	2,0	METROS	(NO
MÍNIMO),	contendo	pinça	tipo
rolete,	com	ou	sem	injetor

lateral	de	borracha,	conector
luer	lock	rotativo	com	tampa
protetora	contendo	membrana
hidrófoba,	com	porosidade	de
0,8	micron;	dispositivo	de

segurança	(trava/clamp)	para
evitar	fluxo	livre	da	solução;

atóxico,	apirogênico,
biocompatível,	ESTÉRIL,	uso
único.	Embalagem	individual
resistente,	com	abertura	e
transferência	asséptica,
identificação	do	produto,
validade	e	lote	de	fácil

visualização.	Deverá	ser
fornecido	equipamentos	em

regime	de	comodato
conforme	descrição	técnica
e	quantitativos	detalhados
na	tabela	3.8.5	do	termo	de

referência.

UNIDADE 56000 4820 60820 33903036 0,25 AMPLA
PARTICIPAÇÃO

3 7 479732 401092 0

PULSEIRA	DE
IDENTIFICAÇÃO	RECÉM

NASCIDO	MAE-BEBE	-	ROSA.
CONJ.	DE	PULSEIRA	KIT	PAR,
AMBAS	C/NUMERAÇÃO,	EM
POLIÉSTER	RESISTENTE;
ANTIALÉRGICO,	COM	DOZE
PONTOS	P/REGULAGEM	DE
TAMANHO,	COM	LACRE

INVIOLÁVEL,	EM	PLÁSTICO
UNIDADE 3600 5000 8600 0 33903044 0,25

PARTICIPAÇÃO
EXCLUSIVA
ME/EPP
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RÍGIDO,	SUPERFÍCIE
APROPRIADA

P/IDENTIFICAÇÃO
P/ESCREVER	A	CANETA,	A
MÃO	A	IDENTIFICAÇÃO	DO

PACIENTE

3 8 479732 401091 0

PULSEIRA	IDENTIF.	RECEM
NASCIDO	MAE-BEBE	-	AZUL.
CONJ.	DE	PULSEIRA	KIT	PAR,
AMBAS	C/NUMERAÇÃO,	EM
POLIÉSTER	RESISTENTE;
ANTIALÉRGICO,	COM	DOZE
PONTOS	P/REGULAGEM	DE
TAMANHO,	COM	LACRE

INVIOLÁVEL,	EM	PLÁSTICO
RÍGIDO,	SUPERFÍCIE

APROPRIADA
P/IDENTIFICAÇÃO

P/ESCREVER	A	CANETA,	A
MÃO	A	IDENTIFICAÇÃO	DO

PACIENTE

UNIDADE 3240 5000 8240 0 33903044 0,25
PARTICIPAÇÃO
EXCLUSIVA
ME/EPP

3 9 623786 407236 0

Pulseira	para	identificação	de
paciente	-	cor	AMARELA	-

destinada	ao	gerenciamento	de
risco.	Confeccionada	em

material	sintético,	resistente
contra	rasgos	e	umidade,	sem
áreas	para	inserção	de	dados.
Com	bordas	arredondadas,
atraumática,	impermeável	a
líquidos	e	a	álcool,	com	frases

e	logomarcas	a	serem
definidas.

UNIDADE 5400 12000 17400 0 33903044 0,25
PARTICIPAÇÃO
EXCLUSIVA
ME/EPP

3 10 462286 407238 0

Pulseira	para	identificação	de
paciente	-	cor	AZUL	-

destinada	ao	gerenciamento	de
risco.	Confeccionada	em

material	sintético,	resistente
contra	rasgos	e	umidade,	sem
áreas	para	inserção	de	dados.
Com	bordas	arredondadas,
atraumática,	impermeável	a
líquidos	e	a	álcool,	com	frases

e	logomarcas	a	serem
definidas.

UNIDADE 30000 12000 42000 0 33903044 0,25
PARTICIPAÇÃO
EXCLUSIVA
ME/EPP

3 11 471308 407237 0

Pulseira	para	identificação	de
paciente	-	cor	VERDE	-

destinada	ao	gerenciamento	de
risco.	Confeccionada	em

material	sintético,	resistente
contra	rasgos	e	umidade,	sem
áreas	para	inserção	de	dados.
Com	bordas	arredondadas,
atraumática,	impermeável	a
líquidos	e	a	álcool,	com	frases

e	logomarcas	a	serem
definidas.

UNIDADE 40000 12000 52000 0 33903044 0,25
PARTICIPAÇÃO
EXCLUSIVA
ME/EPP

3 12 623785 407234 0

Pulseira	para	identificação	de
paciente	-	cor	VERMELHA	-

destinada	ao	gerenciamento	de
risco.	Confeccionada	em

material	sintético,	resistente
contra	rasgos	e	umidade,	sem
áreas	para	inserção	de	dados.
Com	bordas	arredondadas,
atraumática,	impermeável	a
líquidos	e	a	álcool,	com	frases

e	logomarcas	a	serem
definidas.

UNIDADE 5400 12000 17400 0 33903044 0,25
PARTICIPAÇÃO
EXCLUSIVA
ME/EPP

3 13 364041 402396 0

PULSEIRA.	TAMANHO
PEDIÁTRICA.	APLICAÇÃO:

IDENTIFICACÃO.
CONFECCIONADA	EM

MATERIAL	PLÁSTICO/PVC,
HIPOALERGÊNICA,	NA	COR
BRANCA,	RESISTENTE,	QUE
PERMITA	A	ESCRITA	COM
CANETA	ESFEROGRÁFICA,
COM	FECHO	PLÁSTICO

INVIOLÁVEL.	DESCARTÁVEL

UNIDADE 10000 	 10000 0 33903044 0,25
PARTICIPAÇÃO
EXCLUSIVA
ME/EPP

	 14 437465 409054 EBS13494

Cateter	VENOSO	CENTRAL
DUPLO	LÚMEN,	3	FR,

comprimento	de	10cm	a	15cm
no	MÁXIMO,	lúmen	distal	22
GA,	lúmen	proximal	22	GA.	Em
POLÍMERO	biocompatível,

flexível,	látex-free,	radiopaco,
termossensível.	Marcas

centimetradas	ao	longo	do
corpo	do	cateter.	Ponta	macia
e	flexível	para	evitar	lesão
vascular.	Extensores	com
conectores	luer	lock	e

identificação	dos	lúmens	distal
e	proximal.	Clamp	em	cada	via
e	tampas.	Aletas	laterais	para

suturas.	Acompanha:	kit
introdutor	completo,	com	fio
guia	e	dilatadores.	Todo

material	deve	ser	resistente,
atóxico,	apirogênico,	isento	de
resíduos	ou	impurezas,	ter
flexibilidade,	demarcação	e
fixação	segura.	Propiciar

penetração	suave	na	pele,	com
o	mínimo	de	trauma,
adaptação	segura	à

dispositivos	de	infusão,	técnica
de	introdução	segura,	fácil
manuseio	e	estar	de	acordo
com	a	legislação	vigente.

Estéril,	descartável,
embalagem	única	resistente
com	abertura	asséptica,
contendo	identificação	do
produto,	lote	e	validade	de
fácil	visualização	e	possuir
registro	na	Anvisa/MS.

UNIDADE 270 500 770 1 33903036 0,25 AMPLA
PARTICIPAÇÃO
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	 15 437465 409052 EBS04952

Cateter	VENOSO	CENTRAL
DUPLO	LÚMEN,	3	FR,

comprimento	de	06cm	a	08cm
no	MÁXIMO,	kit	cateter	duplo
lúmen,	lúmen	distal	20	GA,
lúmen	proximal	20	GA.	Em
POLÍMERO	biocompatível,

flexível,	látex-free,	radiopaco,
termossensível.	Marcas

centimetradas	ao	longo	do
corpo	do	cateter.	Ponta	macia
e	flexível	para	evitar	lesão
vascular.	Extensores	com

conectores	coloridos	luer	lock
e	identificação	dos	lúmens
distal	e	proximal.	Clamp	de
vedação	do	fluxo	em	cada	via.
Aletas	laterais	para	suturas.
Acompanha:	fio	guia	metálico,
com	ponta	em	J	para	evitar
traumas	vasculares	e	sistema
de	passagem	com	uma	mão
para	facilitar	o	procedimento,
dilatadores	em	polipropileno,
agulha;	seringa	descartável;
bisturi	descartável;	fixador	do
cateter	tipo	borboleta	com
trava	e	tampa	protetora	auto
selante.	Todo	material	deve	ser

resistente,	atóxico,
apirogênico,	isento	de	resíduos
ou	impurezas,	ter	flexibilidade,
demarcação	e	fixação	segura.
Propiciar	penetração	suave	na
pele,	com	o	mínimo	de	trauma,

adaptação	segura	aos
dispositivos	de	infusão,	técnica
de	introdução	segura,	fácil
manuseio	e	estar	de	acordo
com	a	legislação	vigente.

Embalagem	única	resistente
com	abertura	asséptica,
contendo	identificação	do
produto,	lote	e	validade	de
fácil	visualização	e	possuir
registro	na	Anvisa/MS.

UNIDADE 180 500 680 1 33903036 0,25 AMPLA
PARTICIPAÇÃO

	 16 435624 213179 EBS05019

Aparelho	de	pressão
(ESFIGMOMANÔMETRO),

ANALÓGICO	ANERÓIDE.	USO
ADULTO	OBESO.

Equipamento	médico-
assistencial	para	medição	de
pressão	arterial.	Tipo	de
montagem:	manômetro

aneróide,	para	uso	de	mão,
constituído	basicamente	de

dispositivo	indicador,
BRAÇADEIRA	EM	NYLON,
com	fechamento	em	velcro,
impermeável,	higienizável	e

reutilizável,
CIRCUNFERÊNCIA	DO

BRAÇO	DE	32	a	41	(+/-2)	cm,
constar	a	inscrição	referente	a
circunferência	do	braço	para	o
qual	ela	se	destina,	apresentar
marcações	indicativas	do	seu
correto	posicionamento,
manguito,	pêra	e	válvula.

Configuração	física:	manual,
portátil	com	formato

arredondado.	Princípio	de
funcionamento:	medição	da

pressão	arterial	feita	por	meio
de	um	manômetro	aneróide,
que	utiliza	um	sensor	elástico
de	meio	fole	(um	diafragma),
que	se	deforma	em	função	da
pressão	que	lhe	é	aplicada,
transmitindo	o	respectivo
movimento	ao	ponteiro
indicador;	sem	escala	de
mercúrio.	Características

físicas:	manômetro	capaz	de
suportar	quedas	de	pelo	menos

75	cm	sem	perder	a
calibração.	Faixas	de

funcionamento:	manômetro
com	escala	de	graduação	de	0
a	300	mmHg.	Precisão:	2

mmHg.	Resolução:	2	mmHg.
Acessórios:	um	manguito
(TAMANHO	LARGURA	x

COMPRIMENTO:	16	x	33	(+/-
3)	cm),	uma	pêra	de	formato
anatômico	e	flexível	e	tubos
conectores	em	látex	maleável,

com	superfície	lisa,	sem
rebarbas,	rasgos,	emendas	ou
furos;	1	válvula	unidirecional
reguladora	de	fluxo	de	ar	em
aço	inoxidável,	e	que	permita
retenção	e	esvaziamento	do	ar;
todos	os	demais	acessórios
necessários	para	o	completo

funcionamento	do
equipamentos,	que	não	tenham
sido	listados	acima.	Exigências

técnicas	ou	normativas:
embalagem	com	dados	de
identificação,	procedência,

fabricação,	validade	e	registro
no	MS,	conforme	RDC
16/2013/MS-Anvisa.	Ser

verificado	e	certificado	pelo
INMETRO.	Com	garantia	de	12

meses.

UNIDADE 18 25 43 1 33903036 0,25
PARTICIPAÇÃO
EXCLUSIVA
ME/EPP

Aparelho	de	pressão
RCC 3.0 - Termo de Referência - SRP PPS 64838857         SEI 23529.018160/2025-18 / pg. 4



	 17 432468 8591 EBS05018

(ESFIGMOMANÔMETRO),
ANALÓGICO	ANERÓIDE.	USO

ADULTO.	Equipamento
médico-assistencial	para

medição	de	pressão	arterial.
Tipo	de	montagem:	manômetro
aneróide,	para	uso	de	mão,
constituído	basicamente	de

dispositivo	indicador,
BRAÇADEIRA	EM	NYLON,
com	fechamento	em	velcro,
impermeável,	higienizável	e

reutilizável,
CIRCUNFERÊNCIA	DO

BRAÇO	DE	22	a	28	(+/-2)	cm,
constar	a	inscrição	referente	a
circunferência	do	braço	para	o
qual	ela	se	destina,	apresentar
marcações	indicativas	do	seu
correto	posicionamento,
manguito,	pêra	e	válvula.

Configuração	física:	manual,
portátil	com	formato

arredondado.	Princípio	de
funcionamento:	medição	da

pressão	arterial	feita	por	meio
de	um	manômetro	aneróide,
que	utiliza	um	sensor	elástico
de	meio	fole	(um	diafragma),
que	se	deforma	em	função	da
pressão	que	lhe	é	aplicada,
transmitindo	o	respectivo
movimento	ao	ponteiro
indicador;	sem	escala	de
mercúrio.	Características

físicas:	manômetro	capaz	de
suportar	quedas	de	pelo	menos

75	cm	sem	perder	a
calibração.	Faixas	de

funcionamento:	manômetro
com	escala	de	graduação	de	0
a	300	mmHg.	Precisão:	2

mmHg.	Resolução:	2	mmHg.
Acessórios:	um	manguito
(TAMANHO	LARGURA	x

COMPRIMENTO:	11,2	x	22,4
(+/-	2)	cm),	uma	pêra	de

formato	anatômico	e	flexível	e
tubos	conectores	em	látex

maleável,	com	superfície	lisa,
sem	rebarbas,	rasgos,

emendas	ou	furos;	1	válvula
unidirecional	reguladora	de
fluxo	de	ar	em	aço	inoxidável,
e	que	permita	retenção	e

esvaziamento	do	ar;	todos	os
demais	acessórios	necessários

para	o	completo
funcionamento	dos

equipamentos,	que	não	tenham
sido	listados	acima.	Exigências

técnicas	ou	normativas:
embalagem	com	dados	de
identificação,	procedência,

fabricação,	validade	e	registro
no	MS,	conforme	RDC
16/2013/MS-Anvisa.	Ser

verificado	e	certificado	pelo
INMETRO.	Com	garantia	de	12

meses.

UNIDADE 145 50 195 1 33903036 0,25
PARTICIPAÇÃO
EXCLUSIVA
ME/EPP

	 18 432468 181943 EBS05021

Aparelho	de	pressão
(ESFIGMOMANÔMETRO),

ANALÓGICO	ANERÓIDE.	USO
INFANTIL/PEDIÁTRICO.
Equipamento	médico-

assistencial	para	medição	de
pressão	arterial.	Tipo	de
montagem:	manômetro

aneróide,	para	uso	de	mão,
constituído	basicamente	de

dispositivo	indicador,
BRAÇADEIRA	EM	NYLON,
com	fechamento	em	velcro,
impermeável,	higienizável	e

reutilizável,
CIRCUNFERÊNCIA	DO

BRAÇO	DE	13	a	15	(+/-2)	cm,
constar	a	inscrição	referente	a
circunferência	do	braço	para	o
qual	ela	se	destina,	apresentar
marcações	indicativas	do	seu
correto	posicionamento,
manguito,	pêra	e	válvula.

Configuração	física:	manual,
portátil	com	formato

arredondado.	Princípio	de
funcionamento:	medição	da

pressão	arterial	feita	por	meio
de	um	manômetro	aneróide,
que	utiliza	um	sensor	elástico
de	meio	fole	(um	diafragma),
que	se	deforma	em	função	da
pressão	que	lhe	é	aplicada,
transmitindo	o	respectivo
movimento	ao	ponteiro
indicador;	sem	escala	de
mercúrio.	Características

físicas:	manômetro	capaz	de
suportar	quedas	de	pelo	menos

75	cm	sem	perder	a
calibração.	Faixas	de

funcionamento:	manômetro
com	escala	de	graduação	de	0
a	300	mmHg.	Precisão:	2

mmHg.	Resolução:	2	mmHg.
Acessórios:	um	manguito,	uma
pêra	de	formato	anatômico	e
flexível	e	tubos	conectores	em
látex	maleável,	com	superfície

UNIDADE 25 10 35 1 33903036 0,25
PARTICIPAÇÃO
EXCLUSIVA
ME/EPP
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lisa,	sem	rebarbas,	rasgos,
emendas	ou	furos;	1	válvula
unidirecional	reguladora	de
fluxo	de	ar	em	aço	inoxidável,
e	que	permita	retenção	e

esvaziamento	do	ar;	todos	os
demais	acessórios	necessários

para	o	completo
funcionamento	dos

equipamentos,	que	não	tenham
sido	listados	acima.	Exigências

técnicas	ou	normativas:
embalagem	com	dados	de
identificação,	procedência,

fabricação,	validade	e	registro
no	MS,	conforme	RDC
16/2013/MS-Anvisa.	Ser

verificado	e	certificado	pelo
INMETRO.	Com	garantia	de	12

meses.

	 19 432475 279665 EBS05020

Aparelho	de	pressão
(ESFIGMOMANÔMETRO),

ANALÓGICO	ANERÓIDE.	USO
ADOLESCENTE.	Equipamento

médico-assistencial	para
medição	de	pressão	arterial.

Tipo	de	montagem:	manômetro
aneróide,	para	uso	de	mão,
constituído	basicamente	de

dispositivo	indicador,
BRAÇADEIRA	EM	NYLON,
com	fechamento	em	velcro,
impermeável,	higienizável	e

reutilizável,
CIRCUNFERÊNCIA	DO

BRAÇO	DE	18	a	23	(+/-2)	cm,
constar	a	inscrição	referente	a
circunferência	do	braço	para	o
qual	ela	se	destina,	apresentar
marcações	indicativas	do	seu
correto	posicionamento,
manguito,	pêra	e	válvula.

Configuração	física:	manual,
portátil	com	formato

arredondado.	Princípio	de
funcionamento:	medição	da

pressão	arterial	feita	por	meio
de	um	manômetro	aneróide,
que	utiliza	um	sensor	elástico
de	meio	fole	(um	diafragma),
que	se	deforma	em	função	da
pressão	que	lhe	é	aplicada,
transmitindo	o	respectivo
movimento	ao	ponteiro
indicador;	sem	escala	de
mercúrio.	Características

físicas:	manômetro	capaz	de
suportar	quedas	de	pelo	menos

75	cm	sem	perder	a
calibração.	Faixas	de

funcionamento:	manômetro
com	escala	de	graduação	de	0
a	300	mmHg.	Precisão:	2

mmHg.	Resolução:	2	mmHg.
Acessórios:	um	manguito
(TAMANHO	LARGURA	x

COMPRIMENTO:	6,0	x	13,0
(+/-	2)	cm),	uma	pêra	de

formato	anatômico	e	flexível	e
tubos	conectores	em	látex

maleável,	com	superfície	lisa,
sem	rebarbas,	rasgos,

emendas	ou	furos;	1	válvula
unidirecional	reguladora	de
fluxo	de	ar	em	aço	inoxidável,
e	que	permita	retenção	e

esvaziamento	do	ar;	todos	os
demais	acessórios	necessários

para	o	completo
funcionamento	dos

equipamentos,	que	não	tenham
sido	listados	acima.	Exigências

técnicas	ou	normativas:
embalagem	com	dados	de
identificação,	procedência,

fabricação,	validade	e	registro
no	MS,	conforme	RDC
16/2013/MS-Anvisa.	Ser

verificado	e	certificado	pelo
INMETRO.	Com	garantia	de	12

meses.

UNIDADE 33 10 43 1 33903036 0,25
PARTICIPAÇÃO
EXCLUSIVA
ME/EPP

	 20 617292 204285 EBS08503

APARELHO	PARA
TRICOTOMIA/	BARBEAR,
lâmina	aço	inox,	2	lâminas,
cabo	plástico.	Uso	único,
descartável,	não	estéril.

UNIDADE 6158 1500 7658 0 33903022 0,25
PARTICIPAÇÃO
EXCLUSIVA
ME/EPP

	 21 428302 404632 EBS07461

BALÃO	PARA	DILATAÇÃO
ESOFÁGICA	E	PILÓRICA,	tipo

HIDROSTÁTICO.	DUPLO
LÚMEN.	DIMENSÃO

(diâmetro	x	comprimento):	12	-
13,5	-15	mm	x	55	mm;	cateter
2,3	mm	x	no	mínimo	200	cm.
Permite	atingir	três	diâmetros
distintos	durante	a	dilatação
de	acordo	com	a	pressão

aplicada.	Compatível	com	FIO
GUIA	DE	0,035	polegadas
(diâmetro)	fixo	e	incluído	no
cateter.	Para	CANAL	DE
TRABALHO	DE	2,8	mm.
ESTÉRIL,	de	uso	único.
Embalagem	individual,
resistente	com	abertura

asséptica,	com	identificação	do
produto,	lote	e	validade	de
fácil	visualização.	Possuir
registro	na	Anvisa/MS.

UNIDADE 3 100 103 1 33903036 0,25
PARTICIPAÇÃO
EXCLUSIVA
ME/EPP
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	 22 428296 404628 EBS07411

BALÃO	PARA	DILATAÇÃO
ESOFÁGICA,	tipo

HIDROSTÁTICO.	DIMENSÃO
(diâmetro	x	comprimento):	10	-
11	-12	mm	x	55	mm;	cateter
2,3	mm	x	no	mínimo	200	cm.
Permite	atingir	três	diâmetros
distintos	durante	a	dilatação
de	acordo	com	a	pressão

aplicada.	Compatível	com	FIO
GUIA	DE	0,035	polegadas
(diâmetro)	fixo	e	incluído	no
cateter.	ESTÉRIL,	de	uso

único.	Embalagem	individual,
resistente	com	abertura

asséptica,	com	identificação	do
produto,	lote	e	validade	de
fácil	visualização.	Possuir
registro	na	Anvisa/MS.

UNIDADE 10 100 110 1 33903036 0,25
PARTICIPAÇÃO
EXCLUSIVA
ME/EPP

	 23 428300 404630 EBS07413

BALÃO	PARA	DILATAÇÃO
ESOFÁGICA,	tipo

HIDROSTÁTICO.	DIMENSÃO
(diâmetro	x	comprimento):	15	-
16,5	-	18	mm	x	55	mm;	com	no

mínimo	200	cm.	Permite
atingir	três	diâmetros	distintos
durante	a	dilatação	de	acordo

com	a	pressão	aplicada.
Compatível	com	FIO	GUIA	DE
0,035	polegadas	(diâmetro)

fixo	e	incluído	no	cateter.	Para
CANAL	DE	TRABALHO	DE	2,8
mm.	ESTÉRIL,	de	uso	único.

Embalagem	individual,
resistente	com	abertura

asséptica,	com	identificação	do
produto,	lote	e	validade	de
fácil	visualização.	Possuir
registro	na	Anvisa/MS.

UNIDADE 10 100 110 1 33903036 0,25
PARTICIPAÇÃO
EXCLUSIVA
ME/EPP

	 24 428304 404629 EBS07414

BALÃO	PARA	DILATAÇÃO
ESOFÁGICA,	tipo

HIDROSTÁTICO.	DIMENSÃO
(diâmetro	x	comprimento):	18	-
19	-	20	mm	x	55	mm;	com	no
mínimo	200	cm.	Permite

atingir	três	diâmetros	distintos
durante	a	dilatação	de	acordo

com	a	pressão	aplicada.
Compatível	com	FIO	GUIA	DE
0,035	polegadas	(diâmetro)

fixo	e	incluído	no	cateter.	Para
CANAL	DE	TRABALHO	DE	2,8
mm.	ESTÉRIL,	de	uso	único.

Embalagem	individual,
resistente	com	abertura

asséptica,	com	identificação	do
produto,	lote	e	validade	de
fácil	visualização.	Possuir
registro	na	Anvisa/MS.

UNIDADE 10 100 110 1 33903036 0,25
PARTICIPAÇÃO
EXCLUSIVA
ME/EPP

	 25 438063 401232 EBS08752

Bobina	de	PAPEL
TERMOSSENSÍVEL	para
equipamento	MONITOR
MATERNO	FETAL	WEM

BISTOS	BT-300.	MEDINDO:
120	x	130	mm,	formulário
contínuo,	dobras	em	Z,	com
alta	definição	da	impressão,
sensibilidade	e	definição.

UNIDADE 185 	 185 1 33903036 0,25
PARTICIPAÇÃO
EXCLUSIVA
ME/EPP

	 26 442385 401225 EBS00347

Bobina	para	ESTERILIZAÇÃO.
ROLO	DE	10	CM	DE

LARGURA	x	100	METROS	DE
COMPRIMENTO.	PAPEL
GRAU	CIRÚRGICO	COM

GRAMATURA	DE	65	g/m²	(+/-
5	g/m²)	E	FILME	LAMINADO
COM	GRAMATURA	DE	55
g/m²	(+/-	1	g/m²),	composto
por	duas	camadas	unidas	por
adesivo	atóxico	sendo	uma	de

poliéster	e	outra	de
polipropileno,	transparente,
permeável	a	vapor,	gás	óxido
de	etileno;	e	impermeável	a
microrganismo,	material
hidrorrepelente,	isento	de

amido,	alvejantes	e	corantes,
resistente	ao	calor	(até	160
°C),	livre	de	resíduos	e

impurezas.	Sem	liberação	de
partículas	devendo	permitir
termoselagem	e	manter-se
íntegra	durante	e	após	a

esterilização.	Possuir	borda
com	tripla	selagem	de	no
mínimo	6	mm	de	largura,

garantindo	maior	segurança	ao
material	esterilizado,	indicador
químico	que	muda	de	cor	após
ser	submetido	ao	processo	de
esterilização.	Com	impressão
de	identificação	do	produto	a
cada	10	cm	contendo	lote	e
RMS.	Possuir	indicação	de
sentido	de	abertura	da

embalagem.	Produto	deverá
atender	as	normas	ABNT	NBR
vigente.	Deve	acompanhar

documento	em	português	com
informações/características	do

produto.

ROLO	100
METROS 118 200 318 1 33903036 0,25

PARTICIPAÇÃO
EXCLUSIVA
ME/EPP

Bobina	para	ESTERILIZAÇÃO.
ROLO	DE	15	CM	DE

LARGURA	X	100	METROS	DE
COMPRIMENTO.	PAPEL
GRAU	CIRÚRGICO	COM

GRAMATURA	DE	65	g/m²	(+/-
5	g/m²)	E	FILME	LAMINADO
COM	GRAMATURA	DE	55
g/m²	(+/-	1	g/m²),	compostoRCC 3.0 - Termo de Referência - SRP PPS 64838857         SEI 23529.018160/2025-18 / pg. 7



	 27 443438 401871 EBS00348

por	duas	camadas	unidas	por
adesivo	atóxico	sendo	uma	de

poliéster	e	outra	de
polipropileno,	transparente,
permeável	a	vapor,	gás	óxido
de	etileno;	e	impermeável	a
microrganismo,	material
hidrorrepelente,	isento	de

amido,	alvejantes	e	corantes,
resistente	ao	calor	(até	160
°C),	livre	de	resíduos	e

impurezas.	Sem	liberação	de
partículas	devendo	permitir
termoselagem	e	manter-se
íntegra	durante	e	após	a

esterilização.	Possuir	borda
com	tripla	selagem	de	no
mínimo	6	mm	de	largura,

garantindo	maior	segurança	ao
material	esterilizado,	indicador
químico	que	muda	de	cor	após
ser	submetido	ao	processo	de
esterilização.	Com	impressão
de	identificação	do	produto	a
cada	10	cm	contendo	lote	e
RMS.	Possuir	indicação	de
sentido	de	abertura	da

embalagem.	Produto	deverá
atender	as	normas	ABNT	NBR
vigente.	Deve	acompanhar

documento	em	português	com
informações/características	do

produto.

UNIDADE 450 250 700 1 33903036 0,25
PARTICIPAÇÃO
EXCLUSIVA
ME/EPP

	 28 442384 401872 EBS00349

Bobina	para	ESTERILIZAÇÃO.
ROLO	DE	20	CM	DE

LARGURA	X	100	METROS	DE
COMPRIMENTO.	PAPEL
GRAU	CIRÚRGICO	COM

GRAMATURA	DE	65	g/m²	(+/-
5	g/m²)	E	FILME	LAMINADO
COM	GRAMATURA	DE	55
g/m²	(+/-	1	g/m²),	composto
por	duas	camadas	unidas	por
adesivo	atóxico	sendo	uma	de

poliéster	e	outra	de
polipropileno,	transparente,
permeável	a	vapor,	gás	óxido
de	etileno;	e	impermeável	a
microrganismo,	material
hidrorrepelente,	isento	de

amido,	alvejantes	e	corantes,
resistente	ao	calor	(até	160
°C),	livre	de	resíduos	e

impurezas.	Sem	liberação	de
partículas	devendo	permitir
termoselagem	e	manter-se
íntegra	durante	e	após	a

esterilização.	Possuir	borda
com	tripla	selagem	de	no
mínimo	6	mm	de	largura,

garantindo	maior	segurança	ao
material	esterilizado,	indicador
químico	que	muda	de	cor	após
ser	submetido	ao	processo	de
esterilização.	Com	impressão
de	identificação	do	produto	a
cada	10	cm	contendo	lote	e
RMS.	Possuir	indicação	de
sentido	de	abertura	da

embalagem.	Produto	deverá
atender	as	normas	ABNT	NBR
vigente.	Deve	acompanhar

documento	em	português	com
informações/características	do

produto.

UNIDADE 426 200 626 1 33903036 0,25
PARTICIPAÇÃO
EXCLUSIVA
ME/EPP

	 29 442386 401873 EBS00351

Bobina	para	ESTERILIZAÇÃO.
ROLO	DE	30	CM	DE

LARGURA	X	100	METROS	DE
COMPRIMENTO.	PAPEL
GRAU	CIRÚRGICO	COM

GRAMATURA	DE	65	g/m²	(+/-
5	g/m²)	E	FILME	LAMINADO
COM	GRAMATURA	DE	55
g/m²	(+/-	1	g/m²),	composto
por	duas	camadas	unidas	por
adesivo	atóxico	sendo	uma	de

poliéster	e	outra	de
polipropileno,	transparente,
permeável	a	vapor,	gás	óxido
de	etileno;	e	impermeável	a
microrganismo,	material
hidrorrepelente,	isento	de

amido,	alvejantes	e	corantes,
resistente	ao	calor	(até	160
°C),	livre	de	resíduos	e

impurezas.	Sem	liberação	de
partículas	devendo	permitir
termoselagem	e	manter-se
íntegra	durante	e	após	a

esterilização.	Possuir	borda
com	tripla	selagem	de	no
mínimo	6	mm	de	largura,

garantindo	maior	segurança	ao
material	esterilizado,	indicador
químico	que	muda	de	cor	após
ser	submetido	ao	processo	de
esterilização.	Com	impressão
de	identificação	do	produto	a
cada	10	cm	contendo	lote	e
RMS.	Possuir	indicação	de
sentido	de	abertura	da

embalagem.	Produto	deverá
atender	as	normas	ABNT	NBR
vigente.	Deve	ACOMPANHAR

DOCUMENTO	EM
PORTUGUÊS	com

informações/características	do
produto.

UNIDADE 174 600 774 1 33903036 0,25 AMPLA
PARTICIPAÇÃO
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	 30 475104 401220 EBS07450

DIGESTIVA,	tamanho
ADULTO,	material	em

PLÁSTICO	resistente,	com	tira
elástica	em	material	lavável,

atóxico,	NÃO	ESTÉRIL.
Embalagem	individual	com
dados	de	identificação	do
produto,	lote,	validade,

fabricante.	Possuir	registro	na
Anvisa/MS.

UNIDADE 40 8 48 1 33903036 0,25
PARTICIPAÇÃO
EXCLUSIVA
ME/EPP

	 31 475105 401727 EBS07468

BOCAL	PARA	ENDOSCOPIA
DIGESTIVA,	tamanho

PEDIÁTRICO,	material	em
PLÁSTICO	resistente,	com	tira
elástica	em	material	lavável,

atóxico,	NÃO	ESTÉRIL.
Embalagem	individual	com
dados	de	identificação	do
produto,	lote,	validade,

fabricante.	Possuir	registro	na
Anvisa/MS.

UNIDADE 35 2 37 1 33903036 0,25
PARTICIPAÇÃO
EXCLUSIVA
ME/EPP

	 32 477374 403427 EBS08963

BOLSA	PARA	ESTOMA
URINÁRIO	(urostomia).

Confeccionada	EM	PLÁSTICO
TRANSPARENTE	COM

RECORTE	INICIAL	DE	10	a	13
mm,	flexível,	composta	por
UMA	PEÇA	de	formato
anatômico,	com	barreira
protetora	da	pele	em

hidrocoloide	ou	similar,
RECORTÁVEL	ATÉ	62	mm,
com	uma	peça	em	resina

sintética,	adesivo	microporoso,
com	válvula	anti-refluxo	e
válvula	para	esvaziamento.

Embalagem	contendo	dados	de
identificação,	procedência,
número	do	lote,	prazo	de

validade	e	atender	à	legislação
sanitária	vigente	e	pertinente

ao	produto	e	registro	no
Ministério	da	Saúde/	Anvisa.

UNIDADE 359 100 459 1 33903036 0,25
PARTICIPAÇÃO
EXCLUSIVA
ME/EPP

	 33 443019 404728 EBS00590

Bolsa	PRESSÓRICA	PARA
INFUSÃO	DE	LÍQUIDOS.
Material	SINTÉTICO

IMPERMEÁVEL,	transparente,
que	permite	a	visualização	do
frasco	e	volume	do	líquido,
TIPO	MANÔMETRO	ALTA

PRECISÃO	de	0	a	300	mmHg.
Constituído	de	um	manguito
em	poliuretano	transparente
reutilizável,	com	insuflador
manual	(pêra)	de	borracha
flexível,	autoinflável	e	SEM
LÁTEX;	válvula	metálica	de

controle	de	saída	de	ar	e	balão,
com	gancho	para	fixação	ao
suporte	de	soro.	Bolsa	com
fechamento.	TAMANHO:	500
ml,	reutilizável.	Todo	material
deve	ser	resistente,	atóxico	e

propiciar	segurança	e
manuseio	seguro.

UNIDADE 90 40 130 1 33903036 0,25
PARTICIPAÇÃO
EXCLUSIVA
ME/EPP

	 34 443828 400086 0

BRAÇADEIRA	PARA
ESFIGNOMANOMETRO.
BRAÇADEIRA,	PARA

APLICAÇÃO	EM	BRAÇO
INFANTIL

(CIRCUNFERÊNCIA	DE
BRAÇO	DE	10	A	19	CM),
CONFECCIONADA	EM
NYLON	ANTIALÉRGICO,
RESISTENTE,	LAVÁVEL,
IMPERMEÁVEL	E	NÃO
ELÁSTICO	(OU	OUTRO

TECIDO	COM	AS	MESMAS
CARACTERÍSTICAS),	COM
COSTURA	DUPLA	E	FECHO
EM	VELCRO	RESISTENTE,

ACOMPANHADA	DE
MANGUITO.

UNIDADE 16 50 66 1 33903036 0,25
PARTICIPAÇÃO
EXCLUSIVA
ME/EPP

	 35 436469 403217 EBS00528

Caneta	MARCADORA	DE
PELE.	ESTÉRIL.	Acompanha
RÉGUA	flexível	com	tamanho
de	10	a	15	cm.	Ponteira	a

ARREDONDADA	com	traço	de
1	mm.	Tinta	permanente	de
secagem	rápida,	resistente	a
povidine,	álcool	e	sangue.
CORES	DIVERSAS.	Atóxica,
apirogênica,	hipoalergênica,

embalagem	única.

UNIDADE 108 800 908 1 33903036 0,25
PARTICIPAÇÃO
EXCLUSIVA
ME/EPP

	 36 617194 400161 EBS02223

Capa	de	proteção	para
CÂMARA	DE	VÍDEO	E	FIBRA
ÓTICA,	para	cabos	utilizados
em	vídeo	cirurgias	15	x	250	a
300	cm,	ESTÉRIL,	uso	único,
PLÁSTICO	TRANSPARENTE,

flexível,	com	dispositivo
fixação	segura	em	uma	das
extremidades.	Todo	material
deve	ser	resistente,	isento	de

resíduos	e	impurezas,
propiciar	manuseio	fácil	e

seguro,	e	estar	de	acordo	com
a	legislação	vigente.

Embalagem	resistente,	segura,
com	abertura	asséptica,
contendo	identificação	do
produto,	lote	e	validade	de

fácil	visualização.

UNIDADE 5138 5200 10338 1 33903036 0,25
PARTICIPAÇÃO
EXCLUSIVA
ME/EPP

	 37 316344 400160 EBS05901

Capa	de	proteção	para
MICROSCÓPIO,	ESTÉRIL,
descartável,	MEDINDO

APROXIMADAMENTE	100	cm
(largura)	x	200	cm

(comprimento),	material UNIDADE 127 2200 2327 1 33903036 0,25
PARTICIPAÇÃO
EXCLUSIVARCC 3.0 - Termo de Referência - SRP PPS 64838857         SEI 23529.018160/2025-18 / pg. 9



PLÁSTICO.	Com	visor,	atóxica,
apirogênica.	Embalagem	em
abertura	asséptica,	registro	na

Anvisa/MS.

ME/EPP

	 38 614922 405926 EBS02004

Circuito	COMPLETO	PARA
BABYPUFF	compatível	com
marca	Fanem	Ampla	2085,

composto	de:	T	DE	AYRE	para
utilização	em	ressuscitador

INFANTIL;	MANGUEIRA	com
conexão	dupla	de	entrada	de

gás	com	2,10	m;	TUBO
CORRUGADO	para

reanimação;	PULMÃO	TESTE
de	ressuscitador	infantil;
MÁSCARA	REDONDA	em
silicone	nº	00	e	0.	Matéria-
prima	do	material:	plástico	e

silicone.	UNIDADE
CORRESPONDENTE	AO

CONJUNTO	COM	TODOS	OS
ITENS	SOLICITADOS	NO

DESCRITIVO.

UNIDADE 20 200 220 1 33903025 0,25 AMPLA
PARTICIPAÇÃO

	 39 447065 400190 EBS02119

Clamp	UMBILICAL	ESTÉRIL
TIPO	PINÇA	EM	V,

SERRILHADA,	corpo	único	EM
MATERIAL	PLÁSTICO,

resistente,	bordas
arredondadas	não	traumáticas.
Sistema	de	travamento	seguro
com	lacre	definitivo.	Atóxico.
Apirogênico.	Antialergênico.
Embalagem	individual	e	que
permita	abertura	asséptica,
contendo	os	dados	como	data
da	esterilização,	validade	e
lote.	Produto	de	uso	único.
Deve	atender	à	legislação

vigente.

UNIDADE 6900 10000 16900 1 33903036 0,25
PARTICIPAÇÃO
EXCLUSIVA
ME/EPP

	 40 623118 173703 0

Coletor	de	Pérfuro-Cortantes
13	LITROS	-	caixa	coletora
para	lixo	contaminado	de
material	pérfurocortante,
confeccionado	em	papelão
ondulado	resistente	a

perfuração,	com	saco	plástico
e	revestimento	interno	para
descarte	de	objetos,	alças

externas,	tampa	de	segurança,
com	sistema	de	abertura	e

fechamento	prático	e
segurança	ao	manuseio,	com
instruções	de	uso	e	montagem

impressas	externamente.

UNIDADE 5347 1000 6347 0 33903036 0,25
PARTICIPAÇÃO
EXCLUSIVA
ME/EPP

	 41 620712 404605 EBS07654

COLETOR	DE	PÓLIPOS,	uso
captura	de	pólipos	por	VIA

ENDOSCÓPICA,	contendo	2	a
4	câmaras,	em	PLÁSTICO,
descartável.	Registro	no

Ministério	da	Saúde/	Anvisa.

UNIDADE 10 3600 3610 1 33903036 0,25 AMPLA
PARTICIPAÇÃO

	 42 461243 89249 EBS00556

Eletrodo	DESCARTÁVEL
ADULTO,	MEDINDO	ATÉ	45
MM	DE	COMPRIMENTO,
composto	de	adesivo

hipoalergênico,	poroso,
superfície	auto-colante	de

espuma	de	polietileno	ou	rayon
de	viscose	para	aplicações	de
longa	duração.	Gel	sólido

adesivo	condutor	de	cloreto	de
potássio,	capa	plástica	para
manter	a	umidade	do	gel,
selamento	que	evita	o

vazamento	do	gel,	pino	de
encaixe	de	metal,	contra	pino
com	encaixe	universal	e	papel
protetor.	Embalados	em	saco
aluminizado,	vedado	e	selado.
Embalagens	com	no	mínimo	50

peças.

UNIDADE 185235 225264 410499 1 33903036 0,25 AMPLA
PARTICIPAÇÃO

	 43 461244 400313 EBS00555

Eletrodo	DESCARTÁVEL
NEONATAL,	MEDINDO	ATÉ
30	MM	DE	COMPRIMENTO,

composto	de	adesivo
hipoalergênico,	poroso,
superfície	auto-colante	de

espuma	de	polietileno	ou	rayon
de	viscose	para	aplicações	de
longa	duração.	Gel	sólido

adesivo	condutor	de	cloreto	de
potássio,	capa	plástica	para
manter	a	umidade	do	gel,
selamento	que	evita	o

vazamento	do	gel,	pino	de
encaixe	de	metal,	contra	pino
com	encaixe	universal	e	papel
protetor.	Embalados	em	saco
aluminizado,	vedado	e	selado.
Embalagens	com	no	mínimo	50

peças.

UNIDADE 8000 40000 48000 1 33903036 0,25
PARTICIPAÇÃO
EXCLUSIVA
ME/EPP

	 44 461271 402716 EBS08445

Eletrodo	para
ELETROENCEFALOGRAMA
(EEG)	DE	1,20	METROS	DE
EXTENSÃO	ou	superior.
Modelo:	de	superfície,

reutilizável,	alta	durabilidade,
cúpula	de	EEG	BANHADO	A
OURO,	cabo	resistente	com	fio
flexível	de	1,20	metros	de

extensão	ou	superior.	Possuir
registro	Anvisa.

UNIDADE 43 10 53 1 33903036 0,25
PARTICIPAÇÃO
EXCLUSIVA
ME/EPP

	 45 481872 402974 EBS02228

Escova	PARA	LIMPEZA	DE
CANULADOS.	Características:
ESCOVA	CIRCULAR,	CERDAS
EM	NYLON,	haste	EM	AÇO
INOX	retorcido	ou	plástico,
DIÂMETRO	de	3	mm	e

UNIDADE 59 250 309 1 33903022 0,25
PARTICIPAÇÃO
EXCLUSIVA
ME/EPP
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comprimento	mínimo	de	40
cm.

	 46 482005 402065 EBS00394

Escova	para	LIMPEZA	DE
INSTRUMENTAL	EM	GERAL.

Características:	cerdas
FLEXÍVEIS,	macias	em	NYLON
com	espaçamento	mínimo	de	1
mm	nas	duas	extremidades.

Sendo	que	uma	das
extremidades	possui	3	fileiras
de	cerdas	e	a	outra	com	uma
fileira	de	cerdas.	Comprimento
mínimo	total	da	escova	de	18

cm.

UNIDADE 172 200 372 1 33903022 0,25
PARTICIPAÇÃO
EXCLUSIVA
ME/EPP

	 47 340200 238732 EBS00400

Escova	para	LIMPEZA	DE
JARROS,

PAPAGAIOS/PATINHOS	E
AFINS	EM	GERAL.

Características:	cerdas	em
NYLON	em	uma	extremidade,
medindo	cerca	de	6,5	cm	e

comprimento	de	10	cm.	Haste
plástico	resistente.

Comprimento	total	da	escova
mínimo	de	30	cm.

UNIDADE 71 150 221 1 33903022 0,25
PARTICIPAÇÃO
EXCLUSIVA
ME/EPP

	 48 479754 400365 EBS00597

Espéculo	VAGINAL
DESCARTÁVEL	PARA	CAF:

TAMANHO	MÉDIO;	composto
por	duas	valvas	articuladas	por
encaixe	deslizante;	espéculo

com	116	mm	no	eixo
longitudinal	dos	elementos

articulados;	33	mm	de	largura
máxima	distal	e	30	mm	em	sua
maior	largura	proximal(+/-	5%

em	todas	as	medidas);
utilizado	para	cirurgias	de	alta
frequência	(CAF);	produto

estéril;	embalagem	unitária	em
papel	grau	cirúrgico	e	filme
polietileno/polipropileno.

UNIDADE 8500 500 9000 1 33903036 0,25
PARTICIPAÇÃO
EXCLUSIVA
ME/EPP

	 49 479755 400364 EBS00596

Espéculo	VAGINAL
DESCARTÁVEL	PARA	CAF:
TAMANHO	PEQUENO;
composto	por	duas	valvas
articuladas	por	encaixe

deslizante;	espéculo	com	116
mm	no	eixo	longitudinal	dos
elementos	articulados;	33	mm
de	largura	máxima	distal	e	30
mm	em	sua	maior	largura

proximal	(+/-	5%	em	todas	as
medidas);	utilizado	para

cirurgias	de	alta	frequencia
(CAF);	produto	estéril;

embalagem	unitária	em	papel
grau	cirúrgico	e	filme

polietileno/polipropileno.

UNIDADE 3000 500 3500 1 33903036 0,25
PARTICIPAÇÃO
EXCLUSIVA
ME/EPP

	 50 479747 400362 EBS00605

Espéculo	VAGINAL,	tipo
COLLIN,	TAMANHO	GRANDE,

material	POLIESTIRENO
CRISTAL,	bico	arredondado,
com	rosca,	sem	lubrificação,
ESTÉRIL,	DESCARTÁVEL.

Embalagem	individual,	segura,
com	abertura	e	transferência
asséptica,	identificação	do
produto,	validade	e	lote.

UNIDADE 2000 1500 3500 1 33903036 0,25
PARTICIPAÇÃO
EXCLUSIVA
ME/EPP

	 51 438928 7226 EBS05057

Estetoscópio	tipo	ADULTO,
BIAURICULAR,

AUSCULTADOR	EM	AÇO
INOX,	articulação	Y	sem
soldas,	em	PVC,	borracha

extra	macia,	olivas	em	silicone
anatômicas,	ajuste	automático,
auscultação	sensível	e	precisa,

diafragma	de	alta
sensibilidade.	Garantia	de	no
mínimo	12	meses.	Verificado	e
aprovado	pelo	INMETRO,	com

registro	na	Anvisa.

UNIDADE 125 250 375 1 33903036 0,25
PARTICIPAÇÃO
EXCLUSIVA
ME/EPP

	 52 438926 402698 EBS05059

Estetoscópio	tipo	NEONATAL,
BIAURICULAR,

AUSCULTADOR	EM	AÇO
INOX,	articulação	Y	sem
soldas,	em	PVC,	borracha

extra	macia,	olivas	em	silicone
anatômicas,	ajuste	automático,
auscultação	sensível	e	precisa,

diafragma	de	alta
sensibilidade.	Garantia	de	no
mínimo	12	meses.	Verificado	e
aprovado	pelo	INMETRO,	com

registro	na	Anvisa.

UNIDADE 70 80 150 1 33903036 0,25
PARTICIPAÇÃO
EXCLUSIVA
ME/EPP

	 53 438923 120138 EBS05058

Estetoscópio	tipo
PEDIÁTRICO,	BIAURICULAR,
AUSCULTADOR	EM	AÇO
INOX,	articulação	Y	sem
soldas,	em	PVC,	borracha

extra	macia,	olivas	em	silicone
anatômicas,	ajuste	automático,
auscultação	sensível	e	precisa,

diafragma	de	alta
sensibilidade.	Garantia	de	no
mínimo	12	meses.	Verificado	e
aprovado	pelo	INMETRO,	com

registro	na	Anvisa.

UNIDADE 130 60 190 1 33903036 0,25
PARTICIPAÇÃO
EXCLUSIVA
ME/EPP

	 54 636404 405090 EBS09887

EVACUADOR	DE	ELLIK,
material	COLETADOR

COMPLETO,	bulbo	de	vidro,
com	sistema	de	sucção	(pêra)

em	borracha	e	conector
metálico,	com	adaptador	para

camisa	ressectoscópica.
AUTOCLAVÁVEL.

UNIDADE 1 	 1 1 33903036 0,25
PARTICIPAÇÃO
EXCLUSIVA
ME/EPP

Fibra	de	limpeza	geral,	verde	-
produto	não	tecido	à	base	de
fibras	sintéticas	e	mineralRCC 3.0 - Termo de Referência - SRP PPS 64838857         SEI 23529.018160/2025-18 / pg. 11



	 55 283237 400378 0 abrasivo	unidos	por	resina	à
prova	d'água,	medindo	26cm	x
10cm.	Aceita-se	variação	de
até	2cm	no	tamanho,	para

mais	ou	para	menos.

UNIDADE 1000 150 1150 0 33903022 0,25 PARTICIPAÇÃO
EXCLUSIVA
ME/EPP

	 56 415181 400870 EBS07488

Filme	RADIOLÓGICO	PARA
MAMOGRAFIA,	compatível

com	processamento
automático	de	impressora
AGFA	Drystar,	DIMENSÕES
25	x	30	cm.	Apresentação:
caixa	com	100	películas.

CAIXA	COM
100 50 	 50 1 33903029 0,25

PARTICIPAÇÃO
EXCLUSIVA
ME/EPP

	 57 415182 400873 EBS07490

Filme	RADIOLÓGICO	PARA
RAIO-X,	compatível	com

processamento	automático	de
impressora	AGFA	Drystar,
DIMENSÕES	20	x	25	cm,
emulsionado	em	uma	face.

Apresentação:	caixa	com	100
películas.

CAIXA	COM
100 214 	 214 1 33903029 0,25 AMPLA

PARTICIPAÇÃO

	 58 415186 400876 EBS08354

Filme	RADIOLÓGICO	PARA
RAIO-X,	compatível	com

processamento	automático	de
impressora	AGFA	Drystar,
DIMENSÕES	35	X	43	CM,
emulcionado	em	uma	face.

Apresentação:	caixa	com	100
películas.

CAIXA	COM
100 108 	 108 1 33903029 0,25 AMPLA

PARTICIPAÇÃO

	 59 479622 400400 EBS04931

Filtro	BACTERIANO	E	VIRAL
TIPO	HEPA,	USO	ADULTO,
PARA	RAMO	EXPIRATÓRIO

EM	CIRCUITO	RESPIRATÓRIO
DE	VENTILAÇÃO	MECÂNICA.
ISENTO	DE	LÁTEX.	Devendo
conter	membrana	hidrofóbica
com	baixa	resistência	ao	fluxo
aéreo;	eficiência	bacteriana	e
viral	de	99,99%.	Produto	de
uso	único.	Embalagem	com
identificação	do	produto,

validade	e	lote.	Empresa	deve
encaminhar

prospecto/documentos	com
características	detalhadas	do

material.

UNIDADE 1620 499 2119 1 33903025 0,25
PARTICIPAÇÃO
EXCLUSIVA
ME/EPP

	 60 479624 402935 EBS01107

Filtro	BACTERIANO	E	VIRAL
TIPO	HME,	ESTÉRIL,	USO
ADULTO,	eficiência	de

retenção	de	contaminantes
maior	que	99%.	Com

umidificador,	condensador
com	membranas	hidrofóbicas	e
higroscópica,	elestrostático,
com	adaptação	para	tubo
endotraqueal	ou	cânula	de
traqueostomia,	ventilador
mecânico	e	uma	via	para

capnógrafo	luer	lock.	ISENTO
DE	LÁTEX.	TRAQUEIA

CORRUGADA	COM	cerca	de
14	cm,	de	material	maleável.
VOLUMES	CORRENTES	DE

150-1500	ml,
aproximadamente,	ESPAÇO
MORTO	PADRÃO.	Todo	o
sistema	deve	ser	resistente,
atóxico,	livre	de	resíduos	e
impurezas,	propiciar	ajuste

seguro	nas	conexões,	filtragem
segura,	manuseio	fácil,
segurança	na	utilização	e

atender	à	legislação	vigente.
Embalagem	contendo

identificação	do	produto,	lote	e
validade.

UNIDADE 3499 4524 8023 1 33903025 0,25
PARTICIPAÇÃO
EXCLUSIVA
ME/EPP

	 61 479624 402939 EBS01108

Filtro	BACTERIANO	E	VIRAL
TIPO	HME,	ESTÉRIL,	USO
PEDIÁTRICO,	eficiência	de
retenção	de	contaminantes

maior	que	99%.	Com
umidificador,	condensador

com	membranas	hidrofóbicas	e
higroscópica,	elestrostático,
com	adaptação	para	tubo
endotraqueal	ou	cânula	de
traqueostomia,	ventilador
mecânico	e	uma	via	para

capnógrafo	luer	lock.	ISENTO
DE	LÁTEX.	TRAQUEIA

CORRUGADA	DE	+/-	15-22
mm,	extensível	de	+/-	8-15	cm

de	material	maleável.
ATENDENDO	A	PESO	DE

PACIENTE	ENTRE	8-30	kg	e
VOLUMES	CORRENTES	DE

150-300	ml,	aproximadamente,
COM	ESPAÇO	MORTO	cerca
de	13	ml.	Todo	o	sistema	deve
ser	resistente,	atóxico,	livre	de

resíduos	e	impurezas,
propiciar	ajuste	seguro	nas
conexões,	filtragem	segura,
manuseio	fácil,	segurança	na

utilização	e	atender	à
legislação	vigente.	Embalagem

contendo	identificação	do
produto,	lote	e	validade.

UNIDADE 693 	 693 1 33903025 0,25
PARTICIPAÇÃO
EXCLUSIVA
ME/EPP

Filtro	PARA	USO	EXCLUSIVO
E	OBRIGATÓRIO	DE

VENTILADOR	PULMONAR,
com	dreno	de	água	acoplado
ao	filtro,	possui	membrana
com	eficiência	de	filtração

N100,	com	função	de	filtrar	os
gases	expirados	pelo	paciente,
protegendo	o	equipamento
contra	contaminação	e
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	 62 479622 405458 EBS006262 ambiente.	Indicado	para
PACIENTES	NEONATAIS,	DE

300	GRAMAS	ATÉ	7	kg.
Possuir	registro	na	Anvisa/MS.

Obs.:	material	deve	ser
compatível	com	ventilador

pulmonar	PURITAN	BENNETT
(PB),	MODELO	840,	MODO
NEONATAL.	COMPATÍVEL
COM	REFERÊNCIA	PB	4-
076408-00	E	D-X800.

UNIDADE 1048 	 1048 1 33903036 0,25 PARTICIPAÇÃO

	 63 452064 407022 EBS05438

FIO	GUIA	EM	NITINOL	PARA
USO	EM	UROLOGIA.

DIÂMETRO	0,035	polegadas,
tipo	BENTSON,	COM

TAMANHO	DE	150	cm	com
revestimento	hidrofílico	e
RADIOPACO	sobre	toda	a

superfície	do	fio.	Resistente	à
torção.	Corpo	padrão	e	PONTA

RETA	DE	8	cm.	ESTÉRIL.
Embalagem	individual

resistente	com	abertura	e
transferência	asséptica,
identificação	do	produto,
validade	e	lote	de	fácil

visualização.

UNIDADE 117 	 117 1 33903036 0,25
PARTICIPAÇÃO
EXCLUSIVA
ME/EPP

	 64 332343 7722 EBS06072

Fita	ADESIVA	ZEBRADA
INDICADORA	DE

ESTERILIZAÇÃO	A	VAPOR
(indicador	químico	classe	I):
DIMENSÕES	MÍNIMAS	DE	18
mm	x	30	m,	cor	BRANCA,	alta
adesividade,	indicada	para
aderir	a	uma	variedade	de

pacotes,	incluindo	tecido	NÃO
TECIDO	(SMS),	TECIDOS	DE
ALGODÃO	E	PAPEL,	resistente

à	temperatura	de
AUTOCLAVAGEM	de	121°	até
134°	e	após	a	autoclavagem
apresentar	mudança	de	cor
com	no	mínimo	3	listras	bem
identificáveis	a	cada	5	cm	de
fita,	apresentar	consistência
em	sua	fixação	antes	e	após	o
processo	de	esterilização.
Embalagem	individual,	com
identificação	do	produto,

validade	e	lote.	Apresentação
ROLO	DE	NO	MÍNIMO	30

metros.

UNIDADE 228 1000 1228 1 33903036 0,25
PARTICIPAÇÃO
EXCLUSIVA
ME/EPP

	 65 353764 400314 0

Fita	zebrada	para	sinalização,
isolamento	e	demarcação	de
áreas.	Tamanho	aproximado:	7
CM	x	200	M.	Cor	amarela	e

preta

ROLO	200
METROS 12 10 22 0 33903044 0,25

PARTICIPAÇÃO
EXCLUSIVA
ME/EPP

	 66 280472 400692 0

FLUXÔMETRO	PARA	REDE
DE	AR	COMPRIMIDO.	EM
METAL	CROMADO,	ESCALA
DE	0	A	15	L/M,	BILHAS	EM
POLICARBONATO,	ESFERA

EM	AÇO	INOXIDÁVEL,	BOTÃO
DE	CONTROLE	DE	FLUXO	E
PORCA	BORBOLETA	COM
INSERTO	EM	METAL,

CONEXÕES	E	COR	PADRÃO
ABNT.	AS	PEÇAS	QUE

COMPÕEM	O	FLUXÔMETRO
DEVEM	SER	VENDIDAS	NO

MERCADO	DE	FORMA
AVULSA.	EMBALAGEM	COM
DADOS	DE	IDENTIFICAÇÃO,

PROCEDÊNCIA,
FABRICAÇÃO,	VALIDADE	E

REGISTRO	NO	MS.
RESISTENTE	A	PROCESSOS

DE	LIMPEZA
(AUTOCLAVÁVEL	OU
TERMORRESISTENTE).

UNIDADE 108 100 208 1 33903036 0,25
PARTICIPAÇÃO
EXCLUSIVA
ME/EPP

	 67 280471 400697 0

FLUXÔMETRO	PARA	REDE
DE	OXIGÊNIO:	EM	METAL
CROMADO,	BILHAS	EM

POLICARBONATO,	ESFERA
EM	AÇO	INOXIDÁVEL,

ESCALA	DE	VAZÃO	DE	0	A	15
LITROS	POR	MINUTO,

EXATIDÃO	DA	ESCALA	DE	+/-
5%,	LEITURA	INDICADA	NO

CENTRO	DA	ESFERA.
PRESENÇA	DE	DISPOSITIVO
PARA	ADAPTAÇÃO	DE	LÁTEX,

GARANTIA	DE	PERFEITA
VEDAÇÃO,	BOTÃO	DE
CONTROLE	DE	FLUXO

FIXADO	E	PORCA
BORBOLETA	COM	INSERTO
EM	METAL	PERMITINDO
FÁCIL	MANUTENÇÃO,

SISTEMA	DE	VEDAÇÃO	TIPO
AGULHA	FLUTUANTE

EVITANDO	VAZAMENTOS,
ROSCA	DE	SAÍDA,

CONEXÕES	E	COR	PADRÃO
ABNT,	SISTEMA	DE
COMPENSAÇÃO	DE
PRESSÃO,	TAMPA	DE

PROTEÇÃO	DA	ROSCA	DO
CONECTOR	DE	GÁS	EM
PLÁSTICO	MALEÁVEL.	AS
PEÇAS	QUE	COMPÕEM	O
FLUXÔMETRO	DEVEM	SER
VENDIDAS	NO	MERCADO	DE

FORMA	AVULSA.
EMBALAGEM	COM	DADOS

DE	IDENTIFICAÇÃO,
PROCEDÊNCIA,

FABRICAÇÃO,	VALIDADE	E

UNIDADE 288 100 388 1 33903036 0,25
PARTICIPAÇÃO
EXCLUSIVA
ME/EPP
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REGISTRO	NO	MS.
RESISTENTE	A	PROCESSOS

DE	LIMPEZA
(AUTOCLAVÁVEL	ATÉ	134°C
OU	TERMORRESISTENTE

ATÉ	93°C).

	 68 616019 400731 EBS00615

Fralda	DESCARTÁVEL
GERIÁTRICA	PARA

INCONTINÊNCIA,	PÓS	PARTO
OU	PÓS	CIRÚRGICO.	PESO
ACIMA	DE	90	kg,	CINTURA
MÁXIMA	DE	160	CM,	com	gel
absorvente	que	garanta	maior
absorção	tanto	para	homem,
quanto	para	mulher;	que	o
algodão	não	desfaça	quando

molhado,	possuir	dois	adesivos
laterais	com	sistema	de

recolagem;	com	2	a	4	elásticos
nas	pernas,	com	formato
anatômico	ajustando-se	as

pernas	da	pessoa	com	barreira
lateral	antivazamento,	sem

deixar	marcas.	Todo	o	material
deve	ser	resistente,	macio,
confortável,	propiciar	ajuste

seguro	ao	corpo,	adesividade	e
absorção	segura,	livre	de
impurezas	e	irritantes

dérmicos.	Embalagem	plástica
resistente	com	identificação	do

produto,	lote	e	validade.
Tamanho	para	referência	de

mercado:	XG

UNIDADE 72280 88446 160726 0 33903036 0,25 AMPLA
PARTICIPAÇÃO

	 69 616016 277820 EBS00612

Fralda	DESCARTÁVEL
GERIÁTRICA	PARA

INCONTINÊNCIA,	PÓS	PARTO
ou	PÓS	CIRÚRGICO.	PESO
MÍNIMO	DE	20	Kg,	PESO
MÁXIMO	40	Kg,	CINTURA

MÁXIMA	DE	120	CM,	com	gel
absorvente	que	garanta	maior
absorção	tanto	para	homem,
quanto	para	mulher;	que	o
algodão	não	desfaça	quando

molhado,	possuir	dois	adesivos
laterais	com	sistema	de

recolagem;	com	2	a	4	elásticos
nas	pernas,	com	formato
anatômico	ajustando-se	as

pernas	da	pessoa	com	barreira
lateral	antivazamento,	sem

deixar	marcas.	Todo	o	material
deve	ser	resistente,	macio,
confortável,	propiciar	ajuste

seguro	ao	corpo,	adesividade	e
absorção	segura,	livre	de
impurezas	e	irritantes

dérmicos.	Embalagem	plástica
resistente	com	identificação	do

produto,	lote	e	validade.
Tamanho	para	referência	de

mercado:	P

UNIDADE 27556 6000 33556 0 33903036 0,25
PARTICIPAÇÃO
EXCLUSIVA
ME/EPP

	 70 616017 400728 EBS00613

Fralda	DESCARTÁVEL
GERIÁTRICA	PARA

INCONTINÊNCIA,	PÓS	PARTO
OU	PÓS	CIRÚRGICO.	PESO
MÍNIMO	DE	40	Kg,	PESO
MÁXIMO	70	Kg,	CINTURA

MÁXIMA	DE	130	CM,	com	gel
absorvente	que	garanta	maior
absorção	tanto	para	homem,
quanto	para	mulher;	que	o
algodão	não	desfaça	quando

molhado,	possuir	dois	adesivos
laterais	com	sistema	de

recolagem;	com	2	a	4	elásticos
nas	pernas,	com	formato
anatômico	ajustando-se	as

pernas	da	pessoa	com	barreira
lateral	antivazamento,	sem

deixar	marcas.	Todo	o	material
deve	ser	resistente,	macio,
confortável,	propiciar	ajuste

seguro	ao	corpo,	adesividade	e
absorção	segura,	livre	de
impurezas	e	irritantes

dérmicos.	Embalagem	plástica
resistente	com	identificação	do

produto,	lote	e	validade.
Tamanho	para	referência	de

mercado:	M

UNIDADE 82897 100000 182897 0 33903036 0,25 AMPLA
PARTICIPAÇÃO

	 71 616018 400727 EBS00614

Fralda	DESCARTÁVEL
GERIÁTRICA	PARA

INCONTINÊNCIA,	PÓS	PARTO
OU	PÓS	CIRÚRGICO.	PESO
MÍNIMO	DE	70KG,	PESO
MÁXIMO	90	KG,	CINTURA

MÁXIMO	DE	160	CM,	com	gel
absorvente	que	garanta	maior
absorção	tanto	para	homem,
quanto	para	mulher;	que	o
algodão	não	desfaça	quando

molhado,	possuir	dois	adesivos
laterais	com	sistema	de

recolagem;	com	2	a	4	elásticos
nas	pernas,	com	formato
anatômico	ajustando-se	as

pernas	da	pessoa	com	barreira
lateral	antivazamento,	sem

deixar	marcas.	Todo	o	material
deve	ser	resistente,	macio,
confortável,	propiciar	ajuste

seguro	ao	corpo,	adesividade	e
absorção	segura,	livre	de
impurezas	e	irritantes

dérmicos.	Embalagem	plástica
resistente	com	identificação	do

produto,	lote	e	validade.

UNIDADE 40000 48516 88516 0 33903036 0,25 AMPLA
PARTICIPAÇÃO
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Tamanho	para	referência	de
mercado:	G

	 72 616010 274483 EBS10170

Fralda	DESCARTÁVEL	PARA
CRIANÇAS	COM	PESO	DE	15
kg	a	25	kg	(+/-	1	kg):	com

flocos	de	gel	super	absorvente,
distribuídos	em	camadas
favorecendo	a	absorção	da
urina	e	evitando	o	contato	da
mesma	com	a	pele	da	criança;
atóxica;	inodora;	unissex;
antialérgica;	com	faixa
aderente	multi-ajustável

localizada	na	parte	frontal,
podendo	a	fita	abrir	e	fechar
sem	perder	a	característica

adesiva;	linhas	de	elástico	nas
pernas	com	formato	anatômico
que	se	ajustam	(prevenindo
vazamentos),	sem	deixar

marcas.	Na	embalagem	e	no
produto	não	podem	conter

desenhos	de	mamadeira	e/ou
chupetas	(conforme	exigência

de	credenciamento	do
programa	hospital	amigo	da
criança).	Embalagem	plástica
resistente	com	identificação	do

produto,	lote	e	validade.
Tamanho	para	referência	de

mercado:	GG

UNIDADE 55000 4708 59708 0 33903036 0,25
PARTICIPAÇÃO
EXCLUSIVA
ME/EPP

	 73 616008 400732 EBS00611

Fralda	DESCARTÁVEL,	para
BEBÊS,	PESO	MÍNIMO	10	Kg
(+/-	1	Kg),	PESO	MÁXIMO	14
Kg	(+/-	1	Kg),	com	flocos	de

gel	super	absorvente,
distribuídos	em	camadas
favorecendo	a	absorção	da
urina	e	evitando	o	contato	da
mesma	com	a	pele	da	criança;
atóxica;	inodora;	unissex;
antialérgica;	com	faixa
aderente	multi-ajustável

localizada	na	parte	frontal,
podendo	a	fita	abrir	e	fechar
sem	perder	a	característica

adesiva;	linhas	de	elástico	nas
pernas	com	formato	anatômico
que	se	ajustam	(prevenindo
vazamentos)	sem	deixar

marcas.	Na	embalagem	e	no
produto	não	podem	conter

desenhos	de	mamadeira	e/ou
chupetas	(conforme	exigência

de	credenciamento	do
programa	hospital	amigo	da
criança).	Embalagem	plástica
resistente	com	identificação	do

produto,	lote	e	validade.
Tamanho	para	referência	de

mercado:	G

UNIDADE 83601 5000 88601 0 33903036 0,25
PARTICIPAÇÃO
EXCLUSIVA
ME/EPP

	 74 616006 400741 EBS00609

Fralda	DESCARTÁVEL,	para
BEBÊS,	PESO	MÍNIMO	3	Kg
(+/-	1	Kg),	PESO	MÁXIMO	5
Kg	(+/-	1	Kg),	com	flocos	de

gel	super	absorvente,
distribuídos	em	camadas
favorecendo	a	absorção	da
urina	e	evitando	o	contato	da
mesma	com	a	pele	da	criança;
atóxica;	inodora;	unissex;
antialérgica;	com	faixa
aderente	multi-ajustável

localizada	na	parte	frontal,
podendo	a	fita	abrir	e	fechar
sem	perder	a	característica

adesiva;	linhas	de	elástico	nas
pernas	com	formato	anatômico
que	se	ajustam	(prevenindo
vazamentos)	sem	deixar

marcas.	Na	embalagem	e	no
produto	não	podem	conter

desenhos	de	mamadeira	e/ou
chupetas	(conforme	exigência

de	credenciamento	do
programa	hospital	amigo	da
criança).	Embalagem	plástica
resistente	com	identificação	do

produto,	lote	e	validade.
Tamanho	para	referência	de

mercado:	P

UNIDADE 100000 10000 110000 0 33903036 0,25
PARTICIPAÇÃO
EXCLUSIVA
ME/EPP

	 75 616007 400726 EBS00610

Fralda	DESCARTÁVEL,	para
BEBÊS,	PESO	MÍNIMO	5	Kg
(+/-	1	Kg),	PESO	MÁXIMO	10
Kg	(+/-	1	Kg),	com	flocos	de

gel	super	absorvente,
distribuídos	em	camadas
favorecendo	a	absorção	da
urina	e	evitando	o	contato	da
mesma	com	a	pele	da	criança;
atóxica;	inodora;	unissex;
antialérgica;	com	faixa
aderente	multi-ajustável

localizada	na	parte	frontal,
podendo	a	fita	abrir	e	fechar
sem	perder	a	característica

adesiva;	linhas	de	elástico	nas
pernas	com	formato	anatômico
que	se	ajustam	(prevenindo
vazamentos)	sem	deixar

marcas.	Na	embalagem	e	no
produto	não	podem	conter

desenhos	de	mamadeira	e/ou
chupetas	(conforme	exigência

de	credenciamento	do
programa	hospital	amigo	da
criança).	Embalagem	plástica
resistente	com	identificação	do

produto,	lote	e	validade.

UNIDADE 254174 4000 258174 0 33903036 0,25 AMPLA
PARTICIPAÇÃO
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Tamanho	para	referência	de
mercado:	M

	 76 616000 402143 EBS00608

Fralda	DESCARTÁVEL,	para
RECÉM	NASCIDO,	PESO

MÁXIMO	4	Kg	(+/-	1	Kg),	com
flocos	de	gel	super	absorvente,

distribuídos	em	camadas
favorecendo	a	absorção	da
urina	e	evitando	o	contato	da
mesma	com	a	pele	da	criança;
atóxica;	inodora;	unissex;
antialérgica;	com	faixa
aderente	multi-ajustável

localizada	na	parte	frontal,
podendo	a	fita	abrir	e	fechar
sem	perder	a	característica

adesiva;	linhas	de	elástico	nas
pernas	com	formato	anatômico
que	se	ajustam	(prevenindo
vazamentos)	sem	deixar

marcas.	Na	embalagem	e	no
produto	não	podem	conter

desenhos	de	mamadeira	e/ou
chupetas	(conforme	exigência

de	credenciamento	do
programa	hospital	amigo	da
criança).	Embalagem	plástica
resistente	com	identificação	do

produto,	lote	e	validade.
Tamanho	para	referência	de

mercado:	RN

UNIDADE 54320 31787 86107 0 33903036 0,25
PARTICIPAÇÃO
EXCLUSIVA
ME/EPP

	 77 615997 402972 EBS00607

Fralda	DESCARTÁVEL,
TAMANHO	EXTRA	PEQUENO

PARA	USO	EM	RECÉM
NASCIDO	EXTREMO	COM
PESO	ABAIXO	DE	800
GRAMAS.	Macia,	super
absorvente,	camadas

distribuídas	favorecendo	a
absorção	da	urina/fezes

evitando	o	contato	da	mesma
com	a	pele	da	criança;	atóxica;
inodora;	unissex;	confortável;
resistente;	antialérgica;	com
faixa	aderente	multi-ajustável
localizada	na	parte	frontal,
podendo	a	fita	abrir	e	fechar
sem	perder	a	característica

adesiva;	sistema	de	ajuste	nas
pernas	com	formato

anatômico,	flexível	(prevenindo
vazamentos)	e	suave	(sem

deixar	marcas).	Na	embalagem
e	no	produto	não	podem	conter
desenhos	de	mamadeira	e/ou
chupetas	(conforme	exigência

de	credenciamento	do
programa	hospital	amigo	da
criança).	Tamanho	para

referência	de	mercado:	PP

UNIDADE 19000 15600 34600 0 33903036 0,25
PARTICIPAÇÃO
EXCLUSIVA
ME/EPP

	 78 619216 409060 0

Frasco	COLETOR	de
ASPIRAÇÃO,	em	PLÁSTICO
transparente,	graduado,

CAPACIDADE	para	250	ml.
DUAS	VIAS,	com	alça.	Tampa
rosqueável,	com	válvula	anti-

refluxo.	Descartável,
embalagem	segura	e

resistente,	com	abertura
asséptica,	contendo

identificação	do	produto,	data
da	fabricação,	validade	e	lote

de	fácil	visualização.

UNIDADE 6840 3000 9840 1 33903036 0,25 AMPLA
PARTICIPAÇÃO

	 79 619217 409062 EBS13840

Frasco	COLETOR	de
ASPIRAÇÃO,	em	PLÁSTICO
transparente,	graduado,

CAPACIDADE	para	500	ml.
DUAS	VIAS,	com	alça.	Tampa
rosqueável,	com	válvula	anti-

refluxo.	Descartável,
embalagem	segura	e

resistente,	com	abertura
asséptica,	contendo

identificação	do	produto,	data
da	fabricação,	validade	e	lote

de	fácil	visualização.

UNIDADE 2700 5000 7700 1 33903036 0,25 AMPLA
PARTICIPAÇÃO

	 80 459177 402844 EBS01127

Frasco	COM	VÁLVULA	DE
ASPIRAÇÃO	EM	AR

COMPRIMIDO.	Tampa	injetada
em	nylon,	botão	de	controle	do
fluxo	de	aspiração,	bico	de

sucção.	FRASCO	COLETOR	DE
400	ml	(diâmetro	da	boca	do

frasco	coletor	igual	ao
diâmetro	interno),	EM

POLICARBONATO,	conexão
padrão	ABNT	em	rede
canalizada	de	vácuo.

UNIDADE 108 78 186 1 33903036 0,25
PARTICIPAÇÃO
EXCLUSIVA
ME/EPP

	 81 293025 8117 EBS02232

Haste	FLEXÍVEL	DE
POLIPROPILENO	COLORIDO,

contendo	as	2	PONTAS
atraumáticas	envolvidas	em

100%	algodão	hidrófilo,	macio,
extra	absorvente,	com
tratamento	antigerme,
tornando-as	livres	de

impureza,	com	pontas	que	não
se	desprendem	e	não	soltam

fiapos,	MEDINDO
APROXIMADAMENTE	8	cm.
Embalagem	segura,	com
identificação	do	produto	e

indicação	de	abertura	manual,
lote	e	validade.	Caixa	com	no

mínimo	75	unidades.

CAIXA 962 200 1162 0 33903022 0,25
PARTICIPAÇÃO
EXCLUSIVA
ME/EPP

Indicador	BIOLÓGICO	PARA
AUTOCLAVE	A	VAPOR,	do	tipo
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	 82 332503 401356 EBS00421

de	resposta	final	negativa	EM
03	(TRÊS)	HORAS,	por	método

de	fluorescência,	para
monitoramento	biológico	de
ciclos	de	esterilização	a	vapor

saturado	sob	pressão	em
autoclaves	assistidas	à	vácuo.
Apresentação:	composto	por
uma	câmera	contendo	uma

população	microbiana	mínima
de	100.000	(cem	mil)	esporos

secos	e	padronizados	de
Geobacillus

stearothermophillus,	tira
contendo	os	esporos,	que

deverá	estar	acondicionada	em
uma	ampola	plástica

transparente	e
termorresistente,	contendo
uma	ampola	de	vidro	lacrada,
com	caldo	nutriente	próprio

para	crescimento	dos
microrganismos.	A	ampola

plástica	deve	estar	fechada	por
tampa	com	aberturas	laterais	e
protegida	por	papel	de	filtro
hidrofóbico.	Cada	ampola

possui	um	rótulo	externo	que
informa	o	nome	do	produto,
procedência,	nº	do	lote,	prazo
de	validade,	data	de	fabricação
e	documento	de	isenção	de

Registro	Anvisa.	Campos	para
informações	sobre	carga,
esterilizador	e	data	e	um
indicador	químico	de

exposição,	que	diferencia	as
ampolas	processadas	das	não
processadas.	Pacotes	para
teste	desafio.	Prazo	de

validade	mínima:	02	anos.
Deverá	ser	fornecido

equipamentos	em	regime	de
comodato	conforme
descrição	técnica	e

quantitativos	detalhados	na
tabela	3.8.6	do	termo	de

referência.

UNIDADE 1215 500 1715
5	INDICADORES

+	1
EQUIPAMENTO

33903035 0,25
PARTICIPAÇÃO
EXCLUSIVA
ME/EPP

	 83 469638 405661 0

Jogo	de	tala	aramada	de	EVA
moldável,	jogo	com	4	peças

para	imobilização	de	membros
superiores	e	inferiores.	Tala
para	imobilização	provisória
composta	de	uma	grade

metálica	retangular	de	aço
galvanizado,	flexível,	moldável,
revestida	nas	duas	faces	com
etilvinil	acetato,	colorida	para
identificar	o	seu	tamanho,	nas
cores	padrão	para	resgate;
tamanhos:	PP:	(30	x	8	cm),	P:
(53	x	8	cm),	M:	(63	x	9	cm),	G:
(86,5	x	10	cm).	UNIDADE
CORRESPONDENTE	AO
JOGO	COM	4	PEÇAS.

UNIDADE 4 	 4 0 33903028 0,25
PARTICIPAÇÃO
EXCLUSIVA
ME/EPP

	 84 440118 406523 EBS01279

Kit	para	GASTROSTOMIA
PERCUTÂNEA	(PEG),

composto	minimamente	por:
SONDA	em	SILICONE	20	FR,

com	linhas	radiopacas,
marcações	de	profundidade
centrimentradas,	retentor

interno	em	formato	anatômico
e	seguro,	ponta	de	dilatação
com	FIO	DE	TRAÇÃO	e	ALÇA
DE	PREENSÃO.	Disco	de
fixação	interno	de	silicone

radiopaco	com	abertura	distal
arredondada	e	dispositivo	de
aplicação.	FIO	DE	INSERÇÃO
e	distribuidor,	retentor	externo
(anel	e	êmbolo)	para	fixação	e
apoio	externo	atraumático	em
silicone,	alça	de	segurança,

adaptador	de	porta
alimentação	duplo	com

adaptação	universal	e	tampa
protetora,	com	clamp	para
fechamento	da	sonda	na	sua
porção	tubular;	fio	guia,
bisturi,	seringa,	agulha

introdutora.	ESTÉRIL,	USO
ÚNICO.	Embalagem	individual

com	abertura	asséptica,
contendo	a	identificação	do
produto,	lote,	validade,	dados
do	fabricante,	fabricação	e
registro	na	Anvisa/MS.

UNIDADE 50 60 110 1 33903036 0,25
PARTICIPAÇÃO
EXCLUSIVA
ME/EPP

	 85 440104 262544 EBS01281

Kit	para	GASTROSTOMIA
PERCUTÂNEA	(PEG),

composto	minimamente	por:
SONDA	em	SILICONE	24	FR,

com	linhas	radiopacas,
marcações	de	profundidade
centrimentradas,	retentor

interno	em	formato	anatômico
e	seguro,	ponta	de	dilatação
com	FIO	DE	TRAÇÃO	e	ALÇA
DE	PREENSÃO.	Disco	de
fixação	interno	de	silicone

radiopaco	com	abertura	distal
arredondada	e	dispositivo	de
aplicação.	FIO	DE	INSERÇÃO
e	distribuidor,	retentor	externo
(anel	e	êmbolo)	para	fixação	e
apoio	externo	atraumático	em
silicone,	alça	de	segurança,

adaptador	de	porta
alimentação	duplo	com

UNIDADE 36 10 46 1 33903036 0,25
PARTICIPAÇÃO
EXCLUSIVA
ME/EPP
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adaptação	universal	e	tampa
protetora,	com	clamp	para
fechamento	da	sonda	na	sua
porção	tubular;	fio	guia,
bisturi,	seringa,	agulha

introdutora.	ESTÉRIL,	USO
ÚNICO.	Embalagem	individual

com	abertura	asséptica,
contendo	a	identificação	do
produto,	lote,	validade,	dados
do	fabricante,	fabricação	e
registro	na	Anvisa/MS.

	 86 456766 403281 EBS02233

Kit	transdutor	DE	PRESSÃO
PARA	MONITORIZAÇÃO	DA

PRESSÃO	ARTERIAL
INVASIVA,	estéril.	Projetado

para	que	o	fluido	passe
diretamente	pelo	sensor	de
pressão	sem	distorção	na

forma	da	onda.	Fios	recobertos
de	ouro	para	transferência	de
sinal	de	alta	fidelidade,	com

sistema	de	SNAP-TAP,
projetado	para	facilitar	o

preenchimento	do	sistema	e
testar	a	onda	quadrada.

Composto	por:	um	transdutor
de	pressão	descartável,	um
dispositivo	flush,	um	equipo

para	soro,	um	tubo	extensor	de
122	cm,	um	extensor	de	30	cm,

duas	torneiras	de	3	vias.
Compatível	com	a	tecnologia

Edwards.

UNIDADE 270 900 1170 1 33903025 0,25 AMPLA
PARTICIPAÇÃO

	 87 313571 6319 EBS00630

Lâmina	de	BISTURI	nº	11,	em
AÇO	CARBONO,	estéril,
propiciar	corte	preciso	e

seguro,	isenta	de	rebarbas	e
sinais	de	oxidação,	ponta

afiada,	perfeita	adaptação	ao
cabo,	embalada

individualmente	em	forma	de
sachê	com	inibidor	de

corrosão,	que	não	permite	a
perfuração	da	embalagem,
garantindo	a	esterilização	e
prevenindo	contra	possíveis
acidentes,	a	embalagem

permite	a	retirada	da	lâmina
com	facilidade,	é	segura	e

individualizada	com	abertura
asséptica.	Com	dados	de

identificação,	data	e	tipo	de
esterilização,	prazo	de

validade	e	atender	à	legislação
sanitária	vigente	e	pertinente
ao	produto,	lote	e	RMS.	Caixa

com	100	lâminas.

CAIXA	COM
100 78 200 278 1	CAIXA 33903036 0,25

PARTICIPAÇÃO
EXCLUSIVA
ME/EPP

	 88 313628 6351 EBS00631

Lâmina	de	BISTURI	nº	12,	em
AÇO	CARBONO,	estéril,
propiciar	corte	preciso	e

seguro,	isenta	de	rebarbas	e
sinais	de	oxidação,	ponta

afiada,	perfeita	adaptação	ao
cabo,	embalada

individualmente	em	forma	de
sachê	com	inibidor	de

corrosão,	que	não	permite	a
perfuração	da	embalagem,
garantindo	a	esterilização	e
prevenindo	contra	possíveis
acidentes,	a	embalagem

permite	a	retirada	da	lâmina
com	facilidade,	é	segura	e

individualizada	com	abertura
asséptica.	Com	dados	de

identificação,	data	e	tipo	de
esterilização,	prazo	de

validade	e	atender	à	legislação
sanitária	vigente	e	pertinente
ao	produto,	lote	e	RMS.	Caixa

com	100	lâminas.

CAIXA	COM
100 50 100 150 1	CAIXA 33903036 0,25

PARTICIPAÇÃO
EXCLUSIVA
ME/EPP

	 89 273178 6360 EBS00632

Lâmina	de	BISTURI	nº	15,	em
AÇO	CARBONO,	estéril,
propiciar	corte	preciso	e

seguro,	isenta	de	rebarbas	e
sinais	de	oxidação,	ponta

afiada,	perfeita	adaptação	ao
cabo,	embalada

individualmente	em	forma	de
sachê	com	inibidor	de

corrosão,	que	não	permite	a
perfuração	da	embalagem,
garantindo	a	esterilização	e
prevenindo	contra	possíveis
acidentes,	a	embalagem

permite	a	retirada	da	lâmina
com	facilidade,	é	segura	e

individualizada	com	abertura
asséptica.	Com	dados	de

identificação,	data	e	tipo	de
esterilização,	prazo	de

validade	e	atender	à	legislação
sanitária	vigente	e	pertinente
ao	produto,	lote	e	RMS.	Caixa

com	100	lâminas.

CAIXA	COM
100 68 300 368 1	CAIXA 33903036 0,25

PARTICIPAÇÃO
EXCLUSIVA
ME/EPP

	 90 273179 400270 EBS00634

Lâmina	de	BISTURI	nº	21,	em
AÇO	CARBONO,	estéril,
propiciar	corte	preciso	e

seguro,	isenta	de	rebarbas	e
sinais	de	oxidação,	ponta

afiada,	perfeita	adaptação	ao
cabo,	embalada

individualmente	em	forma	de
sachê	com	inibidor	de

corrosão,	que	não	permite	a
perfuração	da	embalagem,
garantindo	a	esterilização	e
prevenindo	contra	possíveis

CAIXA	COM
100 104 100 204 1	CAIXA 33903036 0,25

PARTICIPAÇÃO
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acidentes,	a	embalagem
permite	a	retirada	da	lâmina
com	facilidade,	é	segura	e

individualizada	com	abertura
asséptica.	Com	dados	de

identificação,	data	e	tipo	de
esterilização,	prazo	de

validade	e	atender	à	legislação
sanitária	vigente	e	pertinente
ao	produto,	lote	e	RMS.	Caixa

com	100	lâminas.

ME/EPP

	 91 313630 6343 EBS00635

Lâmina	de	BISTURI	nº	22,	em
AÇO	CARBONO,	estéril,
propiciar	corte	preciso	e

seguro,	isenta	de	rebarbas	e
sinais	de	oxidação,	ponta

afiada,	perfeita	adaptação	ao
cabo,	embalada

individualmente	em	forma	de
sachê	com	inibidor	de

corrosão,	que	não	permite	a
perfuração	da	embalagem,
garantindo	a	esterilização	e
prevenindo	contra	possíveis
acidentes,	a	embalagem

permite	a	retirada	da	lâmina
com	facilidade,	é	segura	e

individualizada	com	abertura
asséptica.	Com	dados	de

identificação,	data	e	tipo	de
esterilização,	prazo	de

validade	e	atender	à	legislação
sanitária	vigente	e	pertinente
ao	produto,	lote	e	RMS.	Caixa

com	100	lâminas.

CAIXA	COM
100 104 120 224 1	CAIXA 33903036 0,25

PARTICIPAÇÃO
EXCLUSIVA
ME/EPP

	 92 313631 6335 EBS00636

Lâmina	de	BISTURI	nº	23,	em
AÇO	CARBONO,	estéril,
propiciar	corte	preciso	e

seguro,	isenta	de	rebarbas	e
sinais	de	oxidação,	ponta

afiada,	perfeita	adaptação	ao
cabo,	embalada

individualmente	em	forma	de
sachê	com	inibidor	de

corrosão,	que	não	permite	a
perfuração	da	embalagem,
garantindo	a	esterilização	e
prevenindo	contra	possíveis
acidentes,	a	embalagem

permite	a	retirada	da	lâmina
com	facilidade,	é	segura	e

individualizada	com	abertura
asséptica.	Com	dados	de

identificação,	data	e	tipo	de
esterilização,	prazo	de

validade	e	atender	à	legislação
sanitária	vigente	e	pertinente
ao	produto,	lote	e	RMS.	Caixa

com	100	lâminas.

CAIXA	COM
100 108 50 158 1	CAIXA 33903036 0,25

PARTICIPAÇÃO
EXCLUSIVA
ME/EPP

	 93 299240 6327 EBS00637

Lâmina	de	BISTURI	nº	24,	em
AÇO	CARBONO,	estéril,
propiciar	corte	preciso	e

seguro,	isenta	de	rebarbas	e
sinais	de	oxidação,	ponta

afiada,	perfeita	adaptação	ao
cabo,	embalada

individualmente	em	forma	de
sachê	com	inibidor	de

corrosão,	que	não	permite	a
perfuração	da	embalagem,
garantindo	a	esterilização	e
prevenindo	contra	possíveis
acidentes,	a	embalagem

permite	a	retirada	da	lâmina
com	facilidade,	é	segura	e

individualizada	com	abertura
asséptica.	Com	dados	de

identificação,	data	e	tipo	de
esterilização,	prazo	de

validade	e	atender	à	legislação
sanitária	vigente	e	pertinente
ao	produto,	lote	e	RMS.	Caixa

com	100	lâminas.

CAIXA	COM
100 47 100 147 1	CAIXA 33903036 0,25

PARTICIPAÇÃO
EXCLUSIVA
ME/EPP

	 94 445603 409073 0

Laringoscópio	DE	FIBRA
ÓTICA,	ADULTO,	cabo	em	aço
inoxidável	ou	metal	laminado
com	tratamento	antioxidante	e

esterilizável,	JOGO	DE
LÂMINAS	RETAS	E	CURVAS
nos	seguintes	tamanhos:	00,	0,

1,	2,	3,	4	e	5	em	AÇO
INOXIDÁVEL	304	ou	material

de	qualidade	superior,
esterilizáveis,	com	iluminação
de	fibra	ótica;	cartucho	com
lâmpada	halógena;	estojo	para

o	acondicionamento	do
conjunto;	lâmpada	reserva;

alimentação	por	pilhas	ou	por
baterias	recarregáveis	com
carregador	para	alimentação
com	comutação	automática	de

TENSÃO	100	a	240	volts.

CONJUNTO 5 30 35 1	KIT 33903036 0,25
PARTICIPAÇÃO
EXCLUSIVA
ME/EPP

	 95 445603 409072 EBS05038

Laringoscópio	DE	FIBRA
ÓTICA,	INFANTIL,	cabo	em
aço	inoxidável	ou	metal
laminado	com	tratamento
antioxidante	e	esterilizável,
JOGO	DE	LÂMINAS	RETAS	E

CURVAS	nos	seguintes
tamanhos:	00,	0,	1,	2,	3,	4	e	5
em	AÇO	INOXIDÁVEL	304	ou

material	de	qualidade
superior,	esterilizáveis,	com
iluminação	de	fibra	ótica;
cartucho	com	lâmpada
halógena;	estojo	para	o

acondicionamento	do	conjunto;

CONJUNTO 10 10 20 1	KIT 33903036 0,25
PARTICIPAÇÃO
EXCLUSIVA
ME/EPP
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lâmpada	reserva;	alimentação
por	pilhas	ou	por	baterias

recarregáveis	com	carregador
para	alimentação	com

comutação	automática	de
TENSÃO	100	a	240	volts.

	 96 407965 270721 0

Luva	de	polietileno	cano	longo,
com	elástico	e	descartável.

Cores:	azul,	branca	ou	incolor.
Resistente	a	produtos
químicos.	Comprimento

mínimo	de	65	cm.	Tamanho
único.	Deve	apresenta	número
do	Certificado	de	Aprovação

(CA)	do	Ministério	do	Trabalho
e	Emprego	(MTE).

PAR 90 	 90 0 33903028 0,25
PARTICIPAÇÃO
EXCLUSIVA
ME/EPP

	 97 376980 407954 EBS09241

MANIPULADOR	UTERINO,
tipo	CONE	limitador	de
profundidade,	para

CROMOTUBAGEM.	Cânula
rígida,	reta,	centimetrada,
TAMANHO:	5	mm	x	36	cm,

MATERIAL	AÇO	INOXIDÁVEL,
ponta	distal	com	conexão

padrão	para	seringas	injetoras.
Componentes:	cone,

dispositivo	fixação,	limitador.
Autoclavável	até	135°C.	Com
compatibilidade	para	sistema
de	rastreabilidade.	Lote,

logomarca	do	fabricante	e	as
iniciais	do	hospital,	utilizando

método	a	laser.

UNIDADE 2 3 5 1 33903036 0,25
PARTICIPAÇÃO
EXCLUSIVA
ME/EPP

	 98 613767 400410 0

Manta	TÉRMICA
ALUMINIZADA,	confeccionada
em	polipropileno	ou	similar,
tipo:	ISOLANTE	TÉRMICO,

aplicação:	ADULTO.

UNIDADE 151 100 251 0 33903036 0,25
PARTICIPAÇÃO
EXCLUSIVA
ME/EPP

	 99 465289 404601 EBS07451

PINÇA	PARA	ENDOSCÓPIO,
tipo	ALÇA	POLIPECTOMIA,
ponta	HEXAGONAL,	material

FIO	AÇO	INOXIDÁVEL,
monofilamentar,	DIÂMETRO
DA	PONTA:	25	a	29	mm,

DIMENSÃO:	para	canal	de	2,8
mm	x	230	cm,	haste	isolada,
com	manopla	com	conexão

para	bisturi	elétrico,	ESTÉRIL,
DESCARTÁVEL.	Embalagem
individual	com	dados	de

identificação	do	produto,	lote,
validade,	fabricante.	Possuir

registro	na	Anvisa/MS.

UNIDADE 50 	 50 1 33903036 0,25
PARTICIPAÇÃO
EXCLUSIVA
ME/EPP

	 100 465274 401176 EBS07402

PINÇA	PARA	ENDOSCÓPIO,
tipo	ALÇA	POLIPECTOMIA,

ponta	OVAL,	material	FIO	AÇO
INOXIDÁVEL,	monofilamentar,
DIÂMETRO	da	ponta:	10	a	14
mm,	DIMENSÃO:	para	canal
de	2,8	mm	x	230	cm,	haste
isolada,	com	manopla	com

conexão	para	bisturi	elétrico,
ESTÉRIL,	DESCARTÁVEL.
Embalagem	individual	com
dados	de	identificação	do
produto,	lote,	validade,

fabricante.	Possuir	registro	na
Anvisa/MS.

UNIDADE 48 	 48 1 33903036 0,25
PARTICIPAÇÃO
EXCLUSIVA
ME/EPP

	 101 465279 401179 EBS13141

PINÇA	PARA	ENDOSCÓPIO,
tipo	ALÇA	POLIPECTOMIA,

ponta	OVAL,	material	FIO	AÇO
INOXIDÁVEL,	monofilamentar,
DIÂMETRO	da	ponta:	13	mm,
DIMENSÃO:	para	canal	de	2,8
mm	x	230	cm,	haste	isolada,
com	manopla	com	conexão

para	bisturi	elétrico,	ESTÉRIL,
DESCARTÁVEL.	Embalagem
individual	com	dados	de

identificação	do	produto,	lote,
validade,	fabricante.	Possuir

registro	na	Anvisa/MS.

UNIDADE 20 	 20 1 33903036 0,25
PARTICIPAÇÃO
EXCLUSIVA
ME/EPP

	 102 465222 401937 EBS12887

PINÇA	PARA	ENDOSCÓPIO,
tipo	DE	BIÓPSIA,	modelo
PONTA	EM	CONCHA

FENESTRADA,	material	FIO
DE	AÇO	INOXIDÁVEL,

COMPRIMENTO	105	cm,	para
canal	de	DIÂMETRO	2,0	mm,
com	diâmetro	de	abertura	da
mandíbula	aproximado	5,0

mm,	com	manopla,	haste	sem
isolamento.	ESTÉRIL.

Embalagem	individual	com
dados	de	identificação	do
produto,	lote,	validade,

fabricante.	Possuir	registro	na
Anvisa/MS.

UNIDADE 60 10 70 1 33903036 0,25
PARTICIPAÇÃO
EXCLUSIVA
ME/EPP

	 103 465202 404295 EBS09839

PINÇA	PARA	ENDOSCÓPIO,
tipo	DE	BIÓPSIA,	modelo
PONTA	EM	CONCHA

FENESTRADA,	material	FIO
DE	AÇO	INOXIDÁVEL,

COMPRIMENTO	160	cm,	para
canal	de	DIÂMETRO	2,0	mm,
com	manopla,	haste	sem

isolamento,	estéril,
ESTERILIZÁVEL.	Embalagem

individual	com	dados	de
identificação	do	produto,	lote,
validade,	fabricante.	Possuir

registro	na	Anvisa/MS.

UNIDADE 3 10 13 1 33903036 0,25
PARTICIPAÇÃO
EXCLUSIVA
ME/EPP

Placa	ELETROCIRÚRGICA,
ADULTO,	COM	GEL,

DESCARTÁVEL,	dispositivo
NÃO	ESTÉRIL,	de	uso	único;

SEM	CABO	pré-fixado,
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	 104 459256 405214 EBS02234

constituída	de	uma	placa	de
ESPUMA	DE	POLIETILENO
que	serve	de	base	para	o
condutor	laminado	de

alumínio/pet	(polietileno
tereftalato);	revestido	com

hidrogel,	um	gel	condutor	não
irritante	que	entra	em	contato

com	o	paciente;	bordas
revestidas	com	adesivo	acrílico
grau	médico	protegido	com

uma	camada	de	pet
siliconizado	ou	papel;	BI-
PARTIDA,	devem	ser	finas,
leves	e	moldáveis;	o	adesivo
deve	fixar	firmemente	durante

a	cirurgia,	soltando-se
suavemente	no	instante	da
remoção	da	placa;	formato
retangular	com	contornos

arredondados	ou	em	forma	de
maça,	minimizando	o

aquecimento	ao	longo	de	suas
margens.	Compatível	com

aparelho	MEDCIR.

UNIDADE 270 16000 16270 1 33903036 0,25 AMPLA
PARTICIPAÇÃO

	 105 459257 405216 EBS02236

Placa	ELETROCIRÚRGICA,
NEONATAL,	COM	GEL,

DESCARTÁVEL,	dispositivo
NÃO	ESTÉRIL,	de	uso	único;

SEM	CABO	pré-fixado,
constituída	de	uma	placa	de
ESPUMA	DE	POLIETILENO
que	serve	de	base	para	o
condutor	laminado	de

alumínio/pet	(polietileno
tereftalato);	revestido	com

hidrogel,	um	gel	condutor	não
irritante	que	entra	em	contato

com	o	paciente;	bordas
revestidas	com	adesivo	acrílico
grau	médico	protegido	com

uma	camada	de	pet
siliconizado	ou	papel;	BI-
PARTIDA,	devem	ser	finas,
leves	e	moldáveis;	o	adesivo
deve	fixar	firmemente	durante

a	cirurgia,	soltando-se
suavemente	no	instante	da
remoção	da	placa;	formato
retangular	com	contornos

arredondados	ou	em	forma	de
maça,	minimizando	o

aquecimento	ao	longo	de	suas
margens.	Para	uso	em	crianças
com	peso	inferior	a	2,7	kg.
Compatível	com	aparelho

MEDCIR.

UNIDADE 108 400 508 1 33903036 0,25
PARTICIPAÇÃO
EXCLUSIVA
ME/EPP

	 106 332814 401062 EBS08508

Preservativo	masculino	em
látex	-	SEM	LUBRIFICANTE	-
confeccionado	com	borracha
de	LÁTEX	natural	vulcanizado,
liso,	opaco,	resistente,	atóxico,

hipoalergênico,	formato
anatômico	com	borda	acabada

em	formato	de	bainha	e
reservatório	na	extremidade

distal.	Isento	de	bolhas,	falhas,
rasgos,	furos	ou	defeito	que

prejudique	seu	uso.	LARGURA
nominal	aproximada	52	mm,
COMPRIMENTO	mínimo	160
mm,	PARA	USO	EM	EXAMES

INTERNOS.	Embalagem
individual,	deverá	apresentar
externamente	os	dados	de
identificação,	procedência,

fabricação,	validade	e	registro
no	Ministério	da	Saúde.

UNIDADE 5594 3000 8594 0 33903036 0,25
PARTICIPAÇÃO
EXCLUSIVA
ME/EPP

	 107 475724 407948 EBS05990

Protetor	RADIOLÓGICO,	DE
TIREOIDE,	para	ADULTO,

confeccionado	em	BORRACHA
PLUMBÍFERA	FLEXÍVEL	COM

EQUIVALÊNCIA	DE	0.50
MMPB,	acabamento	em

NYLON	impermeável,	lavável.
Possuir	Certificado	de

Aprovação	(CA)	do	Ministério
do	Trabalho	e	Emprego	(MTE)

e	registro	no	MS/Anvisa.

UNIDADE 34 16 50 1 33903036 0,25
PARTICIPAÇÃO
EXCLUSIVA
ME/EPP

	 108 396946 404599 EBS06081

Reagente	para	diagnóstico
clínico;	conjunto	completo	para

TESTE	QUALITATIVO	DE
UREASE,	método

colorimétrico.	Descrição
complementar:	para	detecção
indireta	de	H.	pylori,	USO

ENDOSCÓPICO.	Apresentação
teste.

TESTE 1710 12000 13710 1 33903035 0,25
PARTICIPAÇÃO
EXCLUSIVA
ME/EPP

	 109 314492 270085 EBS04918

SACO	PLÁSTICO	descartável
PARA	CADÁVER	ADULTO,

DIMENSÕES	APROXIMADAS
DE	90	cm	x	220	cm,

embalagem	reforçada,	sem
soldas,	com	zíper	frontal	que
vai	de	uma	extremidade	a
outra,	resistente	a	rupturas.
Veda	completamente	o	corpo,
evitando	contato	com	o	meio
externo.	Sem	impressões	e

com	etiqueta	de	identificação
em	EVA	e	clipada	ao	zíper.
Deve	ser	de	cor	ESCURA,

impossibilitando	a	visualização
da	parte	interna	da	cobertura

para	óbito.

UNIDADE 481 608 1089 1 33903036 0,25
PARTICIPAÇÃO
EXCLUSIVA
ME/EPP

SACO	PLÁSTICO	descartável
PARA	CADÁVER	INFANTIL,
DIMENSÕES	APROXIMADAS
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	 110 432208 406450 EBS04919

embalagem	reforçada,	sem
soldas,	com	zíper	frontal	que
vai	de	uma	extremidade	a
outra,	resistente	a	rupturas.
Veda	completamente	o	corpo,
evitando	contato	com	o	meio
externo.	Sem	impressões	e

com	etiqueta	de	identificação
em	EVA	e	clipada	ao	zíper.
Deve	ser	de	cor	ESCURA,

impossibilitando	a	visualização
da	parte	interna	da	cobertura

para	óbito.

UNIDADE 140 94 234 1 33903036 0,25
PARTICIPAÇÃO
EXCLUSIVA
ME/EPP

	 111 315846 406451 EBS04920

SACO	PLÁSTICO	descartável
PARA	CADÁVER	RECÉM-
NASCIDO,	DIMENSÕES

APROXIMADAS	DE	30	cm	x	60
cm	embalagem	reforçada,	sem
soldas,	com	zíper	frontal	que
vai	de	uma	extremidade	a
outra,	resistente	a	rupturas.
Veda	completamente	o	corpo,
evitando	contato	com	o	meio
externo.	Sem	impressões	e

com	etiqueta	de	identificação
em	EVA	e	clipada	ao	zíper.
Deve	ser	de	cor	ESCURA,

impossibilitando	a	visualização
da	parte	interna	da	cobertura

para	óbito.

UNIDADE 270 86 356 1 33903036 0,25
PARTICIPAÇÃO
EXCLUSIVA
ME/EPP

	 112 445880 404249 0

SENSOR	DE	OXÍMETRO
ORIGINAL	DE	DEDO,	TIPO	Y,

PARA	PACIENTES
NEONATAIS;	COMPATÍVEL

COM	MONITOR
MULTIPARÂMETRO	DIXTAL,
MODELO	DX2021	E	DX2022	E

OXÍMETRO	DX2515.
MATERIAL:	PLÁSTICO.

UTILIZAÇÃO:	REUTILIZÁVEL.
FUNÇÃO:	MONITORIZAÇÃO

CONTÍNUA	DE	SPO2	E
PULSAÇÃO	CARDÍACA.

MODO:	NÃO	INVASIVO.	PINO:
7	PINOS.	CABO:	EM
SILICONE	COM

COMPRIMENTO	MÍNIMO	DE
2	METROS.	FIXAÇÃO:

ABRAÇADEIRA	OU	VELCRO
COM	ENVOLTÓRIO	DE
ESPUMA	OU	ADESIVO	(2

PARA	CADA
SENSOR).REFERÊNCIA:	DX-

1NC02.

UNIDADE 70 	 70 1 33903025 0,25
PARTICIPAÇÃO
EXCLUSIVA
ME/EPP

	 113 435890 404588 EBS01907

Sonda	FOUCHET	32	FR,
COMPRIMENTO	MÍNIMO	80
cm,	em	PVC	siliconizado,

biocompatível,	conexão	fêmea
com	adaptação	universal	e
tampa	protetora.	PONTA
DISTAL	arredondada	e
perfurada	com	fenestras

laterais.	Todo	material	deve
ser	atóxico,	resistente,	ter

flexibilidade	segura,	isento	de
resíduos	e	impurezas,
atraumática	e	de	fácil

manuseio.	ESTÉRIL.	USO
ÚNICO.	Embalagem	individual

com	abertura	asséptica,
contendo	a	identificação	do
produto,	lote,	validade,	dados
do	fabricante,	fabricação	e
registro	na	Anvisa/MS.

UNIDADE 50 60 110 1 33903036 0,25
PARTICIPAÇÃO
EXCLUSIVA
ME/EPP

	 114 482113 407072 EBS07106

Splint	nasal,	em	SILICONE	ou
material	similar,	modelo	PRÉ

PERFURADO	E	BI
VALVULADO,	tipo	INTERNO,
tamanho	ADULTO.	Usado	na
sustentação	da	cartilagem	do
septo	nasal	a	fim	de	evitar	a

formação	de	edemas	e
hematomas	pós	cirurgia

(septoplastia	e	rinoplastia).
ESTÉRIL,	descartável.

Embalagem	com	dados	de
identificação,	procedência,

fabricação,	validade	e	registro
Anvisa.	UNIDADE

CORRESPONDENTE	AO
PAR	DE	SPLINT	NASAL,
COMPOSTO	POR	DUAS

UNIDADES.

UNIDADE 288 	 288 1 33903036 0,25
PARTICIPAÇÃO
EXCLUSIVA
ME/EPP

	 115 384214 401687 EBS08528

Termômetro	digital.	Material:
plástico	ABS,	display	de	LCD,
com	cabo	extensor	e	sensor	de
ponta	plástica,	alimentação

pilha;	faixa	de	medição	interna
de	-20°C	a	+70°C	e	externa	de

-50°C	a	+70°C,	resolução
0,1°C,	com	máxima	e	mínima	e
alarme	sonoro,	com	certificado

de	calibração.	Aplicação:
geladeira,	freezer,	estufa,

ambiente	e	outros.

UNIDADE 100 100 200 1 33903036 0,25
PARTICIPAÇÃO
EXCLUSIVA
ME/EPP

Tira	REATIVA	PARA
DOSAGEM	DE	GLICEMIA	EM
SANGUE	FRESCO	CAPILAR

VENOSO,	ARTERIAL	E
NEONATAL.	Tira	com	orifício
de	absorção	sanguínea	de	fácil
visibilidade	e	penetração	do
sangue,	com	adaptação

segura,	sem	contato	do	sangue
com	o	monitor,	que

proporcione	a	mensuração	de
glicose	com	enzima	glicose

específica	e	volume	máximo	de
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amostra	sanguínea	de
aproximadamente	0,4	a	1,0

microlitro,	faixa	de	medição	de
20	mg/dl	(ou	menor)	a	600
mg/dl	(ou	maior),	tempo	de
teste	de	10	a	30	segundos.
Embalagem	secundária

individualizada.	Embalagem
segura	e	de	fácil	manuseio,
com	identificação	do	produto,
data	de	fabricação,	lote	e
validade,	CONTENDO	NO
MÁXIMO	50	FITAS	e	1
calibrador	com	código

correspondente	ao	da	fita,	no
caso	de	aparelhos	que	ainda
necessitem	calibração.	Todo	o
material	deve	proporcionar
leitura	segura,	manuseio	fácil
e	seguro	e	atender	à	legislação

vigente.	Deverá	ser
fornecido	equipamentos	em

regime	de	comodato
conforme	descrição	técnica
e	quantitativos	detalhados
na	tabela	3.8.7	do	termo	de

referência.

UNIDADE 244417 308160 552577 50	TIRAS	+	1
EQUIPAMENTO 33903036 0,25 AMPLA

PARTICIPAÇÃO

	 117 280999 409070 0

TOMADA	DUPLA	PARA	POSTO
DE	PAREDE	(Y)	DE	GÁS/AR

NOS	PADRÕES	ABNT,
MATERIAL	CORPO:LATÃO
CROMADO	/	ALUMÍNIO
POLIDO,	MATERIAL

CONEXÃO:LATÃO	CROMADO,
TIPO:DUPLA,	TIPO

FECHAMENTO:AUTOMÁTICO,
MEDIANTE	RETENÇÃO

SIMPLES,	APLICAÇÃO:	ÓXIDO
NITROSO	MEDICINAL,
CARACTERÍSTICAS
ADICIONAIS:PORCA

CONEXÃO	DE	ENTRADA	COM
ROSCA	INTERNA	EM	LATÃO

UNIDADE 8 50 58 1 33903025 0,25
PARTICIPAÇÃO
EXCLUSIVA
ME/EPP

	 118 280999 409068 0

TOMADA	DUPLA	PARA	POSTO
DE	PAREDE	(Y)	DE	GÁS/AR

NOS	PADRÕES	ABNT,
MATERIAL	CORPO:LATÃO
CROMADO	/	ALUMÍNIO
POLIDO,	MATERIAL

CONEXÃO:LATÃO	CROMADO,
TIPO:DUPLA,	TIPO

FECHAMENTO:AUTOMÁTICO,
MEDIANTE	RETENÇÃO
SIMPLES,	APLICAÇÃO:
OXIGÊNIO	MEDICINAL,
CARACTERÍSTICAS
ADICIONAIS:PORCA

CONEXÃO	DE	ENTRADA	COM
ROSCA	INTERNA	EM	LATÃO

UNIDADE 75 50 125 1 33903025 0,25
PARTICIPAÇÃO
EXCLUSIVA
ME/EPP

	 119 280999 409069 0

TOMADA	DUPLA	PARA	POSTO
DE	PAREDE	(Y)	DE	GÁS/AR

NOS	PADRÕES	ABNT,
MATERIAL	CORPO:LATÃO
CROMADO	/	ALUMÍNIO
POLIDO,	MATERIAL

CONEXÃO:LATÃO	CROMADO,
TIPO:DUPLA,	TIPO

FECHAMENTO:AUTOMÁTICO,
MEDIANTE	RETENÇÃO
SIMPLES,	APLICAÇÃO:AR
COMPRIMIDO	MEDICINAL,

CARACTERÍSTICAS
ADICIONAIS:PORCA

CONEXÃO	DE	ENTRADA	COM
ROSCA	INTERNA	EM	LATÃO

UNIDADE 75 50 125 1 33903025 0,25
PARTICIPAÇÃO
EXCLUSIVA
ME/EPP

	 120 460728 401004 EBS05085

TUBO	HOSPITALAR	nº	202	(4
x	8	mm),	COMPRIMENTO	de

15	metros,	para
oxigenoterapia,	material

SILICONE,	liso,
ESTERILIZÁVEL,	atóxico,

transmitância
TRANSPARENTE,	diâmetro

externo	8	mm	e	interno	4	mm,
formato	circular,	inodoro	e
isento	de	colabamento.

ROLO	15
METROS 90 200 290 1 33903036 0,25

PARTICIPAÇÃO
EXCLUSIVA
ME/EPP

	 121 638982 401025 0

VÁLVULA	REDUTORA	PARA
REDE	CANALIZADA	DE	AR

COMPRIMIDO,
CONFECCIONADA	EM	METAL
CROMADO;	MANÔMETRO	DE
BAIXA	PRESSÃO	DE	0	A	10

KGF/CM²;	BOTÃO	DE
CONTROLE.	CONEXÕES	E

COR	PADRÃO	ABNT.
EMBALAGEM	COM	DADOS

DE	IDENTIFICAÇÃO,
PROCEDÊNCIA,

FABRICAÇÃO,	VALIDADE	E
REGISTRO	NO	MS.

UNIDADE 10 20 30 1 33903036 0,25
PARTICIPAÇÃO
EXCLUSIVA
ME/EPP

	 122 621800 403018 0

VÁLVULA	REDUTORA	PARA
REDE	CANALIZADA	DE

ÓXIDO	NITROSO,
CONFECCIONADA	EM	METAL
CROMADO;	MANÔMETRO	DE
BAIXA	PRESSÃO	DE	0	A	10

KGF/CM²;	BOTÃO	DE
CONTROLE.	CONEXÕES	E

COR	PADRÃO	ABNT.
EMBALAGEM	COM	DADOS

DE	IDENTIFICAÇÃO,
PROCEDÊNCIA,

FABRICAÇÃO,	VALIDADE	E
REGISTRO	NO	MS.

UNIDADE 37 	 37 1 33903036 0,25
PARTICIPAÇÃO
EXCLUSIVA
ME/EPP

VÁLVULA	REDUTORA	PARA
REDE	CANALIZADA	DE
OXIGÊNIO	MEDICINAL.
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DE	SAÍDA,	PRESSÃO
REGULÁVEL	DE	0	A	10

KGF/CM²,	INDICA	A	PRESSÃO
PADRÃO	(3	A	4	KGF/CM²),
FABRICADO	EM	METAL
CROMADO,	CONEXÕES

PADRÃO	ABNT.	EMBALAGEM
COM	DADOS	DE
IDENTIFICAÇÃO,
PROCEDÊNCIA,

FABRICAÇÃO,	VALIDADE	E
REGISTRO	NO	MS.

UNIDADE 61 30 91 1 33903036 0,25
PARTICIPAÇÃO
EXCLUSIVA
ME/EPP

	 124 621808 401027 0

VÁLVULA	REGULADORA	DE
PRESSÃO	PARA	CILINDRO	DE

AR	COMPRIMIDO,
CONFECCIONADA	EM	METAL

CROMADO,	COM	DUAS
SAÍDAS,	COM	MANÔMETRO
COM	FAIXA	DE	INDICAÇÃO

MÍNIMA	DE	0	A	300	KGF/CM²,
PRESSÃO	DE	SAÍDA	COM

DUAS	SAÍDAS,	COM
VÁLVULAS	DE	IMPACTO,
COM	ROSCA	PADRÃO	DE
CILINDRO	DE	OXIGÊNIO,
CONEXÕES	E	COR	PADRÃO
ABNT.	EMBALAGEM	COM

DADOS	DE	IDENTIFICAÇÃO,
PROCEDÊNCIA,

FABRICAÇÃO,	VALIDADE	E
REGISTRO	NO	MS.

UNIDADE 60 2 62 1 33903036 0,25
PARTICIPAÇÃO
EXCLUSIVA
ME/EPP

	 125 621807 401026 0

VÁLVULA	REGULADORA	DE
PRESSÃO	PARA	CILINDRO	DE
OXIGÊNIO,	CONFECCIONADA
EM	METAL	CROMADO,	COM

DUAS	SAÍDAS,	COM
MANÔMETRO	COM	FAIXA	DE
INDICAÇÃO	MÍNIMA	DE	0	A
300	KGF/CM²,	PRESSÃO	DE
SAÍDA	COM	DUAS	SAÍDAS,

COM	VÁLVULAS	DE
IMPACTO,	COM	ROSCA

PADRÃO	DE	CILINDRO	DE
OXIGÊNIO,	CONEXÕES	E

COR	PADRÃO	ABNT.
EMBALAGEM	COM	DADOS

DE	IDENTIFICAÇÃO,
PROCEDÊNCIA,

FABRICAÇÃO,	VALIDADE	E
REGISTRO	NO	MS.

UNIDADE 70 20 90 1 33903036 0,25
PARTICIPAÇÃO
EXCLUSIVA
ME/EPP

	 126 483840 406554 PROVPPS026303

Pequeno:	Fixador	para	Cateter
Periférico	(PICC),	medidas

cerca	de	5	cm	x	5,7	cm,	estéril,
possui	FENDA	CENTRAL,
composto	por	filme	de

poliuretano	transparente,
semipermeável	a	trocas
gasosas,	com	adesivo	de
acrilato	e/ou	outro	adesivo
hipoalergênico.	Acompanhar
02	(duas)	ou	3	(três)	tiras
extras	para	estabilização	do

hub	(eixo)	do	cateter.
Apresentar	borda	reforçada
em	toda	sua	extensão	e
sistema	de	aplicação	em
moldura,	facilitando	a

aplicação,	e	deve	adaptar-se
facilmente	ao	contorno

anatômico,	produto	Livre	de
Látex,	medidas	aproximadas.
Estéril,	embalagem	individual,
compatível	com	a	legislação
sanitária	vigente.	Conter
GRAVURAS	INFANTIS.

Classificação	Produto	para
Saúde:	Artigo	médico-
hospitalar	de	uso	único.
Classificação	de	Risco:	II	-
Médio	Risco.	Podendo	ser

ofertado	similar	ou	de	melhor
qualidade	3M.

UNIDADE 4140 11700 15840 1 33903036 0,25 AMPLA
PARTICIPAÇÃO

	 127 483840 400122 PROVPPS026304

Extra	pequeno:	Fixador	para
Cateter	Periférico	(PICC),

medidas	cerca	de	3,8cm	x	4,5
cm,	estéril,	possui	FENDA

CENTRAL,	composto	por	filme
de	poliuretano	transparente,
semipermeável	a	trocas
gasosas,	com	adesivo	de
acrilato	e/ou	outro	adesivo
hipoalergênico.	Acompanhar
02	(duas)	ou	3	(três)	tiras
extras	para	estabilização	do

hub	(eixo)	do	cateter.
Apresentar	borda	reforçada
em	toda	sua	extensão	e
sistema	de	aplicação	em
moldura,	facilitando	a

aplicação,	e	deve	adaptar-se
facilmente	ao	contorno

anatômico,	produto	Livre	de
Látex,	medidas	aproximadas.
Estéril,	embalagem	individual,
compatível	com	a	legislação
sanitária	vigente.	Conter
GRAVURAS	INFANTIS.

Classificação	Produto	para
Saúde:	Artigo	médico-
hospitalar	de	uso	único.
Classificação	de	Risco:	II	-
Médio	Risco.	Podendo	ser

ofertado	similar	ou	de	melhor
qualidade	3M.

UNIDADE 6840 1000 7840 1 33903025 0,25 AMPLA
PARTICIPAÇÃO

Tiras	adesivas	para	sutura
cutânea,	hipoalergénicas,
porosas	e	transpiráveis,

utilizada	como	substituto	de
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pontos	em	suturas	de
superficie,	100%	poliamida
com	filamentos	de	poliéster
revestidas	com	adesivo

hipoalergênico	(livre	de	látex),
estéril,	com	medida	nominal	de

6,0mm	x	100mm,	medidas
aproximadas,	embalagem
compatível	com	a	legislação
vigente.	Classificação	Produto
para	Saúde:	Artigo	médico-
hospitalar	de	uso	único.

Classificação	de	Risco:	III	-
Alto	Risco.	Podendo	ser

ofertado	similar	ou	de	melhor
qualidade	3M/Steri-Strip/.

UNIDADE 1800 	 1800 1 33903036 0,25
PARTICIPAÇÃO
EXCLUSIVA
ME/EPP

	 129 463349 408812 0

Kit	para	Gastroplastia
Laparoscópica	contendo:	2

trocateres	descartáveis	de	12
mm;	1	pinça	bipolar	ou

ultrassônica	avançada	ponta
curva	de	5	mm,	com	haste	de
no	mínimo	36	cm	(gerador

para	pinça	de	corte
disponibilizado	pelo	licitante
vencedor,	com	máximo	3	anos
de	uso,	voltagem	110-220,	01
unidade	por	cirurgia,	com
manutenções	comprovadas
anualmente	e	ou	quando

solicitadas;	-	1	grampeador
endoscópico	manual	ou

elétrico	de	no	mínimo	26	cm
de	comprimento;	7	cargas,

sendo	5	cargas	roxas/azuis	de
60	mm	e	2	cargas

beges/brancas	de	45	mm	para
grampeamento	por	sutura
mecânica,	com	3	linhas	de
grampos,	para	aplicação	em
tecidos	delicados	e/ou	médios
e/ou	espessos.	UNIDADE

CORRESPONDENTE	AO	KIT
COMPOSTO	POR	TODOS	OS
ITENS	MENCIONADOS	NO
DESCRITIVO.	Deverá	ser

fornecido	caixas	de
instrumentais	em	regime	de

comodato	conforme
descrição	técnica	e

qauntitativos	detalhados	na
tabela	3.8.8	do	termo	de

referência.

UNIDADE 60 60 120
1	KIT	+	1	CAIXA

DE
INSTRUMENTAL

33903036 0,25 AMPLA
PARTICIPAÇÃO

	 130 454803 407483 EBS12937

Papel	para
CARDIOTOCÓGRAFO	-

IMPRESSÃO
TERMOSSENSÍVEL,	com

dobra	em	Z,	limite	de	leitura
da	frequência	cardíaca	de	30
até	240	BPM	(batimentos	por
minuto),	aplicação:	impressão

de	exames	em
CARDIOTOCOGRAFIA.

DIMENSÕES:	cerca	de	150
mm	x	cerca	de	90	mm.
COMPATÍVEL	COM

CARDIOTOCÓGRAFO	COMEN
STAR	5000-PLANILHA

QUADRICULADA.	UNIDADE
CORRESPONDENTE	A

BLOCO.	Bloco	sanfonado	com
cerca	de	160	folhas.

UNIDADE 400 	 400 1 33903016 0,25
PARTICIPAÇÃO
EXCLUSIVA
ME/EPP

1.3. Quando	o	produto	for	detentor	de	desoneração	tributária,	o	preço	total	deverá	ser	informado	sem	a	carga	tributária	do	ICMS.

1.4. Na	hipótese	do	item	anterior,	a	dedução	do	ICMS	deve	ser	explícita	na	proposta	de	preço	do	licitante,	que	deve	conter	a	alíquota	incidente	e	a	dedução	do	que	seria	devido,	caso	não
houvesse	o	benefício,	observando	as	normas	que	impliquem	desoneração	tributária.

1.5. Os	produtos	apresentados	no	Anexo	I	caracterizam-se	como	materiais	de	consumo.	Adicionalmente,	se	enquadram	como	de	natureza	comum,	tendo	em	vista	que	possuem	padrões	de
desempenho	e	qualidade	que	podem	ser	objetivamente	definidos,	por	meio	de	especificações	usuais	de	mercado,	conforme	do	Anexo	I,	inciso	X,	do	RCC	3.0.

1.6. O	prazo	de	vigência	da	ARP	será	de	12	(doze)	meses,	contado	do	primeiro	dia	útil	subsequente	à	data	de	divulgação	no	Portal	Nacional	de	Contratações	Públicas	(PNCP),	e	poderá
ser	prorrogado	por	igual	período,	de	acordo	com	a	conveniência	da	HU	Brasil,	a	anuência	do	fornecedor	e	desde	que	comprovada	a	vantajosidade	dos	preços	registrados.

1.7. Os	licitantes	vencedores	assinarão	Atas	de	Registro	de	Preços	-	ARP	com	validade	de	12	(DOZE)	meses,	podendo	ser	prorrogada	por	igual	período,	desde	que	comprovado	o	preço
vantajoso,	conforme	inciso	IX	do	art.	15	do	Decreto	11.462/2023.

1.8. A	prorrogação	da	validade	da	Ata	de	Registro	de	Preços	poderá	renovar	os	quantitativos	a	serem	adquiridos,	desde	que	haja	acordo	específico	entre	as	partes.

1.9. Inexistindo	acordo	entre	as	partes	quanto	à	renovação	dos	quantitativos,	a	prorrogação	apenas	servirá	à	execução	do	saldo	remanescente.

1.10. Para	formalizar	a	contratação	decorrente	da	Ata	de	Registro	de	Preços,	a	aquisição	dos	dispositivos	médicos	com	preços	registrados	será	realizada	mediante	a	formalização	de:

I	- nota	de	empenho,	emitida	em	favor	do	fornecedor,		sendo	dispensada	a	redução	a	termo	de	contrato	nos	termos	do	art.	194,	do	RCC	3.0.

1.11. Caso	haja	divergência	entre	os	descritivos	dos	itens	neste	Termo	de	Referência	e	Anexos	e	no	Portal	de	Compras	do	Governo	Federal,	prevalecerá	o	descritivo	constante	no	Termo	de
Referência	e	Anexos.

1.12. Informações	complementares	a	este	Termo	de	Referência	constarão	no	Edital,	na	ARP,	no	Anexo	ao	TR	e/ou	no	Termo	de	Contrato.

2. JUSTIFICATIVA	DA	CONTRATAÇÃO

2.1. A	autorização	da	criação	da	HU	Brasil	 se	deu	a	partir	da	edição	da	Lei	Federal	n.º	12.550,	de	15	de	dezembro	de	2011,	como	uma	empresa	pública	vinculada	ao	Ministério	da
Educação	 -	MEC,	 com	 a	 finalidade	 de	 prestar	 serviços	 gratuitos	 de	 assistência	médico-hospitalar,	 ambulatorial	 e	 de	 apoio	 diagnóstico	 e	 terapêutico	 à	 comunidade,	 assim	 como	prestar	 às
instituições	públicas	federais	de	ensino	ou	instituições	congêneres	serviços	de	apoio	ao	ensino,	à	pesquisa	e	à	extensão,	ao	ensino-aprendizagem	e	à	formação	de	pessoas	no	campo	da	saúde
pública.

2.2. O	Hospital	Universitário	da	Universidade	Federal	da	Grande	Dourados	é	vinculado	à	Universidade	Federal	da	Grande	Dourados	e	 tem	sua	gestão	 realizada	pela	HU	Brasil,	nos
termos	de	contrato	de	gestão	especial	firmado	com	a	Universidade.	Atua	na	prestação	de	assistência	médica	de	média	e	alta	complexidade	aos	usuários	do	SUS	do	município	de	Dourados/MS	e
de	localidades	adjacentes,	em	conformidade	com	a	contratualização	de	serviços	estabelecida	com	os	gestores	do	sistema	de	saúde.

2.3. Não	 obstante,	 conforme	 apresentado	 pela	 Anvisa	 no	 Manual	 de	 Tecnovigilância	 –	 abordagens	 de	 vigilância	 sanitária	 de	 dispositivos	 médicos	 comercializados	 no	 Brasil,	 a
tecnovigilância	é	o	sistema	de	vigilância	de	eventos	adversos	e	queixas	técnicas	de	dispositivos	médicos	a	saúde	na	fase	de	pós	comercialização	com	vistas	a	recomendar	a	adoção	de	medidas
que	garantam	a	proteção	e	a	promoção	da	saúde	da	população.

2.4. Destaca-se	que	esta	contratação	abrange	dispositivos	médicos,	objeto	da	tecnovigilância,	compreendendo:	equipamento,	aparelho,	material,	artigo	ou	sistema	de	uso	ou	aplicação
médica,	 odontológica	ou	 laboratorial,	 destinado	à	prevenção,	diagnóstico,	 tratamento,	 reabilitação	ou	anticoncepção,	 e	que	não	utiliza	meio	 farmacológico,	 imunológico	ou	metabólico	para
realizar	sua	principal	função	em	seres	humanos,	podendo,	entretanto,	ser	auxiliado	em	suas	funções	por	tais	meios	(RDC	nº	751/2022),	bem	como	produto	para	diagnóstico	de	uso	in	vitro	(RDC
nº	830/2023).

2.5. A	aplicação	das	 tecnologias	em	saúde	é	 fundamental	para	aprimorar	a	qualidade	dos	serviços	prestados	à	população,	promovendo	melhores	resultados	clínicos,	maior	eficiênciaRCC 3.0 - Termo de Referência - SRP PPS 64838857         SEI 23529.018160/2025-18 / pg. 25



operacional	e	segurança	no	cuidado	ao	paciente.	Essas	tecnologias	abrangem	desde	equipamentos	médicos,	como	tomógrafos	e	respiradores,	até	sistemas	de	informação	em	saúde,	soluções
digitais,	 dispositivos	 médicos	 e	 medicamentos.	 Quando	 utilizadas	 de	 forma	 adequada,	 contribuem	 para	 a	 tomada	 de	 decisões	 mais	 assertivas,	 a	 otimização	 dos	 recursos	 disponíveis	 e	 a
ampliação	do	acesso	a	serviços	de	saúde	qualificados.

2.6. A	incorporação	dessas	tecnologias	deve	ocorrer	com	base	em	critérios	técnicos	e	científicos,	considerando	aspectos	como	eficácia	clínica,	custo-efetividade	e	impacto	no	sistema	de
saúde.	Isso	torna	essencial	a	realização	de	Avaliações	de	Tecnologias	em	Saúde	(ATS)	antes	da	aquisição	ou	implementação	de	qualquer	recurso	tecnológico,	a	fim	de	garantir	que	ele	traga
reais	benefícios	à	população	e	seja	compatível	com	a	estrutura	disponível.

2.7. Nesse	contexto,	destaca-se	a	importância	da	contratação	adequada	das	tecnologias	em	saúde.	Processos	de	aquisição	mal-conduzidos,	sem	respaldo	técnico	ou	alinhamento	com	as
necessidades	reais	da	rede	de	saúde,	podem	levar	ao	desperdício	de	recursos	públicos,	à	subutilização	de	equipamentos,	à	elevação	de	custos	operacionais	e	até	a	exposição	dos	pacientes	a
riscos	evitáveis.	Além	disso,	a	ausência	de	suporte	técnico,	manutenção	adequada	e	capacitação	das	equipes	compromete	o	uso	eficaz	das	tecnologias	adquiridas.

2.8. Ainda	mais,	pode-se	afirmar	que	a	aquisição	de	dispositivos	médicos	deve	seguir	critérios	que	assegurem	sua	eficácia,	segurança	e	viabilidade	operacional.	Também	é	fundamental
que,	após	a	 incorporação,	essas	 tecnologias	 sejam	monitoradas	por	meio	de	sistemas	como	a	 tecnovigilância,	para	acompanhamento	de	eventos	adversos	e	queixas	 técnicas	 relacionadas	à
produtos	para	saúde	em	uso.	Esse	processo	permite	a	detecção	precoce	de	falhas,	a	adoção	de	medidas	corretivas	e	a	prevenção	de	novos	incidentes,	promovendo	a	proteção	e	a	promoção	da
saúde	da	população.

2.9. A	Lei	nº	8.080/1990,	em	seu	artigo	6º,	inciso	VI,	estabelece	como	uma	das	atribuições	do	Sistema	Único	de	Saúde	-	SUS	a	formulação	da	política	de	medicamentos,	equipamentos,
imunobiológicos	e	outros	insumos	de	interesse	para	a	saúde.	Sendo	a	aquisição	desses	insumos	uma	das	medidas	que	abrange	práticas	focadas	na	promoção,	proteção	e	recuperação	da	saúde.

2.10. Portanto,	 é	 relevante	 ressaltar	 que	 a	 aquisição	 de	 dispositivos	médicos	 é	 fundamental	 para	 gerar	 um	 fornecimento	 seguro	 desses	 produtos	 aos	 pacientes	 no	 âmbito	 hospitalar,
ambulatorial	 e	 pós	 alta,	 em	 conformidade	 com	 diretrizes	 assistenciais.	 Assim,	 procura-se	 assegurar	 a	 continuidade	 da	 assistência	 aos	 internos	 e	 atendidos	 da	 instituição,	 cumprindo	 as
demandas	dos	serviços	médicos	de	acordo	com	os	protocolos	clínicos.	Com	o	objetivo	de	garantir	o	abastecimento	do	estoque	hospitalar,	e	a	prestação	de	serviços	de	saúde	com	qualidade,
segurança	e	regularidade,	conforme	estabelecido	no	SUS	e	na	legislação	vigente.

2.11. Nesse	 contexto,	 a	 compra	 recorrente	 de	 dispositivos	 médicos	 é	 essencial	 para	 reabastecer	 os	 estoques	 dos	 hospitais	 que	 integram	 a	 Rede	 da	 HU	 Brasil.	 Isso	 visa	 garantir	 o
funcionamento	adequado	das	operações	das	atividades	organizacionais	e	cumprir	a	missão	de	promover	de	maneira	integrada	o	ensino,	a	pesquisa,	a	extensão	e	a	assistência	aos	usuários	do
SUS.

2.12. No	 âmbito	 da	 presente	 contratação,	 determinados	 materiais	 de	 consumo	 estão	 vinculados	 à	 disponibilização	 de	 equipamentos	 e	 instrumentais	 em	 regime	 de	 comodato,
indispensáveis	 à	 sua	 adequada	utilização.	Essa	 condição	 aplica-se	 às	mantas	 térmicas,	 que	 demandam	equipamentos	 de	 aquecimento	 compatíveis;	 aos	 equipos,	 cuja	 utilização	 depende	de
bombas	 de	 infusão;	 aos	 indicadores	 biológicos,	 que	 necessitam	 de	 incubadoras	 compatíveis;	 às	 tiras	 reativas	 para	 glicemia,	 que	 requerem	 glicosímetros;	 e	 ao	 kit	 para	 gastroplastia
laparoscópica,	cuja	utilização	está	associada	à	disponibilização	de	gerador	compatível	e	caixa	de	instrumentais	cirúrgicos

2.13. A	adoção	do	regime	de	comodato	mostra-se	necessária	para	assegurar	a	compatibilidade	entre	os	 insumos	e	os	respectivos	equipamentos,	garantir	sua	disponibilidade	durante	a
vigência	contratual	e	possibilitar	a	continuidade	dos	procedimentos	assistenciais,	sem	a	necessidade	de	aquisição	e	incorporação	desses	bens	ao	patrimônio	institucional.	Caberá	à	contratada
disponibilizar	 os	 equipamentos	 e	 instrumentais	 nas	 quantidades	 e	 condições	 estabelecidas	 no	 Termo	 de	 Referência,	 responsabilizando-se,	 conforme	 aplicável,	 pela	 entrega,	 instalação,
manutenção	preventiva	e	corretiva,	substituição	em	caso	de	defeito,	fornecimento	de	acessórios	e	capacitação	dos	profissionais	usuários.

2.14. Dessa	forma,	o	comodato	integra	a	solução	contratual	e	não	constitui	aquisição	autônoma	de	equipamentos.	Sua	previsão	está	diretamente	relacionada	ao	fornecimento	dos	materiais
de	 consumo	 e	 tem	 por	 finalidade	 assegurar	 a	 funcionalidade,	 a	 segurança,	 a	 compatibilidade	 e	 a	 continuidade	 da	 assistência,	 devendo	 os	 bens	 permanecer	 disponíveis	 e	 em	 condições
adequadas	de	uso	durante	o	período	estabelecido	no	instrumento	convocatório.

2.15. A	demanda	apresentada	contempla	uma	definição	prévia	de	produtos	para	compra	durante	o	exercício,	estando	os	mesmos	inseridos	no	Plano	Anual	de	Compras	(PAC),	respeitados
os	 prazos	 de	 início	 do	 planejamento	 da	 contratação	 apontados	 pelo	 RCC	 3.0,	 bem	 como	 no	 Plano	 de	 Aplicação	 de	 Recursos/Acordo	 Organizativo	 de	 Compromissos	 (AOC),	 conforme	 os
Processo	23529.017672/2025-67,	respectivamente.

2.16. No	 contexto	 do	 planejamento	 estratégico	 da	HU	Brasil,	 razão	 social	 Empresa	 Brasileira	 de	 Serviços	Hospitalares	 que	 resultou	 no	Mapa	Estratégico	 2024-2028,	 vislumbra-se	 o
alinhamento	da	contratação	proposta	com	as	necessidades	e	expectativas	da	instituição,	de	acordo	com	as	finalidades	da	empresa	e	com	as	temáticas	que	tratam	das	políticas	de	governança	e
sustentabilidade.	Veja-se:

I	- Propósito:	Saúde,	ensino,	pesquisa	e	inovação	a	serviço	da	vida	e	do	SUS.

II	- Visão	Estratégica:	Consolidar-se	como	uma	rede	de	hospitais	universitários	de	excelência	para	o	SUS.

III	- Valores:	Ética,	integridade	e	transparência;	Compromisso	com	universalidade,	integralidade	e	fortalecimento	do	SUS;	Promoção	da	equidade,	respeito	à	diversidade	e
aos	direitos	humanos;	Ensino,	pesquisa	e	inovação	comprometidos	com	as	necessidades	do	país;	Valorização	do	papel	social	do	trabalho	em	saúde	e	dos	trabalhadores.

IV	- Pilares/Objetivos	estratégicos

a) Sociedade:

OE02	-	Qualificar	o	cuidado	hospitalar;
OE04	-	Participar	da	implementação	da	Política	Nacional	de	Atenção	Especializada	e	do	esforço	de	redução	de	filas;
OE05	-	Aprimorar	as	condições	de	ensino	e	os	cenários	de	prática.

b) Responsabilidade	ambiental,	social	e	governança:

OE12	-	Promover	sustentabilidade	ambiental	e	responsabilidade	social	em	Rede.

c) Desenvolvimento	institucional:

OE16	-	Fortalecer	o	reconhecimento	da	imagem	pública	da	HU	Brasil,	razão	social	Empresa	Brasileira	de	Serviços	Hospitalares.

d) Sustentabilidade	financeira:

OE21	-	Aprimorar	os	processos	de	compras	e	contratações.

2.17. Adicionalmente,	 a	 contratação	está	 vinculada	ao	Plano	Diretor	Estratégico	2024-2028	do	HU/UFGD,	 conforme	o	Processo	SEI	nº	23529.000168/2024-47,	 e	 à	política	pública	de
assistência	à	saúde	no	âmbito	do	SUS,	conforme	o	 Instrumento	Formal	de	Contratualização	nº	214/2025,	 firmado	com	23529.018821/2024-24,	por	 intermédio	da	Secretaria	de	Saúde,	para
integrar	a	Rede	de	Atenção	à	Saúde.

2.18. Registra-se	que	esta	aquisição	constitui	 atividade	de	 suporte	ao	atingimento	de	 resultados	nas	políticas	públicas	e	à	 finalidade	 institucional	da	HU	Brasil,	 razão	 social	Empresa
Brasileira	de	Serviços	Hospitalares	e	está	alinhada	à	Política	de	Compras	Centralizadas	da	empresa.

3. DESCRIÇÃO	DA	SOLUÇÃO	COMO	UM	TODO

3.1. Modelo	de	Contratação

3.1.1. As	contratações	da	HU	Brasil,	razão	social	Empresa	Brasileira	de	Serviços	Hospitalares,		podem	ser	realizadas	por	meio	dos	seguintes	arranjos	organizativos:

I	- compra	centralizada;

II	- compra	regionalizada;	

III	- compra	individualizada.

3.1.2. Destaca-se	que	esta	contratação	se	enquadra	no	modelo	de	compra	individualizada.

3.1.3. Esta	contratação	utilizou	como	referência	o	Catálogo	Eletrônico	de	Padronização	da	Rede	HU	Brasil,	razão	social	Empresa	Brasileira	de	Serviços	Hospitalares,	conforme	o	Anexo	I
deste	termo	de	referência,	de	forma	a	garantir	a	eficiência	e	as	boas	práticas	de	gestão.

3.1.4. Registra-se	que	o	Catálogo	Eletrônico	de	Padronização	está	disponibilizado	por	meio	eletrônico	no	sítio	da	HU	Brasil	e	tem	a	composição	mínima	dos	seguintes	elementos:

I	- código	do	bem	ou	serviço	adotado	pela	HU	Brasil;

II	- descrição	detalhada;

III	- grupo	e	subgrupo,	no	que	couber.

3.1.5. Especificamente	em	relação	aos	itens	2,	7,	8,	9,	10,	11,	12,	13,	34,	40,	55,	65,	66,	67,	78,	83,	94,	96,	98,	112,	117,	118,	119,	121,	122,	123,	124,	125,	128	e	129	não	foram	utilizadas
as	especificações	do	catálogo,	seja	por	ausência	ou	por	necessidade	de	adequações	de	especificações	para	melhor	atender	ao	HU/UFGD.

3.1.6. Sendo	assim,	de	forma	a	mitigar	os	riscos,	garantir	maior	grau	de	eficiência	e	observar	as	boas	práticas	de	gestão,	foram	consideradas	as	especificações	adotadas	pela	HU	Brasil	na
maior	parte	dos	itens,	em	contratações	anteriores,	buscando-se	melhorias	das	mesmas	por	meio	de	diversos	catálogos	de	mercados	e	de	outros	entes	públicos.

3.1.7. A	solução	identificada	para	atendimento	do	objeto	foi	a	adoção	do	Sistema	de	Registro	de	Preços	(SRP),	com	base	nos	arts.	92	e	seguintes	do	RCC	3.0,	sendo	que	a	contratação	se
enquadra	na	seguinte	hipótese	do	art.	93	do	RCC	3.0:

I	- quando,	pelas	características	do	objeto,	houver	necessidade	de	contratações	permanentes	ou	frequentes.

3.1.8. A	adoção	do	SRP	para	essa	aquisição	tem	justificativa	pela	natureza	permanente	e	recorrente,	ainda	que	variável,	da	demanda	do	objeto.	O	objeto	da	contratação	é	composto	de
itens	essenciais	para	garantir	a	continuidade	do	atendimento	aos	pacientes	e	a	manutenção	do	estoque	regulador	da	HU	Brasil,	razão	social	Empresa	Brasileira	de	Serviços	Hospitalares,	cuja
reposição	depende	de	fatores	muitas	vezes	imprevisíveis,	como	aumento	de	consumo,	sazonalidades	e	variações	epidemiológicas.

3.1.9. Observando	ainda	os	princípios	da	eficiência,	economicidade	e	continuidade	dos	serviços	públicos	de	saúde,	o	SRP	se	torna	mais	vantajoso	pelas	seguintes	razões:RCC 3.0 - Termo de Referência - SRP PPS 64838857         SEI 23529.018160/2025-18 / pg. 26



I	- racionalização	dos	procedimentos	licitatórios,	reduzindo	o	número	de	processos	e	custos	administrativos;

II	- mitigação	de	riscos	de	contratações	emergenciais,	decorrentes	de	oscilações	de	demanda	ou	atrasos	no	fornecimento;

III	- manutenção	da	flexibilidade	orçamentária,	uma	vez	que	a	contratação	efetiva	ocorre	apenas	quando	houver	necessidade	e	disponibilidade	financeira.

3.1.10. O	procedimento	para	a	aquisição	será	conduzido	através	de	Pregão	Eletrônico,	por	meio	de	SRP,	por	item/grupo,	critério	de	julgamento	menor	preço	unitário/grupo,	nos	termos	do
RCC	3.0,	objetivando	a	assinatura	de	ARP,	que	permitirá	as	contratações	pelas	unidades	participantes.

3.1.11. Considerando	que	não	se	 trata	da	primeira	 licitação	para	aquisição	do	objeto,	e	que	é	possível	mensurar	a	demanda,	o	 registro	de	preços	 indicará	o	 total	do	quantitativo	a	 ser
adquirido.

3.2. Os	dados	relacionados	ao	órgão	gerenciador	são:

Macrorregião UG Descrição UF Sigla
UF Endereço	de	Entrega E-mail	tratativas	referente	a	entrega:

Centro-Oeste 155016
Hospital	Universitário	da
Universidade	Federal	da

Grande	Dourados
Mato	Grosso

do	Sul MS
Rua	Ivo	Alves	da	Rocha,	nº	558	-	Bairro	Altos

do	Indaiá
Dourados-	MS,	CEP	79823-501

uace.hu-ufgd@hubrasil.gov.br

3.3. Os	dados	relacionados	aos	órgãos	participantes	são:

Macrorregião UG Descrição UF Sigla
UF Endereço	de	Entrega E-mail	tratativas	referente	a	entrega:

Centro-Oeste 157602
Hospital	Universitário	da
Universidade	Federal	de

Catalão
Goiás GO

R.	Bélgica,	216	-	Lot.	Vila	Chaud,	Catalão	-
GO,	75704-090	(Portaria	Administrativa	do

HU-UFCat)
uace.hu-ufcat@hubrasil.gov.br

3.4. Ciclo	de	Vida	do	Objeto

3.4.1. O	ciclo	de	vida	do	objeto	se	inicia	com	a	fase	do	planejamento,	em	que	é	realizada	uma	avaliação	detalhada	da	necessidade	e	especificações	técnicas	baseadas	no	Catálogo	Eletrônico
de	Padronização	da	Rede	HU	Brasil,	ferramenta	utilizada	para	subsidiar	a	escolha	dos	produtos	para	fins	de	atendimento	aos	protocolos	clínicos	da	HU	Brasil,	razão	social	Empresa	Brasileira
de	Serviços	Hospitalares.	Essa	etapa	assegura	que	os	materiais	adquiridos	sejam	eficazes,	seguros	e	de	comprovada	relevância	assistencial.	Adicionalmente,	é	realizada	a	análise	do	impacto
econômico,	social	e	ambiental	do	bem.

3.4.2. Em	seguida,	ocorre	a	programação	e	a	aquisição,	nas	quais	são	definidas	as	quantidades	e	periodicidades	de	fornecimento	com	base	em	dados	históricos	de	consumo,	indicadores	de
estoque	e	previsão	de	demanda	futura.

3.4.3. A	etapa	posterior	envolve	a	gestão	de	almoxarifados,	contemplando	os	processos	recebimento,	armazenamento,	movimentação	 interna,	distribuição	e	dispensação	dos	materiais,
garantindo	condições	adequadas	de	conservação	e	 rastreabilidade,	 conforme	a	 legislação	vigente.	A	 logística	deverá	assegurar	o	atendimento	contínuo	da	HU	Brasil,	 razão	 social	Empresa
Brasileira	de	Serviços	Hospitalares,	bem	como	o	controle	de	lotes	e	validade	dos	produtos,	mitigando	o	risco	de	perdas.

3.4.4. Durante	a	utilização	e	controle	de	consumo	dos	produtos	são	realizados	o	monitoramento	das	movimentações,	promovendo	o	uso	racional	e	eficiente	dos	materiais.	São	observados
aspectos	de	tecnovigilância	e	indicadores	de	desempenho,	permitindo	ajustes	futuros	nas	fases	de	seleção	e	programação.

3.4.5. O	ciclo	se	encerra	com	o	descarte	dos	produtos	vencidos	ou	 inutilizados,	em	conformidade	com	a	 legislação	vigente,	assegurando	a	destinação	 final	ambientalmente	correta	e	o
cumprimento	das	normas	sanitárias.

3.4.6. Dessa	forma,	a	solução	proposta	pela	HU	Brasil,	razão	social	Empresa	Brasileira	de	Serviços	Hospitalares	engloba	um	processo	planejado,	padronizado	e	sustentável,	garantindo	a
disponibilidade	 regular	de	dispositivos	médicos	essenciais,	 a	 segurança	dos	usuários	e	a	eficiência	na	gestão	dos	 recursos	públicos,	 em	conformidade	com	os	princípios	da	economicidade,
eficiência	e	transparência	que	regem	a	Administração	Pública.

3.5. Publicação	de	Intenções	de	Registros	de	Preços

3.5.1. Nos	termos	do	art.	97	do	RCC	3.0,	registra-se	a	necessidade	de	procedimento	público	de	Intenção	de	Registro	de	Preços	(IRP)	para	disponibilidade	de	participação	de	outros	órgãos
ou	outras	entidades	da	Administração	Pública	nas	ARPs	derivadas	desta	contratação.

3.5.2. A	IRP	para	esta	contratação	observará	os	seguintes	parâmetros:

I	- serão	aceitas	as	demandas	apresentadas	pelos	hospitais	da	Rede	HU	Brasil,	priorizando-se	as	unidades	localizadas	na	mesma	macrorregião	do	órgão	gerenciador.

II	- serão	aceitas	demandas	de	outros	órgãos,	priorizando-se	as	unidades	localizadas	na	mesma	macrorregião	do	órgão	gerenciador,	de	acordo	com	a	capacidade	operacional
de	gestão	do	órgão	gerenciador;

III	- serão	recusados	os	quantitativos	considerados	ínfimos,	que	poderão	acarretar	em	inexequibilidade	contratual;

IV	- serão	recusadas	propostas	de	inclusão	de	novos	itens,	bem	como	alterações	das	especificações	dos	itens	já	definidos	pela	EPC.

3.5.3. A	Intenção	de	Registro	de	Preços	-	IRP	para	esta	contratação	foi	instruída	por	meio	da	IRP	SRP	155016-21/2026.

3.6. Consulta	a	Intenções	de	Registros	de	Preços	Abertas

3.6.1. A	HU	Brasil	possui	uma	vasta	complexidade	em	suas	operações	de	aquisições	e	logística,	dada	a	sua	composição	como	rede	de	hospitais	federais	e	o	grande	fluxo	de	aquisições
e	consumo	de	produtos,	em	que	há	situações	em	que	a	sua	participação	exclusiva	no	registro	de	preços	melhor	atende	ao	interesse	público.

3.6.2. Nesse	 contexto,	 as	 áreas	 de	Gestão	 de	 Suprimentos,	 tanto	 da	 Sede	 quanto	 dos	HUFs,	 apontam	que	 a	 organização	 dos	 objetos	 dos	 registros	 de	 preços	 passa	 por	 diversas
variáveis,	inclusive	não	assistenciais,	como:

I	- padronizações;

II	- ganhos	de	escala;

III	- economicidade;

IV	- tipos	de	empresas	que	comercializam;

V	- complexidade	de	avaliação	técnica;

VI	- solução	de	compra;

VII	- modelos	de	aquisição;

VIII	- comportamentos	diversos	de	movimentação	de	estoque,	demanda,	armazenamento,	distribuição	e	dispensação.

3.6.3. Portanto,	é	 justificada	a	não	realização	de	consultas	a	IRPs	em	andamento,	nas	situações	em	que	a	participação	exclusiva	da	HU	Brasil	no	registro	de	preços	melhor	atender	ao
interesse	público,	em	razão,	por	exemplo,	das	seguintes	circunstâncias:

I	- melhor	monitoramento	de	prazos	de	vigências	dos	processos;

II	- melhor	controle	de	saldos	de	atas	de	registros	de	preços	e/ou	contratos;

III	- redução	do	número	de	processos	e	otimização	nos	demais	aspectos	relacionados	à	gestão	atas	de	registros	de	preços	e/ou	contratos;

IV	- Maior	congruência	dos	objetos,	o	que	amplia	os	percentuais	de	sucesso	nas	contratações;

V	- redução	do	número	de	processos	e	de	demanda	às	áreas	de	compras	e	licitações	e,	por	consequência,	redução	do	custo	administrativo	relacionado	à	gestão	contratual,
em	razão	da	reunião	de	diversos	itens	em	única	licitação.

3.6.4. Ao	 assim	 proceder,	 a	 Rede	HU	 Brasil	 racionalizará	 procedimentos	 e	 processos	 administrativos,	 com	 a	 eliminação	 de	 formalidades	 desnecessárias	 ou	 desproporcionais	 para	 as
finalidades	 almejadas,	 gerando	 ganhos	 sociais	 oriundos	 da	 adoção	 de	 medidas	 de	 desburocratização	 e,	 por	 consequência,	 prestigiando,	 dentre	 outros,	 os	 princípios	 da	 eficiência	 e	 da
economicidade.

3.6.5. Diante	do	exposto,	conclui-se	que,	para	atendimento	da	demanda	da	HU	Brasil,	buscando	a	racionalização	de	procedimentos,	processos	administrativos	e	o	melhor	uso	do	poder	de
compra	da	Rede	HU	Brasil,	para	contratação	em	questão,	não	será	realizada	consulta	a	IRPs	em	andamento,	optando	por	instrução	de	processo	próprio.

3.7. Adesão	à	Ata	de	Registro	de	Preços

3.7.1. Será	permitida	a	Adesão	às	ARPs	oriundas	desta	contratação,	durante	sua	validade,	para	os	seguintes	órgãos	que	não	tenham	participado	na	origem	do	processo	licitatório:

I	- Hospitais	vinculados	à	Rede	HU	Brasil;

II	- Hospitais	Universitários	que	operam	Unidades	Gestoras	 vinculadas	às	 Instituições	Federais	de	Ensino	Superior	durante	o	período	de	 transição	de	gestão	para	a	HU
Brasil,	razão	social	Empresa	Brasileira	de	Serviços	Hospitalares;

3.7.2. Justifica-se	 a	permissão	de	 adesão	às	ARPs	para	 auxiliar	 aos	não	participantes	 a	 adquirirem	 insumos	 já	 licitados,	 garantindo	o	melhor	preço	proposto,	 nos	 casos	de	urgência	 e
emergência,	em	que	há	necessidade	de	aquisição	de	forma	mais	rápida	e	ágil	dos	insumos,	mesmo	não	tendo	participado	na	origem	do	certame.	Ainda	mais,	a	realização	de	adesão	possibilita	aRCC 3.0 - Termo de Referência - SRP PPS 64838857         SEI 23529.018160/2025-18 / pg. 27



redução	de	processos	burocráticos	e	tende	a	restringir	a	realização	de	contratações	diretas.

3.7.3. A	possibilidade	de	adesão	visa	mitigar	riscos	de	desabastecimento	ocasionados	por	licitações	fracassadas,	rescisões	contratuais,	sancionamento	de	fornecedores,	entre	outros.

3.7.4. No	caso	de	Hospitais	Universitários	que	operam	Unidades	Gestoras	vinculadas	às	Instituições	Federais	de	Ensino	Superior,	durante	o	período	de	transição	de	gestão	para	a	HU
Brasil,	 razão	 social	 Empresa	 Brasileira	 de	 Serviços	 Hospitalares,	 o	 processo	 de	 adesão	 pode	 ser	 uma	 solução	 estratégica,	 considerando	 as	 dificuldades	 relacionadas	 ao	 planejamento	 de
aquisições,	principalmente	pela	ausência	de	histórico	de	consumo.	Além	de	aproveitar	a	experiência	e	estrutura	de	outras	unidades	da	HU	Brasil,	razão	social	Empresa	Brasileira	de	Serviços
Hospitalares,	diante	da	 inexistência	em	sua	fase	 inicial	de	processos	 licitatórios	próprios	e	da	urgência	em	manter	a	regularidade	do	atendimento	à	população,	a	adesão	permite	aproveitar
condições	previamente	negociadas,	com	preços	competitivos	e	fornecedores	habilitados,	reduzindo	o	tempo	e	os	custos	administrativos	envolvidos.

3.8. Comodato

3.8.1. Para	os	itens	1,	2,	3,	4,	5,	6,	82,	116	e	129,	as	empresas	vencedoras	deverão	fornecer,	sem	ônus	adicional	para	a	Contratante,	os	equipamentos	e/ou	instrumentais	necessários	à
utilização	dos	respectivos	materiais,	em	regime	de	comodato,	conforme	as	quantidades	e	especificações	estabelecidas	neste	Termo	de	Referência.

3.8.2. Os	equipamentos	e/ou	instrumentais	deverão	ser	compatíveis	com	os	materiais	ofertados,	atender	integralmente	aos	requisitos	técnicos	previstos	neste	Termo	de	Referência	e	ser
disponibilizados	em	condições	adequadas	de	funcionamento	durante	toda	a	vigência	da	contratação.

3.8.3. A	quantidade	e	descrição	dos	equipamentos	e/ou	instrumentais	a	ser	disponibilizada	deverá	observar	o	resumo	abaixo:

3.8.4. 	

ITENS	1	E	2	(GRUPO	1)	-	ESPECIFICAÇÕES	EQUIPAMENTO	-	SISTEMA	DE	AQUECIMENTO	POR	AR	CONVECTIVO	

Seção Item Descrição
Equipamento 1.1 SISTEMA	DE	AQUECIMENTO	POR	AR	CONVECTIVO	PARA	MANTAS	TÉRMICAS	

Característica	de	utilização	e	princípio	de	funcionamento 2.1 Equipamento	médico-assistencial	de	fornecimento	de	ar	aquecido	para	mantas	térmicas
2.2 Equipamento	eletrônico

Tipo	de	montagem 3.1 Equipamento	compacto	adequado	para	utilização	em	ambiente	hospitalar
3.2 Portátil	montado	sob	unidade	com	rodízios

Características	físicas/construção 4.1 A	unidade	deve	possuir	rodízio	com	trava	e	alça	para	transporte
4.2 Mangueira	retrátil

Modos	de	operação,	faixas	de	funcionamento	e	controles

5.1 Emissão	de	ar	aquecido,	filtrado	e	de	fluxo	controlado	para	temperaturas	pré-programadas
5.2 Possuir	botão	on/off
5.3 Permitir	seleção	de	temperaturas	de	operação	pré-definidas	ou	ajustáveis	pelo	operador
5.4 Indicador	de	temperatura	do	ar
5.5 Indicador	de	fluxo	de	ar	(opcional)

Alarmes 6.1 Alarme	visual	e/ou	sonoro	de	limite	de	temperatura

Segurança	e	outros	recursos 7.1 Sistema	de	proteção	contra	superaquecimento
7.2 Ruído	de	operação	<	60	dB

Gases	medicinais 8.1 Não	se	aplica

Sistema	de	alimentação	elétrica
9.1 Tensão	de	alimentação:	110	a	220	Vac,	fonte	chaveada	automática
9.2 Frequência	de	alimentação:	60	Hz
9.3 Cabo	de	alimentação	de	3	pinos	com	no	mínimo	2	metros

Acessórios 10.1 Acompanhar	todos	os	acessórios	indispensáveis	ao	correto	funcionamento	do	equipamento

Exigências	técnicas	ou	normativas
11.1 Registro	na	ANVISA	conforme	legislação	vigente
11.2 Conformidade	à	NBR	IEC	60601-1,	NBR	IEC	60601-1-2	e	NBR	IEC	60601-2-2
11.3 Conformidade	à	NBR	14136

Geral 12.1 Manual	em	português,	em	formato	digital
12.2 Treinamento	operacional	nos	3	turnos	que	cada	equipamento	ficará	lotado

Quantidade	HU-UFGD 13.1 13	(treze)	
Quantidade	HU-UFCAT 13.2 16	(dezesseis)

Total	HUs 13.3 29	(vinte	e	nove)	sistemas	de	aquecimento	de	ar	convectivo

	

3.8.5. 	

	
ITENS	3,	4,	5	E	6	(GRUPO	2)	-	ESPECIFICAÇÕES	EQUIPAMENTO	-	BOMBA	DE	INFUSÃO

Seção Item Descrição
Equipamento 1.1 Bomba	de	Infusão	

Característica	de	utilização 2.1 Equipamento	médico-assistencial	para	administrar	fluidos	em	terapias	de	nutrição	e	infusões,	de	uso	adulto,	pediátrico	e
neonatal

Configuração	física

3.1 Portátil
3.2 Compacto	com	peso	máximo	de	3	kg
3.3 Permitir	empilhamento	de	aparelhos	equivalentes	(Opcional)
3.4 Possuir	pés	de	apoio	para	uso	em	bancadas

Princípio	de	funcionamento 4.1 Microprocessado

Característica	de	construção

5.1 Com	alça	para	transporte
5.2 Visor	LCD	(que	permita	a	visualização	das	informações	em	diferentes	ângulos	e	alturas)
5.3 Teclado	de	membrana
5.4 Possuir	botão	on/off
5.5 Possuir	botão	de	acesso	rápido	para	início	e	interrupção	de	infusão
5.6 Tecla	para	zerar	o	totalizador	de	volume	durante	a	infusão

Modos	de	operação

6.1 Contínuo
6.2 Recurso	de	titulação
6.3 Função	KVO
6.4 Função	bolus

Parâmetros	e	faixas	de	ajustes

7.1 Possuir	taxa	de	infusão	de	fluxo	programável	e	ajustável
7.2 Possuir	programações	distintas	para	uso	adulto,	pediátrico	e	neonatal
7.3 Indicar	volume	total	a	infundir
7.4 0,1	a	999,9	ml	em	passos	de	0,1	ml
7.5 1000	a	9.999	ml	em	passos	de	1	ml
7.6 Vazão	de	0,1	a	999,9	ml/h	em	passos	de	0,1	ml/h
7.7 Taxa	de	KVO	de	1	a	5	ml/h	em	passos	de	1	ml/h
7.8 Precisão	de	5%	para	taxa	de	infusão	e	volume	infundido

Parâmetros	monitorados

8.1 Taxa	de	infusão
8.2 Infusão	em	andamento
8.3 Tempo	(hora,	minuto	e	segundos)
8.4 Volume	(mililitros)
8.5 Fluxo	(mililitros	por	hora)
8.6 Pressão	de	oclusão
8.7 Volume	de	infusão
8.8 Volume	do	alarme
8.9 Velocidade	de	infusão	em	ml/h
8.10 Volume	limite
8.11 Volume	total	de	líquidos	infundidos
8.12 Ligado	à	rede	elétrica
8.13 Funcionando	à	bateria

Alarmes

9.1 Volume	limite
9.2 Fim	de	infusão
9.3 Ar	na	linha
9.4 Oclusão	na	linha
9.5 Bateria	com	carga	baixa
9.6 Gotejamento	anormal
9.7 Erro	no	sistema
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9.9 Possuir	silenciador	de	alarmes

Segurança

10.1 Sistema	com	sensor	de	gotas
10.2 Fixação	na	câmara	gotejadora	por	sistema	de	pressão	(quando	externo)
10.3 Sensor	para	detecção	de	bolhas	de	ar	de	no	máximo	0,05	ml
10.4 Dispositivo	de	segurança	para	impedir	vazão	livre

Outros	recursos
11.1 Equipamento	à	prova	de	desfibrilação
11.2 Infusão	enteral	e	parenteral	em	uma	só	bomba
11.3 Histórico	aproximado	de	1000	entradas	e	50	eventos	de	diagnóstico

Gases	medicinais 12.1 Não	se	aplica

Sistema	de	alimentação	elétrica

13.1 Bivolt	automático,	60	Hz
13.2 Cabo	de	no	mínimo	1	m
13.3 Bateria	interna	recarregável	com	autonomia	mínima	de	2	horas
13.4 Indicação	luminosa	de	carga	e	bateria	fraca

Acessórios 14.1 Acompanhar	todos	os	acessórios	indispensáveis	ao	funcionamento

Exigências	técnicas	ou	normativas

15.1 Registro	ANVISA	conforme	legislação	vigente
15.2 Certificado	de	conformidade	à	NBR	IEC	60601-1,	NBR	IEC	60601-1-2	e	NBR	IEC	60601-2-2
15.3 Conformidade	à	NBR	14136
15.4 Certificado	de	calibração	conforme	Termo	de	Referência

Quantidade	HU-UFGD 16.1 500	(quinhentas)	-	100	enterais	e	400	parenterais
Quantidade	HU-UFCAT 16.2 397	(trezentos	e	noventa	e	sete)	-	122	enterais	e	275	parenterais

	Total	HUs 16.3 897	(oitocentos	e	noventa	e	sete)	bombas	de	infusão

	

	

3.8.6. 	

ITEM	82	-	ESPECIFICAÇÕES	EQUIPAMENTO	-	INCUBADORA	DE	BANCADA	MICROPROCESSADA	PARA	INDICADOR	BIOLÓGICO	AUTOCONTIDO

Seção Item Descrição
Equipamento 1.1 INCUBADORA	DE	BANCADA	MICROPROCESSADA	PARA	INDICADOR	BIOLÓGICO	AUTOCONTIDO	

Característica	de	utilização	e	princípio	de
funcionamento

2.1 Equipamento	destinado	à	incubação	de	indicadores	biológicos	autocontidos	para	monitoração	de	ciclos	de	esterilização	a
vapor	saturado

2.2 Equipamento	microprocessado
2.3 Equipamento	novo,	de	primeiro	uso
2.4 Capacidade	para	armazenar	simultaneamente,	no	mínimo,	6	indicadores	biológicos

Características	físicas/construção
3.1 Construção	apropriada	para	uso	em	ambiente	hospitalar
3.2 Acompanhar	termômetro	para	leitura	da	temperatura	de	incubação
3.3 Possuir	lâmpada	indicadora	de	funcionamento

Modos	de	operação,	faixas	de	funcionamento	e	controles

4.1 Faixa	de	temperatura	de	incubação	de	37	°C	a	60	°C
4.2 Precisão	da	temperatura	de	incubação	de	aproximadamente	±2	°C
4.3 Fornecer	resultado	da	incubação	entre	1	e	4	horas,	conforme	o	indicador	biológico	utilizado
4.4 Permitir	interligação	com	computador	para	emissão	e	impressão	de	relatórios

Segurança	e	outros	recursos 5.1 Operação	em	rede	elétrica	bivolt	automática	(127/220	Vac)
5.2 Frequência	de	alimentação	de	60	Hz

Sistema	de	alimentação	elétrica 6.1 Alimentação	elétrica	em	sistema	bivolt	automático	(127/220	Vac)
6.2 Frequência	de	alimentação	de	60	Hz

Acessórios 7.1 Fornecimento	de	todos	os	cabos,	conexões,	acessórios	e	demais	itens	indispensáveis	ao	perfeito	funcionamento	do
equipamento

Exigências	técnicas	ou	normativas
8.1 Atender	integralmente	aos	requisitos	da	RDC	nº	15/2012	ou	norma	que	venha	a	substituí-la
8.2 Possuir	registro	válido	na	ANVISA
8.3 O	fornecedor	deverá	manter	certificado	de	calibração	válido	e	atualizado	durante	toda	a	vigência	do	contrato

Geral

9.1 Fornecimento	de	manual	de	operação	original,	atualizado,	em	português,	em	formato	impresso	ou	digital
9.2 O	fornecimento	do	manual	deverá	ser	confirmado	na	proposta	comercial	e	entregue	juntamente	com	o	equipamento

9.3 O	fornecedor	deverá	possuir	assistência	técnica	autorizada	local,	devendo	informar	a(s)	empresa(s)	responsável(is)	e
respectivo(s)	endereço(s)

9.4 O	fornecedor	deverá	fornecer	manutenção	preventiva,	corretiva	e	calibração	do	equipamento	sem	ônus	adicional	durante
toda	a	vigência	do	contrato

Quantidade	HU-UFGD 10.1 02	(duas)	
Quantidade	HU-UFCAT 10.2 01	(uma)

Total	HUs 10.3 03	(três)	incubadoras	de	bancada	microprocessadas
	

3.8.7. 	

	

ITEM	116	-	ESPECIFICAÇÕES	EQUIPAMENTO	-	GLICOSÍMETRO

Seção Item Descrição
Equipamento 1.1 Glicosímetro	

Característica	de	utilização	e	princípio	de
funcionamento

2.1 Usado	para	medir	a	concentração	de	glicose	no	sangue,	por	meio	de	amostras	de	sangue
2.2 Eletrônico	com	biossensor

Tipo	de	montagem 3.1 Portátil

Características	físicas/construção 4.1 Compacto
4.2 Monitor	LCD

Modos	de	operação,	faixas	de	funcionamento	e
controles

5.1 Intervalo	de	medição:	20	a	600	mg/dL
5.1.1 Duração	do	teste:	no	máximo	10	segundos
5.1.2 Capacidade	de	memória:	no	mínimo	10	testes
5.2 Temperatura	de	operação:	10	°C	a	40	°C

Alarmes 6.1 Não	se	aplica
Segurança	e	outros	recursos 7.1 Possuir	desligamento	automático

Gases	medicinais 8.1 Não	se	aplica
Sistema	de	alimentação	elétrica 9.1 Tempo	de	vida	da	bateria	de	no	mínimo	1000	medições

Acessórios 10.1 Deve	acompanhar	2	conjuntos	de	pilhas	ou	baterias	compatíveis	com	o	equipamento	(pilhas	alcalinas	AAA	1,5	V	ou	bateria
CR2032)

Exigências	técnicas	ou	normativas 11.1 Registro	na	ANVISA	conforme	Lei	nº	6.360/1976	RDC	ANVISA	nº	185/2001	e	legislações	correlatas
11.2 Conformidade	com	NBR	IEC	60601-1	NBR	IEC	60601-1-2	e	NBR	IEC	60601-2-2

Geral 12.1 Certificado	de	calibração	de	acordo	com	o	edital	e	NBR	ISO/IEC	17025
12.2 Manual	em	português

Quantidade	total	HU-UFGD	e	HU-UFCAT 13.1 01	equipamento	glicosímetro	a	cada	500	tiras	de	glicemia

	

3.8.8. 	

	

ITEM	129	-	ESPECIFICAÇÕES	INSTRUMENTAL	-	CAIXA	DE	LAPAROSCOPIA	PARA	CIRURGIA	BARIÁTRICA

Seção Item Descrição
Equipamento/Instrumental 1.1 Caixa	de	laparoscopia	para	cirurgia	bariátrica,	contendo	os	instrumentais	relacionados	abaixo.

Característica	de	utilização	e	princípio	de
funcionamento 2.1 Conjunto	de	instrumentais	destinado	à	realização	de	procedimentos	de	cirurgia	bariátrica	por	videolaparoscopia.

Tipo	de	montagem 3.1 Instrumentais	cirúrgicos	reutilizáveis,	compatíveis	com	a	realização	dos	procedimentos	laparoscópicos	previstos.
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Características	físicas/construção 4.1 Instrumentais	em	condições	adequadas	de	funcionamento,	conservação,	limpeza,	esterilização	e	segurança	para	utilização
cirúrgica.

Composição	da	caixa

5.1 01	óptica	de	30°.
5.2 01	porta-agulha.
5.3 01	aspirador	de	pistão.
5.4 01	clipador	LT300.
5.5 02	trocartes	de	10	mm.
5.6 03	trocartes	de	5	mm.
5.7 01	hook.
5.8 01	pinça	Maryland.
5.9 01	pinça	Grasper	(Endoclinch)	com	cremalheira.
5.10 01	pinça	Grasper	(Endoclinch)	sem	cremalheira.
5.11 02	pinças	Croce-Olmi.
5.12 01	pinça	golfinho.
5.13 01	tesoura	metzenbaun.
5.14 01	afastador	Golden	Finger	5	mm.
5.15 01	agulha	Veress.
5.16 01	redutor	de	10	mm	/	5	mm.
5.17 01	cabo	para	óptica.
5.18 01	cabo	de	hook.

Acessórios 6.1 Acompanhar	todos	os	acessórios	indispensáveis	à	utilização	dos	instrumentais	e	ao	correto	funcionamento	dos	equipamentos
que	compõem	o	conjunto.

Exigências	técnicas	ou	normativas 7.1 Os	instrumentais	deverão	atender	à	legislação	sanitária	e	às	normas	técnicas	aplicáveis.

Geral 8.1 A	caixa	de	laparoscopia	deverá	ser	disponibilizada	em	regime	de	comodato,	sem	ônus	adicional	para	a	Contratante.
8.2 Os	instrumentais	deverão	ser	fornecidos	em	condições	adequadas	de	uso,	conservação,	limpeza	e	esterilização.

Quantidade	HU-UFGD 9.1 01	(uma)	
Quantidade	HU-UFCAT 9.2 02	(duas)

Total	HUs 9.3 03	(três)	caixas	de	laparoscopia	para	cirurgia	bariátrica,	contendo	todos	os	instrumentais	especificados	nesta	tabela.

3.8.9. Será	formalizado	um	Termo	de	Comodato,	cuja	vigência	será	12	meses,	podendo	ser	prorrogado	por	mais	12	meses,	nos	termos	do	art.	188	do	RCC	3.0.

3.8.10. A	contratada	deverá	entregar	os	equipamentos	e/ou	instrumentais	objeto	do	comodato	juntamente	com	a	primeira	remessa	do	respectivo	insumo,	sendo	vedada	a	disponibilização	do
insumo	sem	o(s)	devido(s)	equipamento(s)	e/ou	instrumentais.

3.8.11. A	entrega	dos	os	equipamentos	e/ou	instrumentais	deverá	ser	efetuada	no	almoxarifado	de	cada	unidade	hospitalar,	no	horário	das	08:00	às	12:00	horas	e	13:00	às	17:00	horas,	em
dias	úteis,	conforme	endereços	constantes	neste	Termo	de	Referência.

3.8.12. A	contratada	deverá	disponibilizar	Nota	Fiscal	de	Remessa	em	Comodato,	contendo	o	quantitativo,	descritivo	dos	bens	comodatados,	número	de	série	e	demais	 informações	que
facilitem	o	controle.

3.8.13. Constará	no	Termo	de	Comodato	o	valor	do	bem	comodatado,	que	será	registrado	conforme	previsão	da	nota	fiscal	de	compra	do	equipamento,	não	sendo	válido,	para	tal	finalidade,
a	inclusão	do	valor	presente	de	Nota	Fiscal	de	Remessa	do	bem	comodatado.

3.8.14. A	contratada	deverá	apresentar	para	os	equipamentos	e/ou	instrumentais	o	certificado	de	registro	do	produto	emitido	pela	agência	Nacional	de	Vigilância	Sanitária	–	ANVISA	(cópia
da	publicação	no	Diário	Oficial	da	União	do	Registro	do	produto	ou	impressão	da	página	de	consulta	do	sítio	da	ANVISA),	que	deverá	estar	anexo	à	proposta.

3.8.15. A	contratada	deverá	garantir	que	os	equipamentos	e/ou	instrumentais	atendam	às	normas	técnicas	aplicáveis,	especificações	contratuais	e	regulamentações	sanitárias/ambientais
pertinentes.

3.8.15.1. No	caso	dos	equipamentos	e/ou	instrumentais	enviados	não	observarem	as	especificações	indicadas,	a	contratada	terá	o	prazo	de	10	dias	corridos	para	a	substituição,	sob	pena	de
aplicação	das	sanções	descritas	na	Ata	de	Registro	de	Preços	ou	no	Contrato.

3.8.16. Os	equipamentos	e/ou	instrumentais	deverão	ser	entregues	com	a	identificação	do	nome	e	número	de	patrimônio	registrado	no	âmbito	da	contratada,	se	existente.

3.8.17. Os	equipamentos	deverão	estar	em	perfeitas	condições	de	funcionamento,	devidamente	revisados,	calibrados	e	com	certificações	técnicas	vigentes.	Os	instrumentais	deverão	estar
em	perfeitas	condições	de	uso,	conservação	e	integridade,	atendendo	às	especificações	e	condições	estabelecidas	neste	Termo	de	Referência.

3.8.18. A	 contratada	 deverá	 fornecer	 todos	 os	manuais	 técnicos,	 instruções	 de	 operação,	 especificações	 técnicas	 e	 documentação	 necessária	 ao	 uso	 adequado	 dos	 equipamentos	 e/ou
instrumentais	em	língua	portuguesa.

3.8.19. Fica	a	cargo	da	contratada	prestar	assistência	técnica	especializada	durante	todo	o	período	do	comodato,	incluindo	treinamento	inicial	dos	servidores	que	operarão	os	equipamentos
e/ou	instrumentais.

3.8.20. Os	treinamentos	deverão	ser	realizados	em	quantidade	e	frequência	suficientes,	de	modo	a	capacitar	aproximadamente	28	profissionais	envolvidos	na	utilização	dos	equipamentos
e/ou	instrumentais,	cobrindo	os		turnos	de	trabalho	e	todas	as	unidades	assistenciais	que	vierem	a	ter	contato	com	os	equipamentos.	

3.8.20.1. A	HU	Brasil,	razão	social	Empresa	Brasileira	de	Serviços	Hospitalares	poderá	prever	a	execução	do	treinamento	dos	usuários	em	tempo	oportuno	e	antecipado	em	relação	à	efetiva
entrada	dos	equipamentos	e/ou	instrumentais	em	uso	na	rotina	assistencial,	com	vistas	a	assegurar	a	capacitação	dos	usuários	e	a	mitigar	riscos	para	os	pacientes.

3.8.20.2. O	treinamento	técnico	consistirá	de	uma	parte	teórica,	com	detalhamento	técnico	dos	equipamentos	e/ou	instrumentais,	e	uma	parte	prática,		a	ser	efetuada	no	próprio	equipamento
e/ou	instrumental,	buscando	sedimentar	sua	correta	utilização,	os	conhecimentos	teóricos	adquiridos,	bem	como	identificar	os	defeitos	mais	comuns	e	suas	prováveis	soluções.

3.8.20.3. Anualmente,	 caso	 demandado	 pela	 HU	 Brasil,	 razão	 social	 Empresa	 Brasileira	 de	 Serviços	 Hospitalares,	 deverá	 ser	 realizado	 treinamento	 de	 reciclagem	 na	 operação	 dos
equipamentos	e/ou	instrumentais	nos	três	turnos	de	trabalho,	caso	necessário.

3.8.21. A	 contratada	 deverá	 ser	 responsável	 por	 toda	 a	manutenção	 preventiva	 e	 corretiva,	 além	 de	 eventuais	 intervenções	 recomendadas	 pelo	 fabricante	 e	 substituição	 de	 peças	 nos
equipamentos	 e/ou	 instrumentais	 fornecidos	 em	 comodato,	 de	 forma	 a	 conservá-los	 em	 perfeito	 estado	 de	 funcionamento,	 sem	 ônus	 para	 a	HU	Brasil,	 razão	 social	 Empresa	 Brasileira	 de
Serviços	Hospitalares.

3.8.22. As	manutenções	preventivas	serão	realizadas	conforme	cronograma	técnico	estabelecido/orientações	do	fabricante.

3.8.22.1. As	manutenções	corretivas	serão	solicitadas	mediante	a	abertura	de	chamados	por	correio	eletrônico	e/ou	telefone.

3.8.22.2. a	manutenção	corretiva	imprescindível	para	o	restabelecimento	do	funcionamento	dos	equipamentos	e/ou	instrumentais	comodatados	deverá	ser	realizada	no	prazo	máximo	de	5
dias	corridos,	contadas	a	partir	da	comunicação	formal	da	falha	pela	HU	Brasil,	razão	social	Empresa	Brasileira	de	Serviços	Hospitalares	à	contratada.

3.8.22.3. caso	o	prazo	descrito	no	subitem	anterior	seja	ultrapassado,	a	contratada	se	compromete	a	fornecer	equipamento	ou	instrumental	equivalente,	de	mesma	qualidade	e	especificações
técnicas,	 em	 substituição	 aos	 equipamentos	 e/ou	 instrumentais	 originalmente	 entregues,	 até	 que	 o	 reparo	 seja	 concluído,	 assegurando	 a	 continuidade	 do	 uso	 pela	HU	Brasil,	 razão	 social
Empresa	Brasileira	de	Serviços	Hospitalares,	sem	qualquer	custo	adicional.

3.8.23. A	contratada	responderá	por	 todos	os	custos	relacionados	à	 troca	de	peças	nos	equipamentos	e/ou	 instrumentais,	de	caráter	corretivo	e	preventivo,	 incluindo	os	casos	de	 falhas
fortuitas	relacionadas	a	possíveis	variações	na	rede	elétrica;

3.8.24. A	contratada	realizará	a	retirada	dos	equipamentos	e/ou	instrumentais	disponibilizados	em	comodato	no	prazo	de	30	dias	após	ser	notificada	pela	HU	Brasil,	razão	social	Empresa
Brasileira	de	Serviços	Hospitalares.

3.8.25. A	contratada	vai	se	responsabilizar	por	todas	as	despesas	referentes	a	impostos,	taxas,	encargos	sociais	e	trabalhistas,	inclusive	o	custo	comercial,	inerentes	ao	objeto	do	comodato.

3.8.26. A	contratada	deverá	ainda:

I	- manter	disponibilidade	de	peças	de	reposição	e,	quando	aplicável,	de	instrumentais	para	substituição,	de	modo	a	assegurar	o	atendimento	emergencial	e	a	continuidade
da	utilização	dos	materiais	para	atendimento	emergencial	em	até	24	(vinte	e	quatro)	horas;

II	- disponibilizar	canal	de	atendimento	técnico	24	(vinte	e	quatro)	horas	para	suporte	e	emergências.

3.8.27. Quando	for	solicitado	algum	tipo	de	serviço,	os	técnicos	disponibilizados	pela	contratada	deverão	se	apresentar	obrigatoriamente	identificados	com	crachá,	uniforme	da	empresa	e
com	todas	as	ferramentas	necessárias	à	execução	dos	serviços.	Em	seguida,	os	mesmos	serão	conduzidos	até	o	local	onde	se	encontram	os	os	equipamentos	e/ou	instrumentais.

3.8.28. Os	serviços	de	manutenção	deverão	ser	 realizados	nas	dependências	do	hospital,	de	preferência	e	caso	seja	possível,	no	 local	onde	os	mesmos	se	encontram	em	 funcionamento
de	08:00	às	12:00	horas	e	13:00	às	17:00	horas,	em	dias	úteis,	conforme	endereços	constantes	neste	Termo	de	Referência.	Atendimentos	fora	destes	dias	e	horários	poderão	ocorrer	de	comum
acordo	entre	HU	Brasil,	razão	social	Empresa	Brasileira	de	Serviços	Hospitalares	e	contratada.

3.8.29. Após	a	realização	de	cada	manutenção	preventiva,	a	contratada	deverá	fornecer	e	afixar	uma	etiqueta	adesiva	na	qual	deverá	constar	as	datas	da	última	e	da	próxima	manutenção
preventiva,	além	da	identificação	do	técnico	responsável	pelo	serviço	e	preencher	o	prontuário	do	equipamento	e/ou	instrumental,	com	todas	as	informações	referentes	a	esta	manutenção.

3.8.30. Após	cada	manutenção,	deverá	ser	emitido	e	entregue	à	comodatária	cópia	do	relatório	individual	assinado	com	identificação	de	seu	emissor,	onde	constem	as	condições	de	operação
e	funcionamento	dos	equipamentos	e/ou	instrumentais	e	seus	componentes.

3.8.30.1. A	HU	Brasil,	razão	social	Empresa	Brasileira	de	Serviços	Hospitalares	não	responderá	por	quaisquer	compromissos	assumidos	pela	contratada	com	terceiros,	ainda	que	vinculados	à
execução	do	termo	de	comodato,	bem	como	por	qualquer	dano	causado	a	terceiros	em	decorrência	de	ato	da	contratada,	de	seus	empregados,	prepostos	ou	subordinados.
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3.8.31. A	HU	Brasil,	 razão	 social	 Empresa	 Brasileira	 de	 Serviços	Hospitalares	 irá	 designar	 um	 empregado	 público,	 servidor	 efetivo	 cedido	 ou	 em	 exercício	 na	HU	Brasil,	 razão	 social
Empresa	Brasileira	de	Serviços	Hospitalares		para	tratar	de	todos	os	assuntos	relacionados	ao	comodato	junto	à	contratada.

4. ESTIMATIVA	DE	DEMANDA

4.1. Cálculo	da	Demanda

4.1.1. O	dimensionamento	dos	quantitativos	desta	contratação	pauta-se	por	critérios	estritamente	técnicos,	estatísticos	e	assistenciais,	em	perfeita	consonância	com	o	Artigo	120,	inciso	III,
do	Regulamento	de	Compras	e	Contratos	da	HU	Brasil	(RCC	3.0),	que	determina	a	fixação	de	unidades	e	quantidades	em	função	do	consumo	e	utilização	prováveis.

4.1.2. Considerando	 que	 o	 objeto	 se	 processará	 por	 meio	 do	 Sistema	 de	 Registro	 de	 Preços	 (SRP),	 ressalta-se	 que	 a	 fixação	 do	 teto	 anual	 não	 vincula	 a	 Administração	 Pública	 à
obrigatoriedade	de	aquisição	integral	do	saldo.	A	modelagem	por	SRP	atua	como	teto	autorizativo,	mitigando	preventivamente	o	risco	de	superabastecimento	físico	ou	prejuízo	financeiro	ao
erário,	ao	passo	que	garante	a	flexibilidade	e	a	segurança	jurídica	necessárias	ao	regular	abastecimento	do	hospital	universitário.

4.2. Procedimento	Metodológico	e	Funções	Quantitativas

4.2.1. Para	conferir	transparência,	rastreabilidade	e	total	auditabilidade	ao	processo,	realizou-se	o	levantamento	do	histórico	de	consumo	dos	últimos	24	meses	de	cada	item	constante	na
tabela	abaixo,	conforme	memória	de	cálculo	detalhada	no	anexo	(64913218),	para	identificar	o	comportamento	histórico	da	demanda.

4.2.2. A	estimativa	do	quantitativo	total	máximo	a	ser	licitado	para	o	período	de	vigência	de	12	meses	da	Ata	de	Registro	de	Preços	baseia-se	na	seguinte	formulação	matemática	integrada:

																				Q=(C∗t∗Fi)+ESit
Onde:
Q	=	Quantitativo	total	estimado	para	a	contratação	(teto	máximo	a	ser	licitado).
C	=	Consumo	médio	mensal.
t	=	Tempo	de	vigência	planejado	da	Ata	de	Registro	de	Preços	(t	=	12	meses).
Fi=	Fator	de	Imprevisibilidade	Estatística	(Fi=	1,25).
ESit=	Estoque	de	Segurança	por	Lead	Time	Processual	(ESit)	=	3	meses	de	consumo	médio.

4.2.3. Justificativa	Técnica	das	Variáveis	e	Gestão	de	Riscos

4.2.3.1. Do	Fator	de	Imprevisibilidade	Estatística	(Fi=	1,25):	A	aplicação	do	multiplicador	linear	de	1,25	sobre	a	projeção	de	consumo	justifica-se	pela	necessidade	técnica	de	absorver	a
variabilidade	 interna	da	demanda	assistencial	 (sazonalidades,	picos	epidemiológicos	e	 flutuações	ordinárias	na	 rotina	das	unidades	assistenciais).	O	 fator	 confere	uma	margem	operacional
equivalente	a	3	meses	de	consumo,	visando	mitigar	oscilações	estatísticas	e	evitar	rupturas	imediatas.

4.2.3.2. Do	Estoque	de	Segurança	por	Lead	Time	Processual	(ESit):	Esta	variável	quantitativa	possui	natureza	estritamente	logística	e	não	se	confunde	com	as	oscilações	diárias	de
consumo	 tratadas	 pelo	 fator	Fi.	 O	 ESit	 foi	 dimensionado	 internamente	 em	 3	 (três)	meses	 de	 consumo	médio,	 calculado	 em	 função	 do	 tempo	médio	 estimado	 para	 a	 tramitação	 interna	 e
conclusão	do	rito	processual	de	uma	nova	licitação	regular	nesta	estatal,	historicamente	estimado	em	cerca	de	6	(seis)	meses	entre	a	fase	de	planejamento	e	a	efetiva	homologação	do	certame.

4.2.3.3. A	inclusão	deste	Estoque	de	Segurança	visa	a	resguardar	o	Princípio	da	Continuidade	do	Serviço	Público.	No	ecossistema	hospitalar,	a	transição	de	protocolos	clínicos,	a	rotatividade
do	corpo	médico	(com	consequente	alteração	legítima	de	condutas	terapêuticas)	e	a	imprevisibilidade	de	atrasos	logísticos	de	fornecedores	podem	exaurir	o	saldo	ordinário	da	Ata	antes	do
término	de	sua	vigência.	Desse	modo,	o	ESit	garante	a	existência	de	saldo	remanescente	em	Ata	suficiente	para	assegurar	o	abastecimento	ininterrupto	dos	insumos	aos	pacientes	durante	o
período	de	instrução,	trâmite	e	transição	para	o	próximo	processo	licitatório.

4.2.4. Da	Conciliação	com	o	Plano	Anual	de	Contratações	(PAC)

4.2.4.1. Cumpre	 destacar	 que	 o	 quantitativo	 final	máximo	 estabelecido	 para	 cada	 item	 resulta	 da	 conciliação	 e	 do	 cruzamento	 entre	 o	 valor	 obtido	 pela	 fórmula	metodológica	 (Q)	 e	 a
estimativa	previamente	delineada	no	Planejamento	Anual	de	Contratações	(PAC	2026	-	23529.017672/2025-67).	Diante	da	constante	variação	da	demanda	assistencial,	adota-se	uma	abordagem
conservadora	de	gestão	de	riscos,	optando-se	pelo	maior	quantitativo	apurado	entre	as	duas	fontes,	conforme	as	seguintes	premissas	técnicas:

4.2.4.2. Prevalência	do	Quantitativo	da	Fórmula	(Q	>	PAC):	Nos	cenários	em	que	o	consumo	médio	recente	projetado	pela	fórmula	supera	a	previsão	original	do	PAC,	adota-se	o	valor
da	 fórmula.	 Essa	medida	 previne	 o	 subdimensionamento	 do	 certame,	 visto	 que	 balizar	 a	 licitação	 por	 uma	meta	menor	 e	 defasada	 traria	 um	 risco	 imediato	 de	 desabastecimento	 frente	 à
aceleração	real	do	consumo	na	ponta	assistencial.

4.2.4.3. Prevalência	do	Quantitativo	do	PAC	(PAC	>	Q):	Nos	cenários	em	que	a	estimativa	do	PAC	se	apresenta	superior	ao	cálculo	da	fórmula,	preserva-se	o	quantitativo	do	PAC.	Essa
decisão	 fundamenta-se	 no	 fato	 de	 que	 quedas	 circunstanciais	 na	 média	 de	 consumo	 recente	 (C)	 podem	 decorrer	 de	 oscilações	 pontuais	 de	 mercado,	 desabastecimentos	 temporários	 ou
sazonalidades	atípicas,	não	refletindo	a	real	capacidade	operacional	e	a	demanda	histórica	consolidada	do	hospital.

4.2.4.4. Essa	 metodologia	 de	 dupla	 checagem	 confere	 resiliência	 ao	 planejamento,	 assegurando	 que	 o	 teto	 da	 Ata	 de	 Registro	 de	 Preços	 guarde	 estrita	 fidelidade	 com	 a	 segurança
operacional	do	hospital,	sem	prejuízo	à	economicidade,	dada	a	natureza	não	obrigatória	de	aquisição	do	Sistema	de	Registro	de	Preços.

4.2.5. Conclusão

4.2.5.1. Conclui-se	que	a	metodologia	empregada	harmoniza	a	precisão	matemática	dos	dados	históricos	com	a	necessidade	imperiosa	de	salvaguarda	da	assistência	à	saúde	e	segurança
operacional,	restando	plenamente	motivados	e	justificados	os	quantitativos	apresentados.

4.2.5.2. Para	fins	de	verificação	e	controle,	certifica-se	que	não	há,	no	âmbito	desta	unidade	hospitalar,	outros	processos	licitatórios	em	andamento	que	guardem	identidade	ou	similaridade
de	objetos	com	os	itens	aqui	listados	que	configurem	fracionamento	de	despesas.

4.2.5.3. Diante	do	exposto,	resta	formalmente	demonstrado	que	o	processo	foi	instruído	de	modo	a	garantir	a	cobertura	integral	das	necessidades	do	HU-UFGD	dentro	da	modelagem	mais
econômica	e	eficiente,	afastando	por	completo	o	risco	de	fracionamento	e	atendendo	plenamente	aos	quesitos	regulamentares	de	controle.

5. REQUISITOS	DA	CONTRATAÇÃO	

5.1. Critérios	de	Sustentabilidade

5.1.1. Observando	o	Guia	Nacional	de	Contratações	Sustentáveis	da	Advocacia	Geral	da	União	-	AGU,	serão	adotados	os	seguintes	critérios	de	sustentabilidade:

I	- Embalagens	e	materiais

a) Dar	preferência	a	produtos	acondicionados	em	embalagens	recicláveis,	biodegradáveis	ou	de	fácil	separação	de	componentes.

b) Utilizar	embalagens	com	volume	mínimo	necessário,	reduzindo	o	uso	de	insumos	e	o	impacto	no	descarte.

c) Evitar	 o	 uso	 de	 materiais	 nocivos	 ao	 meio	 ambiente	 (como	 PVC,	 chumbo,	 cádmio	 e	 outros	 metais	 pesados	 acima	 dos	 limites	 previstos	 em	 diretivas	 ambientais
internacionais).

II	- Produção	e	origem	dos	produtos

a) Priorizar	 produtos	 de	 fabricantes	 regularizados	 junto	 à	 Anvisa,	 com	 boas	 práticas	 de	 fabricação	 certificadas,	 que	 adotem	 medidas	 de	 eficiência	 energética,
reaproveitamento	de	resíduos	e	reduzam	a	emissão	de	poluentes	em	seus	processos	industriais.

b) Estimular	a	aquisição	de	materiais	produzidos	com	matérias-primas	de	origem	legal	e	sustentável,	observando	o	cumprimento	das	legislações	ambientais	e	trabalhistas.

III	- Logística	e	transporte

a) Sempre	que	possível,	utilizar	logística	reversa	ou	sistemas	de	recolhimento	de	produtos	vencidos	ou	inservíveis,	conforme	preveem	as	Resoluções	Conama	nº	358/2005	e
RDC/Anvisa	nº	222/2018

b) O	transporte	e	armazenamento	dos	produtos	deverão	seguir	as	condições	adequadas	de	temperatura,	umidade	e	segurança,	evitando	perdas,	contaminação	ou	exposição
desnecessária.

IV	- Gestão	e	destinação	final

a) As	 unidades	 de	 saúde	 deverão	 destinar	 produtos	 vencidos	 ou	 fora	 de	 uso	 a	 empresas	 licenciadas	 para	 tratamento	 e	 incineração	 de	 resíduos,	 garantindo	 destinação
ambientalmente	adequada.

b) A	 contratada	 deverá	 apresentar,	 sempre	 que	 solicitado,	 comprovante	 de	 destinação	 dos	 resíduos	 químicos	 oriundos	 da	 fabricação,	 transporte	 ou	 recolhimento	 de
produtos.

V	- Aspectos	sociais	e	institucionais

a) Incentivar	o	cumprimento	de	normas	trabalhistas	e	de	segurança,	conforme	a	NR	32	do	Ministério	do	Trabalho,	que	trata	da	segurança	em	serviços	de	saúde.

b) Evitar	práticas	discriminatórias	e	promover	condições	éticas	e	seguras	em	toda	a	cadeia	de	fornecimento.

5.2. Requisitos	técnicos	do	produto

5.2.1. Os	produtos	ofertados	deverão	possuir	Certificado	de	Registro	válido,	emitido	pela	Agência	Nacional	de	Vigilância	Sanitária	-	Anvisa,	ou	publicação	do	registro	no	Diário	Oficial	da
União,	com	o	número	da	regularização,	obtida	mediante	consulta	ao	Portal,	nos	últimos	60	dias	corridos	da	apresentação	da	documentação.

5.2.2. Estando	o	registro	do	produto	vencido,	a	licitante	deverá	apresentar	protocolo	da	solicitação	de	sua	revalidação,	acompanhada	de	cópia	do	registro	vencido,	desde	que	a	revalidação
do	registro	tenha	sido	requerida	com	antecedência	máxima	de	doze	meses	e	mínima	de	seis	meses	da	data	do	vencimento	do	registro,	conforme	§	2º	do	artigo	8º	do	Decreto	nº	8.077,	de	14	de
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5.2.3. Ficará	a	cargo	da	empresa	interessada	provar	que	o	produto	objeto	da	contratação	não	está	sujeito	ao	regime	da	Vigilância	Sanitária	e	provar	a	comprovação	da	dispensa	do	registro
do	produto	na	Agência	Nacional	de	Vigilância	Sanitária	-	ANVISA,	conforme	o	caso.

5.2.4. Quando	aplicável,	os	produtos	deverão	possuir	Certificado	de	Aprovação	(CA)	emitido	pelo	Ministério	do	Trabalho	e	Emprego	(MTE),	que	atesta	que	um	Equipamento	de	Proteção
Individual	(EPI)	atende	aos	requisitos	de	qualidade	e	segurança	exigidos	por	lei.

5.2.5. A	não	apresentação	dos	registros	ou	dos	protocolos	do	pedido	de	revalidação	implicará	na	desclassificação	do	item	cotado.

5.3. Pré-qualificação	permanente

5.3.1. Fornecedores	e	bens	pré-qualificados	no	âmbito	da	HU	Brasil,	razão	social	Empresa	Brasileira	de	Serviços	Hospitalares	poderão	ser	dispensados	de	apresentação	de	documentos
neste	processo	licitatório.

5.3.2. Esse	processo	licitatório	não	será	exclusivo	para	licitantes	ou	bens	pré-qualificados.

5.4. Marcas

5.4.1. Não	há	indicação	de	marcas	para	o	objeto	desta	licitação.

5.5. Amostras

5.5.1. A	HU	Brasil,	razão	social	Empresa	Brasileira	de	Serviços	Hospitalares	exigirá	amostra	do	bem	para	avaliação	técnica.

5.5.1.1. A	amostra	não	será	exigida	nas	seguintes	hipóteses:

a) quando	o	Catálogo	Técnico	dos	produtos	da	HU	Brasil,	razão	social	Empresa	Brasileira	de	Serviços	Hospitalares	for	suficiente	para	análise	do	produto	ofertado;

b) quando	a	marca	estiver	pré-qualificada	e/ou	incluída	no	banco	de	marcas	da	HU	Brasil,	razão	social	Empresa	Brasileira	de	Serviços	Hospitalares;

c) quando	o	produto	tiver	histórico	de	uso,	por	meio	de	execução	de	Atas	de	Registros	de	Preços	-	ARPs	e/ou	Contratos	já	executados	na	Rede	HU	Brasil,	com	informações
suficientes	para	análise	de	conformidade	técnica	do	produto	ofertado;

d) quando	o	produto	 tiver	histórico	de	notificações	 internas	na	Rede	HU	Brasil	por	desvios	de	qualidade	e/ou	demais	 intercorrências,	 com	 informações	suficientes	para
análise	de	conformidade	técnica	do	produto	ofertado.

5.5.2. O	procedimento	de	avaliação	de	amostras	objetiva	verificar	a	conformidade	e	compatibilidade	de	desempenho	do	produto	ou	marca	ofertados	com	o	descritivo	ou	especificação
técnica	constantes	no	Termo	de	Referência,	de	modo	a	assegurar	a	qualidade	dos	produtos	adquiridos,	mitigar	os	riscos	assistenciais,	zelar	pela	segurança	dos	pacientes	e	dos	profissionais,
além	de	garantir	o	uso	eficaz	dos	recursos	públicos.

5.5.3. Nos	certames	realizados	por	Pregão,	em	que	a	avaliação	de	amostras	se	fizer	necessária,	esta	deve	ser	exigida	somente	na	fase	de	classificação	e	apenas	do	licitante	provisoriamente
classificado	em	primeiro	lugar,	após	a	etapa	de	lances,	devendo	ser	precedida	da	análise	preliminar	dos	documentos	técnicos	e	de	habilitação.

5.5.4. A	entrega	das	amostras	deverá	ser	realizada	no	prazo	máximo	de	5	(cinco)	dias	úteis	contados	do	recebimento	da	convocação,	durante	a	sessão	pública,	sob	pena	de	desclassificação,
podendo	 o	 prazo	 ser	 prorrogado	 quando	 for	 apresentada	 justificativa,	 desde	 que	 em	 tempo	 hábil,	 sendo	 necessário	 o	 aceite	 da	 HU	 Brasil,	 razão	 social	 Empresa	 Brasileira	 de	 Serviços
Hospitalares.

5.5.5. A	 quantidade	 de	 amostras	 para	 cada	 item	 consta	 na	 tabela	 do	 item	 1.2	 e	 deverão	 ser	 entregues	 juntamente	 com	 os	 descritivos	 técnicos	 originais,	 que	 contenham	 a	 descrição
detalhada	em	português,	do	produto	ofertado.	Deverão	ser	enviadas	e	montadas		no	seguinte	endereço:	Rua	Mário	Feitosa	Rodrigues,	nº	930,	Altos	do	Indaiá,	Dourados	-	MS	-	CEP	79823-508
(almoxarifado	central),	no	horário	das	08:00	às	12:00	e	14:00	às	16:00.	Destacamos	que	as	amostras	serão	avaliadas	exclusivamente	pelo	órgão	gerenciador,	HU-UFGD,	não	sendo
necessário	o	envio	de	amostras	aos	hospitais	participantes.

5.5.6. Após	 o	 recebimento	 da	 solicitação,	 o	 licitante	 deverá	 enviar	 a	 previsão	 de	 entrega	 das	 amostras	 em	 até	 5	 (cinco)	 dias	 úteis	 para	 o	 endereço
eletrônico		licitacoes.hugd@hubrasil.gov.br,	contendo:

a) código	de	rastreamento;

b) licitação:	número	da	licitação	e	do	item	a	que	se	refere;

c) fornecedor:	nome,	CNPJ,	telefone	e	correio	eletrônico;

d) representante:	nome,	telefone	e	correio	eletrônico.

e) prazos:	data	do	envio	e	data	prevista	da	entrega.

f) manifestação	de	interesse	em	acompanhar	avaliação	técnica	da	amostra.

5.5.7. Serão	avaliados	os	seguintes	aspectos	e	padrões	mínimos	de	aceitabilidade:	

5.5.7.1. Dentre	as	características	 físicas,	 será	 avaliado	 a	 composição/formulação,	 coloração,	 dimensão/medidas,	 graduação,	 volume,	 transparência,	 absorção,	 conforto,	 radiopacidade,
hidrorrepelência,	biocompatibilidade,	 trama,	textura,	adesividade,	pressão,	número	de	vias,	 identificação	de	vias,	sistemas	de	conexões/ajustes	e	de	controle	de	fluxo,	vedação,	 flexibilidade,
fenestras.	 Isenção	de	agentes	 tóxicos,	 resíduos	químicos	 (p.	ex.	amido),	odor,	 impurezas,	desprendimento	de	 fios,	abrasividade,	corrosão,	peças	acessórias,	dentre	outras	características	do
produto.	 Características	 da	 embalagem,	 ordenação	 do	material	 dentro	 da	 embalagem,	 rotulagem,	métodos	 de	 esterilização,	 transferência	 asséptica,	 resistência,	 durabilidade,	 integridade,
apresentação,	quantidade,	data	de	fabricação	e	validade,	lote,	dentre	outras	características	do	material,	quando	aplicável.

5.5.7.1.1. A	 avaliação	 das	 características	 físicas	 será	 realizada	 mediante	 inspeção	 visual,	 conferência	 documental	 e,	 quando	 pertinente,	 aferição	 das	 medidas,	 dimensões	 e	 demais
especificações	 técnicas	 constantes	 neste	 Termo	 de	 Referência,	 sendo	 considerada	 não	 aceitável	 a	 amostra	 que	 apresentar	 divergência	 em	 relação	 às	 especificações	 exigidas,	 defeitos	 de
fabricação,	ausência	de	componentes,	avarias,	sinais	de	violação	ou	qualquer	condição	que	comprometa	sua	utilização	segura	e	adequada.

5.5.7.2. Dentre	 as	 características	 de	 desempenho	 técnico,	 será	 avaliada	 sua	 funcionalidade,	 no	 que	 diz	 respeito	 à	 segurança	 e	 facilidade	 no	 manuseio	 e	 higienização;	 precisão,
resistência	e	legibilidade	das	escalas	graduadas;	conexões/ajustes	seguro	livre	de	vazamentos;	manutenção	de	fluxo	seguro;	manutenção	das	características	durante	a	utilização	respeitando	o
tempo	indicado	para	a	utilização,	durabilidade;	devendo	manter	as	suas	características	durante	o	armazenamento	e	transporte,	e	enquanto	durar	o	período	de	validade,	dentre	outros,	quando
aplicável.

5.5.7.2.1. A	avaliação	do	desempenho	técnico	será	realizada	mediante	testes	funcionais	compatíveis	com	a	finalidade	de	uso	do	produto,	podendo	compreender,	conforme	a	natureza	do	item,
inspeção	operacional,	verificação	de	encaixes,	conexões,	vedação,	fluxo,	resistência,	integridade	e	demais	requisitos	de	funcionamento.	Será	considerada	não	aceitável	a	amostra	que	apresentar
falhas	de	funcionamento,	desconexões,	vazamentos,	perda	de	integridade,	ilegibilidade	das	marcações,	defeitos	que	comprometam	sua	finalidade	ou	qualquer	condição	que	represente	risco	à
segurança	do	paciente	ou	do	usuário.

5.5.7.3. Dentre	os	requisitos	legais,	será	avaliado	o	atendimento	à	legislação	no	que	se	refere	ao	Registro	no	Ministério	da	Saúde	(RMS),	notificação/cadastro	no	Ministério	da	Saúde	e	ou
certificação	de	dispensa	de	registro,	Registro	no	Ministério	do	trabalho	(CA),	Laudos	técnicos,	Normas	técnicas.	Informações	sobre	o	emprego	correto	e	seguro	do	produto,	suas	características
e	composição,	condições	de	armazenamento,	 riscos,	advertências	e	precauções,	ações	 imediatas	 frente	a	exposição	acidental,	 entre	outros,	quando	aplicáveis.	Em	relação	a	esses	quesitos,
quando	necessário,	deverão	vir	informados	no	rótulo	e	ou	através	de	documentos	enviados	pela	empresa	junto	com	a	amostra	do	material.	Será	observado	também	o	atendimento	quanto	as
solicitações	de	encaminhamento	de	documentos	pela	empresa,	entre	outras	informações,	quando	aplicáveis.

5.5.7.3.1. Será	considerada	não	aceitável	a	amostra	que	deixar	de	apresentar	a	documentação	regulatória	obrigatória,	possuir	documentação	vencida	ou	inválida,	apresentar	rotulagem	em
desconformidade	com	a	legislação	aplicável	ou	deixar	de	atender	às	solicitações	de	encaminhamento	de	documentos	complementares	indispensáveis	à	avaliação	da	conformidade	do	produto.

5.5.7.4. Se	os	produtos	para	amostra	apresentados	pelo	primeiro	classificado	não	forem	aceitos,	será	analisada	a	aceitabilidade	da	proposta	ou	 lance	ofertado	pelo	segundo	classificado.
Seguir-se-á	com	a	verificação	dos	produtos	para	amostra	e,	assim,	sucessivamente,	até	a	verificação	de	uma	que	atenda	às	especificações	constantes	neste	Termo	de	Referência.

5.5.8. As	amostras	colocadas	à	disposição	da	HU	Brasil,	razão	social	Empresa	Brasileira	de	Serviços	Hospitalares	serão	tratadas	como	protótipos,	podendo	ser	manuseadas,	desmontadas
ou	instaladas	pela	equipe	técnica	responsável	pela	análise,	bem	como	conectadas	a	equipamentos	e	submetidas	aos	testes	necessários.

5.5.9. O	prazo	para	análise	das	amostras	por	parte	da	equipe	técnica	é	de	5	(cinco)	dias	úteis	a	contar	do	recebimento	do	material.

5.5.10. Caso	 necessário,	 a	 HU	 Brasil,	 razão	 social	 Empresa	 Brasileira	 de	 Serviços	 Hospitalares	 se	 reserva	 o	 direito	 de	 realizar	 diligências	 e	 de	 solicitar	 formalmente	 ao	 licitante	 a
apresentação	de	novas	amostras,	peças	e	acessórios	complementares,	possíveis	adequações,	catálogos,	prospectos,	laudos	analíticos	e	laboratoriais,	para	aferir	se	os	bens	propostos	atendem	às
especificações	contidas	no	Termo	de	Referência.

5.5.11. As	 decisões	 relativas	 às	 amostras	 apresentadas	 serão	 devidamente	 motivadas,	 a	 fim	 de	 atender	 aos	 princípios	 do	 julgamento	 objetivo	 e	 da	 igualdade	 entre	 os	 licitantes.	 A
desclassificação	do	licitante	estará	amparada	em	laudo	ou	parecer	que	indique,	de	modo	completo,	as	deficiências	e/ou	não	conformidades	no	produto	a	ser	adquirido,	por	meio	da	amostra,
quando	esta	é	exigida.

5.5.12. Os	pareceres	técnicos	elaborados	a	partir	dos	resultados	das	análises	nas	amostras	serão	arquivados	e	poderão	subsidiar	avaliações	dos	processos	licitatórios	futuros.

5.5.13. A	análise	da	amostra	será	registrada	por	meio	de	Parecer	Técnico.

5.5.14. Os	proponentes	que	tiverem	amostras	passíveis	de	devolução	poderão	solicitá-las	no	endereço	eletrônico	upde.hu-ufgd@hubrasil.gov.br,	no	prazo	de	até	05	(cinco)	dias	úteis	após
serem	informados	sobre	o	resultado	da	análise	das	mesmas.

5.5.15. A	amostra	que	tiver	a	embalagem	violada	para	teste	não	será	devolvida	ao	licitante,	sendo	considerada	como	doação.

5.5.16. A	amostra	não	retirada	no	prazo	estabelecido	sujeitará	os	bens	a	descarte	ou	aproveitamento,	sem	direito	a	ressarcimento.

5.5.17. As	amostras	solicitadas	pelos	proponentes	deverão	ser	retiradas	em	até	30	(trinta)	dias	corridos	no	endereço	onde	foram	entregues,	a	contar	da	data	de	solicitação	de	devolução.
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5.6. Garantia	de	execução

5.6.1. Não	haverá	exigência	da	garantia	da	contratação,	nos	termos	do	art.	185,	do	RCC	3.0,	pelas	razões	abaixo	justificadas:

5.6.1.1. Pronta	entrega	e	pagamento:	por	se	tratar	de	aquisição	de	dispositivos	médicos	de	pronta	entrega	e	pagamento,	o	risco	de	inadimplemento	é	mínimo.	A	dinâmica	dessa	contratação	-
caracterizada	pela	imediatidade	da	entrega	e	pelo	pagamento	realizado	após	a	efetiva	satisfação	da	obrigação-	oferece	à	HU	Brasil,	razão	social	Empresa	Brasileira	de	Serviços	Hospitalares
mecanismos	naturais	de	proteção,	tornando	desnecessária	a	exigência	de	garantia	adicional.

5.6.1.2. Ausência	de	complexidade:	a	presente	aquisição	não	apresenta	características	de	elevada	complexidade	técnica	que	 justifique	a	exigência	de	garantia	contratual.	Tratando-se	de
simples	 fornecimento	 de	 dispositivos	médicos,	 cujas	 obrigações	 são	 passíveis	 de	 cumprimento	 ordinário	 sem	maior	 risco	 de	 inadimplemento,	 não	 há	 necessidade	 de	 proteção	 patrimonial
adicional	à	HU	Brasil,	razão	social	Empresa	Brasileira	de	Serviços	Hospitalares.

5.6.1.3. Princípio	da	economicidade:	a	exigência	de	garantia	de	execução	impõe	custos	adicionais	aos	licitantes,	que	necessariamente	repercutem	nas	propostas	financeiras	apresentadas.
Esses	custos	 -	 relativos	a	comissões,	prêmios	de	seguro	e	 taxas	administrativas	 -	 seriam	 inevitavelmente	repassados	à	HU	Brasil,	 razão	social	Empresa	Brasileira	de	Serviços	Hospitalares,
elevando	 o	 preço	 final	 da	 aquisição.	 Considerando	 que	 o	 certame	 busca	 a	melhor	 relação	 custo-benefício,	 prescindir	 dessa	 exigência	 alinha-se	 ao	 dever	 de	 economicidade	 que	 norteia	 as
contratações	públicas.

5.6.1.4. Ampliação	da	competitividade:	a	supressão	da	garantia	de	execução	reduz	as	barreiras	de	entrada	para	participação	no	certame,	especialmente	para	pequenos	fornecedores	que
enfrentam	dificuldades	na	obtenção	e	custeio	dessa	garantia.	Essa	medida	contribui	para	expansão	do	universo	de	interessados,	favorecendo	a	competitividade	e	a	isonomia	entre	os	licitantes.

5.7. Garantia	do	produto

5.7.1. Não	há	previsão	de	garantia	para	os	produtos	contemplados	nesta	contratação.

5.8. Critérios	de	Avaliação	Técnica

5.8.1. Para	fins	de	aceitação	ou	reprovação	técnica	das	propostas,	serão	considerados	os	seguintes	critérios:

5.8.2. Aderência	do	objeto	ofertado	às	especificações	definidas	nesse	Termo	de	Referência;

5.8.3. Avaliação	do	catálogo	técnico	dos	produtos	apresentados;

5.8.4. Análise	dos	certificados,	declarações	e	 laudos	emitidos	para	cada	produto	ofertado,	quando	aplicável,	a	 fim	de	se	atestar	a	veracidade,	conformidade	e	atendimento	a	 legislação
vigente;

5.8.5. Verificação	do	histórico	de	uso	do	produto;

5.8.6. Verificação	de	existência	de	histórico	de	notificações,	alertas	de	restrição	ou	qualquer	interdição	do	objeto	ofertado;	e

5.8.7. Verificação	de	existência	de	histórico	de	notificações	internas	na	Rede	HU	Brasil	por	desvios	de	qualidade	e/ou	demais	intercorrências;

6. APRESENTAÇÃO	DA	PROPOSTA

6.1. Durante	o	pregão	eletrônico,	ao	ser	convocado,	o	licitante	deverá	enviar	sua	proposta,	conforme	modelo	em	anexo,	contendo	as	seguintes	informações:

I	- Cadastro	Nacional	da	Pessoa	Jurídica	-	CNPJ	da	empresa	que	efetivamente	vai	fornecer	o	objeto	da	contratação	e	as	respectivas	Faturas/Notas	Fiscais;

II	- Nome	completo	e	identificação	do	responsável	pela	proposta;

III	- Endereços	físico	e	eletrônico	e	telefone	de	contato;

IV	- Data	de	emissão	e	prazo	de	validade	da	proposta,	que	deverá	ser	de	no	mínimo	90	dias;

V	- Dados	 bancários	 da	 empresa	 como	 conta	 corrente,	 agência,	 banco,	 cidade,	 e	 os	 dados	 do	 representante	 legal	 da	 empresa,	 caso	 o	 mesmo	 ainda	 não	 tenha	 sido
oportunamente	informado	a	título	de	atualização/informação,	junto	ao	Sistema	de	Cadastro	de	Fornecedores	-	SICAF;

VI	- Descrição	detalhada	de	cada	produto,	constando	todas	as	especificações	técnicas;

VII	- Quantidade	ofertada,	com	os	respectivos	valores	unitários	e	total;

VIII	- Fator	embalagem	dos	produtos	apresentados,	especificando	a	quantidade,	por	embalagem;

IX	- Marca,	fabricante	e	rótulo,	quando	aplicável;

X	- Certificado	de	Registro	válido	do	produto	ofertado,	emitido	pela	Agência	Nacional	de	Vigilância	Sanitária	-	Anvisa,	ou	publicação	do	registro	no	Diário	Oficial	da	União;
conforme	Habilitação	-	Qualificação	Técnica;

XI	- Certificado	de	Aprovação	(CA)	válido	do	produto	ofertado,	emitido	pelo	Ministério	do	Trabalho	e	Emprego	(MTE),	quando	aplicável;

XII	- Catálogo	Técnico	dos	produtos,	contendo	imagens	referenciais,	descritivo	detalhado	e	especificações	técnicas.

6.2. Destaca-se	que	os	preços	ofertados	deverão	contemplar	 todos	os	custos	e	despesas,	 tais	como:	custos	diretos	e	 indiretos,	 tributos,	 incidentes,	 taxas	de	administração,	materiais,
serviços,	encargos	fiscais	e	trabalhistas,	embalagem,	seguro,	lucro,	transporte	(carga	e	descarga),	mão	de	obra	e	demais	custos	e	despesas	necessárias	ao	cumprimento	integral	do	objeto,	bem
como	o	do	envio	das	documentações	referentes	à	habilitação	e	apresentação	de	propostas.

6.3. Fica	 facultada	 à	HU	Brasil,	 razão	 social	 Empresa	 Brasileira	 de	 Serviços	Hospitalares	 solicitar	 por	 diligências,	 informações	 adicionais	 para	 complemento	 da	 proposta,	 inclusive
informações	 técnicas,	 como	 laudos	 técnicos,	 normas	 técnicas,	 certificados	 de	 boas	 práticas,	 informações	 sobre	 o	 emprego	 correto	 e	 seguro	 do	 produto,	 suas	 características	 e	 composição,
condições	de	armazenamento,	riscos,	advertências	e	precauções,	ações	imediatas	frente	à	exposição	acidental,	dentre	outros,	quando	aplicáveis.

6.4. Não	serão	admitidas	nem	aceitas,	ofertas	de	produtos	com	especificações	diversas	da	originalmente	solicitadas	no	Edital.

7. GESTÃO	E	EXECUÇÃO	DO	OBJETO

7.1. O	modelo	de	gestão,	descrevendo	como	a	execução	do	objeto	será	acompanhada	e	fiscalizada	pela	HU	Brasil,	razão	social	Empresa	Brasileira	de	Serviços	Hospitalares,	constará	no
Anexo	–	Regras	aplicáveis	ao	instrumento	substitutivo	de	termo	de	contrato	de	fornecimento	por	escopo	de	bens.

7.2. Notas	de	Empenho

7.2.1. As	unidades	contratantes	poderão	emitir	Notas	de	Empenho	em	favor	dos	fornecedores	contratados,	conforme	a	necessidade	administrativa,	observados	os	quantitativos	de	cada
participante,	as	disposições	do	edital	e	deste	Termo	de	Referência,	bem	como	a	vigência	da	Ata	de	Registro	de	Preços	e	do	instrumento	substitutivo/contratual	aplicável.

7.2.2. O	 fornecimento	poderá	ocorrer	de	 forma	parcelada,	admitida	a	emissão	de	mais	de	um	pedido	no	mesmo	período	 (mês),	 inclusive	em	razão	de	oscilações	de	consumo,	urgência
assistencial,	necessidade	superveniente	ou	outras	situações	que	 justifiquem	demanda	adicional,	observados	os	 limites	quantitativos	registrados	e	as	condições	estabelecidas	no	 instrumento
convocatório.

7.2.3. A	Nota	de	Empenho	deverá	observar	o	fator	embalagem	dos	produtos	adjudicados,	conforme	a	proposta	aprovada	e	a	legislação	vigente	aplicável.

7.2.4. O	valor	mínimo	para	emissão	de	Nota	de	Empenho	pelas	unidades	contratantes	será	equivalente	a	1%	(um	por	cento)	do	valor	global	por	item.

7.2.5. O	 limite	mínimo	previsto	no	subitem	anterior	não	se	aplica	quando	o	valor	estimado	destinado	à	unidade	contratante,	no	âmbito	da	ARP	ou	do	Contrato,	 for	 inferior	ao	referido
percentual,	hipótese	em	que	a	Nota	de	Empenho	poderá	ser	emitida	no	valor	necessário	ao	atendimento	da	demanda,	vedado	o	esgotamento	integral	e	imediato	dos	quantitativos	registrados,
salvo	justificativa	expressa	e	excepcional.	Também	poderá	haver	emissão	em	valor	inferior	ao	mínimo	previsto	no	subitem	anterior	quando	houver	justificativa	fundada	em	urgência	assistencial,
risco	de	desabastecimento,	item	crítico	ou	saldo	remanescente	insuficiente.

7.2.6. A	 definição	 do	 tipo	 de	Nota	 de	 Empenho	 a	 ser	 emitida	 observará	 a	 legislação	 financeira	 aplicável,	 a	 forma	 de	 execução	 da	 despesa	 e	 as	 rotinas	 da	 unidade	 contratante,	 não
decorrendo	automaticamente	do	valor	do	pedido.

7.2.7. As	Notas	de	Empenho	regularmente	emitidas	durante	a	vigência	da	ARP	e	do	instrumento	substitutivo/contratual	cabível	permanecerão	aptas	à	execução,	liquidação	e	pagamento
até	o	adimplemento	das	obrigações	nelas	formalizadas,	inclusive	quando	inscritas	em	restos	a	pagar,	observada	a	legislação	financeira	pertinente,	vedada	a	formalização	de	novas	contratações
com	fundamento	em	Ata	de	Registro	de	Preços	expirada.

7.3. Troca	de	Marcas

7.3.1. Em	caráter	excepcional	e	mediante	justificativa	devidamente	comprovada,	será	admitida	a	substituição	da	marca	ou	modelo	do	produto,	desde	que	por	motivo	superveniente	que
inviabilize	a	entrega	do	bem	originalmente	contratado.

7.3.2. A	 alteração	 deverá	 ser	 formalmente	 solicitada	 pelo	 fornecedor,	 acompanhada	 de	 justificativa	 técnica	 e	 documentação	 comprobatória	 do	 motivo	 superveniente,	 bem	 como	 da
demonstração	 de	 que	 o	 produto	 substituto	 atende	 às	 especificações	 do	 item	 licitado,	 admitindo-se	 características	 equivalentes	 ou	 superiores,	 desde	 que	 preservadas	 a	 finalidade,	 a
aplicabilidade,	o	desempenho,	a	compatibilidade	e	os	critérios	de	aceitabilidade	definidos	no	Edital,	com	manutenção	integral	dos	preços.

7.3.3. A	troca	de	marca	somente	poderá	ocorrer	mediante	análise	técnica	da	 justificativa	e	da	documentação	apresentada	pelo	 fornecedor,	e	aprovação	pela	Equipe	de	Fiscalização	do
Contrato	(EFC)	ou	pela	Equipe	de	Fiscalização	da	Ata	de	Registro	de	Preços	(EFARP),	conforme	o	caso,	observado	o	atendimento	às	exigências	técnicas,	regulatórias	e	econômicas	aplicáveis	ao
item.

7.3.4. O	processo	de	troca	de	marca	deverá	observar	o	seguinte	procedimento:

7.3.4.1. solicitação	formal	do	fornecedor,	com	justificativa	técnica	e	documentação	comprobatória;RCC 3.0 - Termo de Referência - SRP PPS 64838857         SEI 23529.018160/2025-18 / pg. 33



7.3.4.2. análise	técnica	e	aprovação	da	EFC	ou	da	EFARP,	conforme	o	caso;

7.3.4.3. formalização	do	procedimento	por	apostilamento	no	processos	administrativo,	com	o	devido	registro	dos	fundamentos	da	alteração.

7.4. Ordem	de	Fornecimento

7.4.1. As	unidades	contratantes	enviarão	ao	fornecedor	Ordens	de	Fornecimento,	em	que	constarão	no	mínimo	as	seguintes	informações:

I	- Identificação	da	Unidade	Solicitante;

II	- UASG	do	Órgão	Gerenciador;

III	- UASG	do	Órgão	Participante	quando	aplicável;

IV	- Número	da	licitação;

V	- Número	da	ARP	e/ou	do	Contrato,	quando	cabível;

VI	- Dados	da	Nota	de	Empenho;

VII	- Número	do	Item	do	Pregão;

VIII	- Código	do	Catálogo	Padronizado	de	Materiais	do	Governo	Federal	-	Catmat;

IX	- Código	Interno	de	Padronização	da	Empresa	-	Código	HU	Brasil;

X	- Código	Interno	do	Sistema	de	Controle	-	Código	AGHUx;

XI	- Descrição	do	Produto,	com	apresentação	e	marca;

XII	- Valor	Unitário	do	Item;

XIII	- Quantidade	a	ser	fornecida;

XIV	- Valor	total;

XV	- Prazo	para	Entrega,	conforme	edital	e	este	Termo	de	Referência;

XVI	- Data-limite		para	Entrega,	quando	calculada	e	informada	pela	Administração;

XVII	- Endereço,	horários	e	contatos	para	entrega;

XVIII	 -Modelo	de	parcelamento	de	entrega,	quando	aplicável;

XIX	- Informações	gerais	sobre	a	execução	do	objeto	e	sanções	administrativas.

7.4.2. A	Ordem	de	Fornecimento	somente	poderá	ser	emitida	por	agentes	formalmente	designados	ou	autorizados,	vinculados	à	EFC,	à	EFARP,	ao	Setor	de	Abastecimento	Farmacêutico	e
Suprimentos	(SAFS)	ou	à	Unidade	de	Almoxarifado	e	Controle	de	Estoque	(UACE),	por	meio	de	canal	institucional	oficial.

7.4.3. Os	 setores,	 unidades,	 clínicas	 e	 demais	 profissionais	 destinatários	 dos	 produtos	 não	 estão	 autorizados	 a	 solicitar	 pedidos	 de	 compra	 diretamente	 à	 contratada,	 devendo	 as
necessidades	de	reposição	observar	os	fluxos	administrativos	internos	da	unidade	contratante.

7.4.4. Após	o	 recebimento	da	Ordem	de	Fornecimento,	 o	 fornecedor	deverá,	 em	até	5	 (cinco)	dias	úteis,	 confirmar	o	 seu	 recebimento	e	 informar	a	data	 estimada	de	entrega	para	os
endereços	 eletrônicos	 uace.hu-ufgd@hubrasil.gov.br	 (HU-UFGD)	 e	 uace.hu-ufcat@hubrasil.gov.br	 (HU-UFCAT),	 sem	 prejuízo	 do	 encaminhamento	 posterior	 dos	 dados	 do	 documento	 fiscal,
quando	efetivamente	emitido.

7.5. Nota	Fiscal

7.5.1. A	contratada	deverá	emitir	o	documento	 fiscal	cabível	 relativo	ao	 fornecimento	dos	produtos,	devendo	encaminhar	o	Documento	Auxiliar	da	Nota	Fiscal	Eletrônica	 (DANFE),	ou
documento	equivalente,	à	área	que	expediu	a	Ordem	de	Fornecimento,	conforme	o	modelo	de	comunicação	estabelecido	neste	Termo	de	Referência.

7.5.2. Os	itens	entregues	deverão	estar	acompanhados	da	respectiva	Nota	Fiscal,	que,	além	dos	dados	obrigatórios	previstos	na	legislação	vigente,	deverá	conter,	no	mínimo:

I	- Número	da	Ordem	de	Fornecimento;

II	- Nota	da	Nota	de	Empenho;

III	- Número	da	licitação;

IV	- Dados	bancários	para	a	realização	do	pagamento	(banco,	agência	e	conta	corrente),	quando	exigidos	pela	unidade	contratante;

V	- Descrição	do	Produto;

VI	- Fabricante;

VII	- Lote	e	quantidades	correspondentes	e,	quando	houver	mais	de	um	lote,	a	respectiva	correlação	entre	os	itens	entregues;

VIII	- Prazo	de	validade.

7.5.3. A	contratada	deverá	destacar	na	Nota	Fiscal	a	tributação	a	ser	retida,	nos	termos	da	Instrução	Normativa	RFB	n.º	1.234,	de	11	de	 janeiro	de	2012,	e	alterações	posteriores,	ou
norma	que	venha	a	substituí-la.

7.5.4. Adicionalmente,	a	Nota	Fiscal	emitida	deverá	obrigatoriamente	expressar	os	seguintes	elementos	essenciais:

I	- Data	de	emissão	não	anterior	à	da	Nota	de	Empenho;

II	- CNPJ	e	endereço	da	unidade	hospitalar	ou	do	órgão	participante	responsável	pelo	pagamento,	conforme	a	emissão	da	Nota	de	Empenho;

III	- CNPJ	da	contratada,	em	conformidade	com	o	constante	da	ARP,	do	contrato	e/ou	dos	documentos	de	habilitação	aplicáveis.

7.5.5. As	informações	sobre	lotes	e	validades	deverão	constar	na	Nota	Fiscal	e	convergir	com	o	produto	entregue.	Caso	existam	divergências,	a	área	responsável	pelo	envio	da	Ordem	de
Fornecimento	formalizará	junto	ao	fornecedor	a	necessidade	de	regularização	por	meio	de	documento	fiscal	ou	instrumento	de	correção	admitido	pela	legislação	tributária	aplicável.

7.6. Prazos	e	Condições	de	entrega

7.6.1. O	prazo	de	entrega	dos	materiais	será	contado	do	recebimento	da	Ordem	de	Fornecimento	pelo	fornecedor	e	observará,	conforme	a	localização	da	unidade	participante,	os	seguintes
prazos	máximos:

a) Centro-oeste:	15(quinze)	dias	corridos;

7.6.2. A	entrega	dos	materiais	deverá	ser	efetuada	no	almoxarifado	de	cada	unidade	hospitalar,	em	dias	úteis,	no	horário	das	08h00	às	12h00	e	das	13h00	às	17h00,	conforme	os	endereços
constantes	deste	Termo	de	Referência,	salvo	autorização	prévia	e	expressa	da	unidade	responsável	pelo	envio	da	Ordem	de	Fornecimento	para	entrega	em	local	diverso.

7.6.3. A	 data	 estimada	 para	 entrega,	 bem	 como	 qualquer	 alteração	 superveniente,	 deverá	 ser	 comunicada	 previamente	 pelo	 fornecedor	 à	 unidade	 hospitalar,	 por	 meio	 de	 canal
institucional	indicado	pela	área	responsável	pelo	envio	da	Ordem	de	Fornecimento.

7.6.4. Os	produtos	 entregues	 deverão	possuir	 prazo	de	 validade	mínimo	 remanescente	 de	 18	 (dezoito)	meses,	 contado	da	data	 da	 entrega	 ou	do	 recebimento,	 ou,	 para	 produtos	 cuja
validade	total	seja	inferior	a	18	(dezoito)	meses,	deverão	apresentar	vigência	mínima	correspondente	a	80%	(oitenta	por	cento)	do	respectivo	prazo	total	de	validade.

7.6.5. Na	impossibilidade	de	fornecer	produto	que	atenda	aos	prazos	mínimos	de	validade	previstos	no	subitem	anterior,	o	fornecedor	poderá,	em	caráter	excepcional,	mediante	solicitação
formal	e	 justificativa	prévia,	atender	ao	pedido	com	validade	 inferior,	desde	que	haja	autorização	prévia	e	expressa	da	HU	Brasil	e	apresentação	de	carta	de	comprometimento	de	troca	do
produto	em	caso	de	vencimento.

7.6.6. A	HU	Brasil	reserva-se	o	direito	de	não	receber	produtos	com	prazo	de	validade	inferior	ao	especificado	neste	Termo	de	Referência,	ressalvadas	as	hipóteses	de	interesse	da	própria
HU	Brasil,	devidamente	justificadas,	desde	que	haja	solicitação	prévia	do	fornecedor	e	aceite	expresso	da	unidade	hospitalar	competente.

7.6.7. Para	fins	de	identificação	e	rastreabilidade,	deverá	constar	na	embalagem	do	material	entregue,	quando	aplicável	e	nos	termos	da	legislação	sanitária	vigente:

a) nome	e	CNPJ	do	fabricante	ou	distribuidor,

b) procedência,

c) nº	do	lote,

d) prazo	de	validade,

e) Nº	do	registro	na	Agência	Nacional	de	Vigilância	Sanitária	-	ANVISA,	se	couber.
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7.6.8. Não	 serão	 recebidos	materiais	 que	 apresentem,	 em	 suas	 embalagens,	 sinais	 de	 violação,	 umidade,	 avaria	 estrutural,	 inadequação	 em	 relação	 ao	 conteúdo,	 ou	quaisquer	 outras
condições	que	comprometam	sua	integridade,	conservação,	segurança	ou	rastreabilidade.

7.6.9. Os	produtos	que	se	deteriorarem	ou	perderem	suas	características	durante	o	prazo	de	validade	ou	vida	útil,	desde	que	armazenados,	utilizados	e	manuseados	em	condições	normais
e	 adequadas,	 deverão	 ser	 substituídos	pela	 contratada	em	até	10	 (dez)	 dias	 corridos	 contados	da	 comunicação	 formal	da	unidade	 responsável	 pelo	 envio	da	Ordem	de	Fornecimento,	 sem
prejuízo	de	prazo	menor	fixado	pela	HU	Brasil	quando	a	urgência	assistencial	assim	o	exigir,	mediante	motivação	expressa.

7.6.10. São	de	responsabilidade	da	contratada	as	condições	de	conservação	dos	produtos	até	a	efetiva	entrega,	abrangendo,	inclusive,	integridade	e	resistência	das	embalagens,	prazo	de
validade,	condições	de	temperatura	exigidas,	ausência	de	sujidade,	material	estranho,	insetos	e	quaisquer	outros	fatores	que	possam	comprometer	a	qualidade	do	produto.

7.6.11. O	acondicionamento	e	o	transporte	dos	produtos	deverão	ser	realizados	em	embalagens	apropriadas	a	cada	tipo	de	material,	capazes	de	preservar	sua	integridade	física	e	sanitária,
manter	sua	organização	e	atender	às	especificações	técnicas	pertinentes,	inclusive	quanto	a	temperatura,	calor,	umidade	e	luz,	quando	aplicável,	possibilitando	a	verificação	das	informações
necessárias	no	ato	do	recebimento.

7.6.12. As	embalagens	internas	e	externas	deverão	estar	limpas,	secas,	íntegras,	livres	de	pó,	sem	sinais	de	umidade	prévia	e	em	condições	adequadas	de	conservação.

7.6.13. Os	veículos,	equipamentos	e	contêineres	utilizados	no	transporte	e	no	acondicionamento	dos	produtos	não	deverão	expor	a	carga	a	condições	que	possam	afetar	sua	estabilidade,	a
integridade	das	embalagens	ou	gerar	contaminações	de	qualquer	natureza,	devendo	possuir	manutenção	e	limpeza	compatíveis	com	a	natureza	do	material	transportado.

7.6.14. Para	o	armazenamento	e	transporte	dos	produtos,	deverão	ser	utilizados	paletes,	quando	aplicável	à	natureza,	volume	e	forma	de	acondicionamento	da	carga,	confeccionados	em
material	que	permita	limpeza	adequada	e	não	constitua	fonte	de	contaminação,	tais	como	madeira	tratada,	alumínio	ou	material	plástico.

7.6.15. É	 vedada	às	 empresas	 transportadoras	 ou	 ao	 operador	 logístico,	 quando	no	 exercício	da	 atividade	de	 transporte,	 a	 violação	da	 carga	 transportada,	 ressalvadas	 as	hipóteses	de
abertura	ou	inspeção	legalmente	exigidas	ou	formalmente	autorizadas	pela	autoridade	competente.

7.6.16. A	 unidade	 solicitante	 poderá,	 quando	 aplicável	 e	 a	 seu	 critério	 técnico,	 exigir	 que	 os	 produtos	 sejam	 acompanhados	 de	 laudos	 de	 análise	 do	 fabricante	 referentes	 a	 cada	 lote
entregue,	bem	como	solicitar	detalhamentos	adicionais	acerca	das	especificações	técnicas	do	produto	e	dos	parâmetros	de	qualidade	adotados	pelo	fabricante.

7.6.17. A	fim	de	comprovar	a	qualidade	do	produto	contratado,	a	unidade	solicitante	poderá,	a	qualquer	tempo,	em	caso	de	queixa	técnica,	suspeita	de	irregularidade	ou	necessidade	de
verificação	complementar,	demandar	da	contratada	o	fornecimento	de	amostras	para	análise,	quando	aplicável	à	natureza	do	item.

7.6.18. Caso	seja	necessária	análise	laboratorial	do	produto	em	razão	de	suspeita	de	irregularidade,	a	unidade	solicitante	poderá	encaminhar	amostras	para	laboratório	da	REBLAS	–	Rede
Brasileira	de	Laboratórios	Analíticos	em	Saúde	ou	outro	tecnicamente	competente.	Confirmada	irregularidade	imputável	ao	produto	fornecido,	a	contratada	arcará	com	os	custos	da	análise,
sem	prejuízo	das	demais	medidas	contratuais,	administrativas	e	sanitárias	cabíveis.

7.6.19. Os	laudos	emitidos	serão	considerados	suficientes	para	fundamentar	a	exigência	de	substituição	do	produto	quando	o	resultado	da	análise	for	desfavorável,	isto	é,	quando	o	item
divergir	 das	 especificações	 exigidas	 no	 Edital,	 neste	 Termo	 de	Referência	 ou	 das	 características	 declaradas	 pelo	 fabricante.	O	 produto	 considerado	 impróprio	 ao	 uso	 será	 encaminhado	 à
Vigilância	Sanitária,	nos	termos	da	legislação	aplicável.

7.6.20. O	descarregamento	dos	produtos	 ficará	a	cargo	da	contratada	ou	da	 transportadora	por	ela	 responsável,	devendo,	quando	aplicável,	 acondicionar	as	embalagens	em	paletes	da
contratante,	respeitar	a	forma	de	empilhamento	e	a	altura	máxima	indicadas	pelo	fabricante,	bem	como	transportar	os	volumes	até	a	área	de	recebimento	indicada	pela	unidade	hospitalar.

7.6.21. As	 embalagens	 externas	 deverão	mencionar,	 no	mínimo,	 as	 seguintes	 informações	 sobre	 o	 produto:	 nome	 do	 produto,	 apresentação,	 quantidade,	 lote	 e	 validade,	 bem	 como	 as
condições	corretas	de	armazenamento,	inclusive	temperatura	e	empilhamento	máximo,	quando	aplicável.

7.6.22. Sempre	que	compatível	com	a	embalagem	original	do	fabricante	e	tecnicamente	viável,	as	embalagens	externas	deverão	conter	apenas	um	tipo	de	produto	e	um	único	lote,	com
quantidades	 padronizadas	 e	 completas;	 eventuais	 frações	 deverão	 estar	 devidamente	 identificadas	 e	 organizadas	 de	 forma	 a	 facilitar	 a	 visualização,	 separação	 e	 contagem	 no	 ato	 do
recebimento.

7.6.23. O	texto,	a	rotulagem	e	as	demais	exigências	legais	incidentes	sobre	as	embalagens	dos	produtos	deverão	observar	a	legislação	sanitária	vigente.

7.6.24. Os	produtos	que,	 para	 sua	 correta	utilização,	 dependam	de	acessórios	deverão	 vir	 acompanhados	destes,	 quando	 isso	 estiver	previsto	no	 edital,	 neste	Termo	de	Referência,	 ou
constar	do	respectivo	registro	na	ANVISA,	quando	aplicável.

7.6.25. Os	acessórios	especificados	no	edital	e	que	não	constem	do	registro	do	produto	deverão	observar	a	legislação	sanitária	vigente,	quando	aplicável	à	natureza	do	item.

7.6.26. As	 cargas	 que	 não	 atenderem	 aos	 critérios	 de	 aceitação	 do	 objeto	 previstos	 neste	 Termo	 de	 Referência	 estarão	 sujeitas	 à	 recusa	 no	 ato	 do	 recebimento,	 sem	 prejuízo	 das
providências	cabíveis	quanto	à	substituição	do	produto	ou	à	responsabilização	contratual	da	fornecedora.

7.6.27. Os	produtos	recebidos	poderão	ser	submetidos	à	análise	extemporânea,	inclusive	para	fins	de	tecnovigilância	no	âmbito	da	HU	Brasil,	hipótese	em	que,	constatada	irregularidade	ou
risco	associado	ao	uso,	poderão	ser	adotadas,	conforme	o	caso,	a	substituição	do	lote	ou	do	produto,	a	suspensão	do	recebimento	ou	do	uso,	a	comunicação	aos	órgãos	sanitários	competentes	e
as	demais	medidas	contratuais,	administrativas	e	sanitárias	cabíveis.

7.7. Recebimento	

7.7.1. Os	bens	 serão	 recebidos	provisoriamente,	de	 forma	sumária,	no	ato	da	entrega,	 juntamente	com	a	nota	 fiscal	ou	 instrumento	de	cobrança	equivalente,	pelo(a)	 responsável	pelo
acompanhamento	e	fiscalização	do	contrato	ou	da	ata	de	registro	de	preços,	para	efeito	de	posterior	verificação	de	sua	conformidade	com	as	especificações	constantes	no	Termo	de	Referência	e
na	proposta.

7.7.2. Os	bens	poderão	ser	rejeitados,	no	todo	ou	em	parte,	inclusive	antes	do	recebimento	provisório,	quando	em	desacordo	com	as	especificações	constantes	no	Termo	de	Referência	e	na
proposta,	devendo	ser	substituídos	no	prazo	de	5	dias	úteis,	a	contar	da	notificação	da	CONTRATADA,	às	suas	custas,	sem	prejuízo	da	aplicação	das	penalidades.

7.7.3. O	recebimento	definitivo	ocorrerá	no	prazo	de	5	dias	úteis,	a	contar	do	recebimento	da	nota	fiscal	ou	instrumento	de	cobrança	equivalente	pela	HU	Brasil,	após	a	verificação	da
qualidade	e	quantidade	do	material	e	consequente	aceitação	mediante	termo	detalhado.

7.7.4. Para	as	contratações	decorrentes	de	despesas	cujos	valores	não	ultrapassem	o	limite	de	que	trata	o	art.	84,	inciso	II,	do	RCC	3.0,	o	prazo	máximo	para	o	recebimento	definitivo	será
de	até	5	dias	úteis.

7.7.5. O	prazo	para	recebimento	definitivo	poderá	ser	excepcionalmente	prorrogado,	de	forma	justificada,	por	igual	período,	quando	houver	necessidade	de	diligências	para	a	aferição	do
atendimento	das	exigências	contratuais.

7.7.6. No	caso	de	controvérsia	sobre	a	execução	do	objeto,	quanto	à	dimensão,	qualidade	e	quantidade,	a	parcela	incontroversa	deverá	ser	liberada	no	prazo	previsto	para	pagamento,
comunicando-se	à	CONTRATADA	para	emissão	de	Nota	Fiscal	quanto	à	parcela	incontroversa	da	execução	do	objeto,	para	efeito	de	liquidação	e	pagamento.

7.7.7. O	prazo	para	a	solução,	pela	CONTRATADA,	de	inconsistências	na	execução	do	objeto	ou	de	saneamento	da	nota	fiscal	ou	de	instrumento	de	cobrança	equivalente,	verificadas	pela
HU	Brasil	durante	a	análise	prévia	à	liquidação	de	despesa,	não	será	computado	para	os	fins	do	recebimento	definitivo.

7.7.8. O	recebimento	provisório	ou	definitivo	não	excluirá	a	responsabilidade	civil	pela	solidez	e	pela	segurança	dos	bens	nem	a	responsabilidade	ético-profissional	pela	perfeita	execução
do	contrato.

7.7.9. As	atividades	de	montagem,	instalação	e	quaisquer	outras	necessárias	para	o	funcionamento	ou	uso	do	bem	correrão	por	conta	da	CONTRATADA	e	são	condição	para	o	recebimento
do	objeto.

7.8. Liquidação:

7.8.1. Recebida	a	Nota	Fiscal	ou	documento	de	cobrança	equivalente,	correrá	o	prazo	de	20	dias	úteis	para	fins	de	liquidação,	na	forma	desta	seção,	prorrogáveis	por	igual	período,	de
forma	excepcional	e	justificada,	quando	houver	necessidade	de	diligências	para	a	aferição	do	atendimento	das	exigências	contratuais.

7.8.2. O	prazo	de	que	 trata	 o	 item	anterior	 será	 reduzido	 à	metade,	mantendo-se	 a	possibilidade	de	prorrogação,	 no	 caso	de	 contratações	decorrentes	de	despesas	 cujos	 valores	não
ultrapassem	o	limite	de	que	trata	o	art.	84,	inciso	II,	do	RCC	3.0.

7.8.3. Para	fins	de	liquidação,	a	área	competente	deverá	verificar	se	a	nota	fiscal	ou	instrumento	de	cobrança	equivalente	apresentado	expressa	os	elementos	necessários	e	essenciais	do
documento,	tais	como:	

I	- o	prazo	de	validade;

II	- a	data	da	emissão;

III	- os	dados	do	contrato	e	da	CONTRATANTE;

IV	- o	período	respectivo	de	execução	do	contrato;

V	- o	valor	a	pagar;	e

VI	- eventual	destaque	do	valor	de	retenções	tributárias	cabíveis.

7.8.4. Havendo	 erro	 na	 apresentação	 da	 nota	 fiscal	 ou	 instrumento	 de	 cobrança	 equivalente,	 ou	 circunstância	 que	 impeça	 a	 liquidação	 da	 despesa,	 esta	 ficará	 sobrestada	 até	 que	 a
CONTRATADA	providencie	as	medidas	saneadoras,	reiniciando-se	o	prazo	após	a	comprovação	da	regularização	da	situação,	sem	ônus	à	CONTRATANTE.

7.8.5. A	nota	fiscal	ou	instrumento	de	cobrança	equivalente	deverá	ser	obrigatoriamente	acompanhado	da	comprovação	da	regularidade	fiscal,	constatada	por	meio	de	consulta	on-line	ao
SICAF	ou,	na	impossibilidade	de	acesso	ao	referido	Sistema,	mediante	consulta	aos	sítios	eletrônicos	oficiais	ou	à	documentação	mencionada	no	art.	65,	inciso	II,	do	RCC	3.0.

7.8.6. A	HU	Brasil	deverá	realizar	consulta	ao	SICAF	para:

7.8.6.1. verificar	a	manutenção	das	condições	de	habilitação	exigidas;
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7.8.6.2. identificar	possível	razão	que	impeça	a	participação	em	licitação/contratação	no	âmbito	da	HU	Brasil,	tais	como	a	suspensão	temporária	de	participação	em	licitação	e	impedimento
de	contratar	com	a	HU	Brasil,	bem	como	ocorrências	impeditivas	indiretas.

7.8.6.3. Constatando-se,	junto	ao	SICAF,	a	situação	de	irregularidade	da	CONTRATADA,	será	providenciada	sua	notificação,	por	escrito,	para	que,	no	prazo	de	5	(cinco)	dias	úteis,	regularize
sua	situação	ou,	no	mesmo	prazo,	apresente	sua	defesa.	O	prazo	poderá	ser	prorrogado	uma	vez,	por	igual	período,	a	critério	da	CONTRATANTE.

7.8.6.4. Não	 havendo	 regularização	 ou	 sendo	 a	 defesa	 considerada	 improcedente,	 a	 CONTRATANTE	 deverá	 comunicar	 aos	 órgãos	 responsáveis	 pela	 fiscalização	 da	 regularidade	 fiscal
quanto	 à	 inadimplência	 da	 CONTRATADA,	 bem	 como	 quanto	 à	 existência	 de	 pagamento	 a	 ser	 efetuado,	 para	 que	 sejam	 acionados	 os	 meios	 pertinentes	 e	 necessários	 para	 garantir	 o
recebimento	de	seus	créditos.

7.8.6.5. Persistindo	 a	 irregularidade,	 a	CONTRATANTE	deverá	 adotar	 as	medidas	 necessárias	 à	 rescisão	 contratual	 nos	 autos	 do	 processo	 administrativo	 correspondente,	 assegurada	 à
CONTRATADA	a	ampla	defesa.

7.8.6.6. Havendo	a	efetiva	execução	do	objeto,	os	pagamentos	serão	realizados	normalmente,	até	que	se	decida	pela	rescisão	do	contrato,	caso	a	CONTRATADA	não	regularize	sua	situação
junto	ao	SICAF.

7.9. Prazo	de	pagamento:

7.9.1. O	pagamento	será	efetuado	no	prazo	de	até	30	dias	úteis	contados	da	finalização	da	liquidação	da	despesa,	conforme	seção	anterior.

7.9.2. No	caso	de	atraso	pela	CONTRATANTE,	os	valores	devidos	à	CONTRATADA	serão	atualizados	monetariamente	entre	o	termo	final	do	prazo	de	pagamento	até	a	data	de	sua	efetiva
realização,	mediante	aplicação	do	índice	de	correção	monetária.

7.10. Forma	de	pagamento:

7.10.1. O	pagamento	será	realizado	por	meio	de	ordem	bancária,	para	crédito	em	banco,	agência	e	conta	corrente	indicados	pela	CONTRATADA.

7.10.2. Será	considerada	data	do	pagamento	o	dia	em	que	constar	como	emitida	a	ordem	bancária	para	pagamento.

7.10.3. Quando	do	pagamento,	será	efetuada	a	retenção	tributária	prevista	na	legislação	aplicável.

7.10.4. Independentemente	 do	 percentual	 de	 tributo	 inserido	 na	 planilha,	 quando	 houver,	 serão	 retidos	 na	 fonte,	 quando	 da	 realização	 do	 pagamento,	 os	 percentuais	 estabelecidos	 na
legislação	vigente.

7.10.5. A	CONTRATADA	regularmente	optante	pelo	Simples	Nacional,	nos	termos	da	Lei	Complementar	n.º	123/2006,	não	sofrerá	a	retenção	tributária	quanto	aos	impostos	e	contribuições
abrangidos	por	aquele	regime.	No	entanto,	o	pagamento	ficará	condicionado	à	apresentação	de	comprovação,	por	meio	de	documento	oficial,	de	que	faz	jus	ao	tratamento	tributário	favorecido
previsto	na	referida	Lei	Complementar.

7.11. Sanções	Administrativas

7.11.1. As	sanções	administrativas	aplicáveis	à	fase	de	seleção	do	fornecedor	encontram-se	previstas	no	Edital,	enquanto	as	sanções	relacionadas	à	execução	contratual	estão	disciplinadas
no	Contrato	ou,	quando	houver	substituição	do	termo	de	contrato	por	instrumento	equivalente,	no	Anexo	-	Regras	aplicáveis	ao	instrumento	substitutivo	de	termo	de	contrato	de	fornecimento
de	bens.

8. SELEÇÃO	DE	FORNECEDORES

8.1. Forma	de	seleção	e	critério	de	julgamento	da	proposta

8.1.1. O	fornecedor	será	selecionado	por	meio	da	realização	de	procedimento	de	LICITAÇÃO,	na	modalidade	PREGÃO,	sob	a	forma	ELETRÔNICA,	com	adoção	do	critério	de	julgamento
pelo	MENOR	PREÇO	POR	ITEM	para	os	itens	adjudicados	individualmente	e	MENOR	PREÇO	POR	GRUPO,		para	os	itens	agrupados,	observados	os	preços	unitários	máximos	admitidos,	sob
o	regime	de	execução	de	empreitada	por	preço	unitário.

8.1.2. Será	adotado	o	modo	de	disputa	“aberto/fechado”,	observado	o	regramento	previsto	no	Edital;

8.1.3. Para	 fins	 de	 formulação	 e	 classificação	 dos	 lances,	 serão	 consideradas	 4	 (quatro)	 casas	 decimais	 nos	 valores	 unitários	 ofertados,	 assim	 procedendo-se,	 para	 os	 lançamentos
operacionais	das	Atas	de	Registro	de	Preços	e/ou	Contratos	no	sistema	Contratos.gov.

8.1.4. A	diferença	mínima	entre	lances	(intervalo	mínimo	de	lances)	será	fixada	em	função	do	valor	estimado	de	cada	item,	observados	os	percentuais	previstos	no	quadro	a	seguir;

Valor	Unitário	Referencial	do	Item Referencial	de	Intervalo	de	Lances	(%) Intervalo	de	Lances	que	será	utilizado	(%)
P(est,unit)	>	R$	100.000,00 0,25	a	0,50 0,25

8.1.5. A	variável	"P(est,unit)"	corresponde	ao	preço	estimado	unitário	do	item,	conforme	indicado	na	tabela	do	item	1.2.

8.2. Participação	de	microempresas	e	empresas	de	pequeno	porte

8.2.1. Em	contratação	de	itens	de	valor	correspondente	a	até	R$	80.000,00	(oitenta	mil	reais)	será	garantida	a	participação	exclusiva	de	Microempresa	e	Empresa	de	Pequeno	Porte	(ME	e
EPP),	conforme	art.	48,	inciso	I,	da	Lei	Complementar	n.º	123/2006.

8.2.2. Para	os	itens	cujo	valor	estimado	seja	superior	a	R$	80.000,00	(oitenta	mil	reais),	será	adotada	a	ampla	participação,	sem	reserva	de	cota	de	até	25%	(vinte	e	cinco	por	cento)	para
ME/EPP,	nas	hipóteses	devidamente	justificadas	a	seguir,	com	fundamento	no	art.	49	da	Lei	Complementar	nº	123/2006.

8.2.2.1. Os	 itens	 1,	 2,	 3,	 4,	 5,	 6,	 116	 e	 129,	 que	 contemplam	o	 fornecimento	 de	 equipamentos/instrumentais	 em	 comodato	 e	 possuem	 valor	 estimado	 individual	 igual	 ou	 superior	 a	R$
80.000,00,	foram	destinados	à	ampla	participação,	sem	reserva	de	cota	de	até	25%	para	microempresas	e	empresas	de	pequeno	porte.	A	não	reserva	de	cota	justifica-se	pelas	particularidades
da	solução,	que	envolve	o	fornecimento	integrado	de	dispositivos	médicos	e	equipamentos/instrumentais	em	comodato.	A	eventual	divisão	entre	fornecedores	distintos	poderá	comprometer	a
padronização,	a	compatibilidade	dos	materiais,	a	gestão	contratual	e	a	capacitação	dos	usuários,	além	de	ampliar	a	necessidade	de	treinamentos	e	dificultar	a	uniformidade	operacional.	Dessa
forma,	a	 concentração	do	 fornecimento	em	um	único	contratado	mostra-se	mais	adequada	ao	 interesse	público,	por	 favorecer	a	padronização,	a	eficiência	administrativa	e	a	 segurança	na
utilização	dos	equipamentos,	sem	prejuízo	da	ampla	participação	de	empresas	interessadas	na	contratação.

8.2.2.2. Quanto	 aos	 itens	 14,	 15,	 29,	 38,	 41,	 42,	 57,	 58,	 68,	 70,	 71,	 75,	 78,	 79,	 86	 e	 104,	 a	 adoção	 da	 ampla	 participação,	 sem	 reserva	 de	 cota	 de	 até	 25%	para	ME/EPP,	 decorre	 da
participação	de	outro	Hospital	da	Rede	HU	Brasil	na	respectiva	Intenção	de	Registro	de	Preços	–	IRP,	circunstância	que	demanda	a	consideração	conjunta	dos	quantitativos	e	das	necessidades
dos	órgãos	participantes.	Nesses	casos,	a	 reserva	de	parcela	do	objeto	exclusivamente	para	ME/EPP,	além	de	considerar	quantitativo	 reduzido	em	relação	ao	 total	da	contratação,	poderia
comprometer	a	economia	de	escala	e	a	 vantajosidade	da	aquisição	conjunta,	bem	como	ocasionar	a	 fragmentação	do	 fornecimento	e	a	necessidade	de	adoção	de	controles	adicionais	para
gerenciamento	de	fornecedores	distintos.	Considerando	que	a	parcela	correspondente	à	eventual	cota	reservada	representa	quantitativo	 inferior	a	10%	do	quantitativo	total	dos	respectivos
itens,	 entende-se	 que	 a	 divisão	 da	 contratação	 não	 se	 mostra	 vantajosa	 para	 a	 Administração,	 especialmente	 diante	 da	 necessidade	 de	 assegurar	 a	 continuidade	 e	 a	 uniformidade	 do
fornecimento.	Dessa	forma,	aplica-se	ao	caso	a	hipótese	prevista	no	art.	49,	inciso	III,	da	Lei	Complementar	nº	123/2006.

8.2.2.3. Quanto	aos	itens	62,	126	e	127,	optou-se	igualmente	pela	ampla	participação,	sem	reserva	de	cota	de	até	25%,	em	razão	da	ausência	de,	no	mínimo,	três	fornecedores	enquadrados
como	ME/EPP	aptos	a	participar	do	respectivo	item,	conforme	levantamento	de	mercado	realizado.	A	medida	visa	preservar	a	competitividade	e	evitar	a	destinação	de	cota	com	potencial	de
resultar	em	licitação	deserta	ou	fracassada.

8.2.2.4. Dessa	 forma,	a	definição	das	condições	de	participação	 foi	 realizada	considerando	as	características	de	cada	 item,	os	quantitativos	envolvidos,	a	necessidade	de	manutenção	da
continuidade	do	fornecimento,	a	economia	de	escala,	a	vantajosidade	da	contratação	conjunta	e	a	existência	de	fornecedores	ME/EPP	aptos	a	atender	às	exigências	da	contratação,	buscando-se
conciliar	o	tratamento	favorecido	previsto	na	Lei	Complementar	nº	123/2006	com	a	obtenção	da	solução	mais	adequada	ao	interesse	da	Administração.

8.2.2.5. Os	itens/grupos	de	participação	exclusiva	e	os	itens/grupos	de	ampla	concorrência	encontram-se	identificados	na	tabela	do	item	1.2.

8.3. Capacidade	econômico-financeira

8.3.1. A	capacidade	econômico-financeira,	visando	demonstrar	a	aptidão	econômica	do	licitante	para	cumprir	as	obrigações	decorrentes	do	futuro	contrato,	devendo	ser	comprovada	de
forma	objetiva,	por	coeficientes	e	índices	econômicos	previstos	no	edital,	devidamente	justificados	no	processo	licitatório,	e	será	restrita	à	apresentação	da	seguinte	documentação:

8.3.1.1. a)	balanço	patrimonial,	demonstração	de	resultado	de	exercício	e	demais	demonstrações	contábeis	do	último	exercício	social;

8.3.1.2. b)	certidão	negativa	de	feitos	sobre	falência	expedida	pelo	distribuidor	da	sede	do	licitante,	cuja	validade	será	de	180	dias	da	data	da	emissão,	quando	não	houver	prazo	de	validade
definido,	sem	prejuízo	da	realização	de	diligência	pelo	agente	de	contratação;

8.3.1.3. O	Balanço	patrimonial,	demonstração	de	resultado	de	exercício	e	demais	demonstrações	contábeis	do	último	exercício	social,	deverá	comprovar:

8.3.1.3.1. índices	de	Liquidez	Geral	(LG),	Liquidez	Corrente	(LC),	e	Solvência	Geral	(SG)	superiores	a	1	(um);

8.3.1.3.2. As	empresas	criadas	no	exercício	 financeiro	da	 licitação	deverão	atender	a	 todas	as	exigências	da	habilitação	e	poderão	 substituir	os	demonstrativos	contábeis	pelo	balanço	de
abertura.

8.3.1.3.3. A	aptidão	econômica	do	licitante	para	cumprir	as	obrigações	decorrentes	desta	contratação	será	verificada	mediante	a	obtenção	de	índices	de	Liquidez	Geral	(LG),	Solvência	Geral
(SG)	e	Liquidez	Corrente	(LC),	superiores	a	1	(um)	resultantes	da	aplicação	das	fórmulas:

8.3.1.3.4. LG	=	Ativo	Circulante	+	Realizável	a	Longo	Prazo	/	Passivo	Circulante	+	Passivo	Não	Circulante;

8.3.1.3.5. SG	=	Ativo	Total	/	Passivo	Circulante	+	Passivo	Não	Circulante;

8.3.1.3.6. LC	=	Ativo	Circulante	/	Passivo	Circulante;

8.3.1.4. As	 empresas	 que	 apresentarem	 resultado	 inferior	 ou	 igual	 a	 1	 (um)	 em	 qualquer	 dos	 índices	 de	 Liquidez	 Geral	 (LG),	 Solvência	 Geral	 (SG)	 e	 Liquidez	 Corrente	 (LC)	 deverão
comprovar,	considerados	os	riscos	para	a	HU	Brasil	e,	a	critério	da	autoridade	competente,	capital	mínimo	ou	patrimônio	líquido	mínimo	correspondente	a	5%	do	valor	da	proposta	apresentada
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8.3.1.5. Caso	admitida	a	participação	de	cooperativas,	será	exigida	a	seguinte	documentação	complementar:

8.3.1.5.1. A	relação	dos	cooperados	que	atendem	aos	requisitos	técnicos	exigidos	para	a	contratação	e	que	executarão	o	contrato,	com	as	respectivas	atas	de	inscrição	e	a	comprovação	de	que
estão	domiciliados	na	localidade	da	sede	da	cooperativa,	respeitado	o	disposto	nos	arts.	4º,	inciso	XI,	21,	inciso	I	e	42,	§§2º	a	6º	da	Lei	n.	5.764,	de	1971;

8.3.1.5.2. A	declaração	de	regularidade	de	situação	do	contribuinte	individual	–	DRSCI,	para	cada	um	dos	cooperados	indicados;

8.3.1.5.3. A	comprovação	do	capital	social	proporcional	ao	número	de	cooperados	necessários	à	execução	contratual;

8.3.1.5.4. O	registro	previsto	na	Lei	n.	5.764,	de	1971,	art.	107;

8.3.1.5.5. A	comprovação	de	integração	das	respectivas	quotas-partes	por	parte	dos	cooperados	que	executarão	o	contrato;	e

8.3.1.5.6. Os	seguintes	documentos	para	a	comprovação	da	regularidade	jurídica	da	cooperativa:	a)	ata	de	fundação;	b)	estatuto	social	com	a	ata	da	assembleia	que	o	aprovou;	c)	regimento
dos	fundos	instituídos	pelos	cooperados,	com	a	ata	da	assembleia;	d)	editais	de	convocação	das	três	últimas	assembleias	gerais	extraordinárias;	e)	três	registros	de	presença	dos	cooperados	que
executarão	o	contrato	em	assembleias	gerais	ou	nas	reuniões	seccionais;	e	f)	ata	da	sessão	que	os	cooperados	autorizaram	a	cooperativa	a	contratar	o	objeto	da	licitação;

8.3.1.5.7. A	última	auditoria	contábil-financeira	da	cooperativa,	conforme	dispõe	o	art.	112	da	Lei	n.	5.764,	de	1971,	ou	uma	declaração,	sob	as	penas	da	lei,	de	que	tal	auditoria	não	foi	exigida
pelo	órgão	fiscalizador.

8.3.1.6. Os	 documentos	 de	 habilitação	 exigidos	 neste	 Termo	 de	 Referência	 poderão	 ser	 substituídos	 ou	 supridos,	 no	 todo	 ou	 em	 parte	 por	 registro	 cadastral	 no	 SICAF	 -	 Sistema	 de
Cadastramento	Unificado	de	Fornecedores,	do	Poder	Executivo	Federal.

8.4. Qualificação	técnica

8.4.1. O	 licitante	deverá	comprovar	a	aptidão	para	o	 fornecimento	do	objeto	mediante	a	apresentação	dos	documentos	de	qualificação	 técnica	a	 seguir	 relacionados,	observada	a
natureza	dos	produtos	ofertados	e	as	atividades	efetivamente	exercidas,	em	conformidade	com	a	legislação	sanitária	vigente.

8.4.1.1. Autorização	de	Funcionamento	de	Empresa	–	AFE	(Anvisa)

8.4.1.2. Quando	exigível	em	razão	da	atividade	exercida	pelo	 licitante	e	da	natureza	do	produto	para	saúde	ofertado,	deverá	ser	apresentada	Autorização	de	Funcionamento	de	Empresa
(AFE)	válida,	expedida	pela	Agência	Nacional	de	Vigilância	Sanitária	–	Anvisa,	nos	termos	da	Lei	nº	6.360,	de	23	de	setembro	de	1976,	do	Decreto	nº	8.077,	de	14	de	agosto	de	2013,	e	da	RDC
nº	16,	de	1º	de	abril	de	2014,	ou	outra	que	venha	a	substituí-la.

8.4.1.3. A	AFE	aplica-se	 às	 empresas	que	 realizem,	 entre	 outras,	 atividades	de	armazenamento,	 distribuição,	 embalagem,	 expedição,	 fabricação,	 fracionamento,	 importação,	 exportação,
reembalagem,	transporte,	produção	ou	transformação	de	dispositivos	médicos	e	correlatos.

8.4.1.4. A	 comprovação	da	AFE	deverá	 ser	 realizada	por	meio	de	 consulta	 ao	portal	 eletrônico	da	Anvisa	ou	documento	equivalente,	 com	 informações	atualizadas,	 obtidas	 em	data	não
superior	a	60	(sessenta)	dias	corridos	da	apresentação	da	documentação	de	habilitação.

8.4.1.5. Alvará	ou	Licença	Sanitária

8.4.1.5.1. O	 licitante	 deverá	 apresentar	 Alvará	 Sanitário,	 Licença	 Sanitária,	 Licença	 de	 Funcionamento	 ou	 documento	 equivalente,	 expedido	 pelo	 órgão	 sanitário	 competente	 estadual,
municipal	ou	do	Distrito	Federal,	que	autorize	o	funcionamento	de	estabelecimentos	sujeitos	ao	regime	de	vigilância	sanitária,	nos	termos	da	Lei	nº	6.360/1976,	do	Decreto	nº	8.077/2013	e	da
legislação	sanitária	local	aplicável.

8.4.1.5.2. Caso	o	Alvará	ou	Licença	Sanitária	esteja	vencido	ou,	no	momento	da	análise	documental,	dentro	do	mês	de	vencimento,	será	aceito	o	protocolo	de	solicitação	de	renovação,	desde
que	requerido	no	prazo	mínimo	previsto	na	legislação	sanitária	local	da	sede	da	licitante.

8.4.1.5.3. Na	hipótese	de	a	 licitante	não	estar	 sujeita	ao	 licenciamento	 sanitário,	deverá	 ser	apresentado	documento	oficial	que	comprove	a	dispensa	ou	 isenção	da	exigência,	 emitido	ou
reconhecido	pelo	órgão	competente.

8.4.1.6. A	comprovação	de	aptidão	para	o	 fornecimento	do	objeto	dar-se-á	por	meio	da	apresentação	de	certidões	ou	atestados	de	capacidade	 técnica,	emitidos	por	pessoas	 jurídicas	de
direito	público	ou	privado,	ou	pelo	conselho	profissional	competente,	quando	for	o	caso,	que	comprovem	o	fornecimento	de	bens	similares,	de	complexidade	técnica	e	operacional	equivalente	ou
superior	à	do	objeto	desta	contratação,	ou	do	item	pertinente.

8.4.1.7. 	 Para	 fins	 de	 comprovação	 da	 aptidão	 técnica,	 será(ão)	 considerado(s)	 compatível(is)	 o(s)	 atestado(s)	 que	 demonstre(m)	 o	 fornecimento	 de	 quantitativos	 equivalentes	 a,	 no
mínimo,	10%	(dez	por	cento)	do	quantitativo	estimado	para	o	respectivo	item,	admitida	a	apresentação	e	o	somatório	de	diferentes	atestados,	inclusive	aqueles	relativos	a	contratos	executados
de	forma	concomitante.

8.4.1.7.1. Para	fins	da	comprovação	de	que	trata	o	subitem	anterior,	os	atestados	deverão	referir-se	a	contratos	regularmente	executados,	contendo	características	mínimas	compatíveis	com	o
objeto	licitado,	conforme	especificações	constantes	neste	Termo	de	Referência,	observados,	no	mínimo,	os	seguintes	aspectos:

a) identificação	do	emitente	do	atestado,	com	razão	social,	CNPJ,	endereço	e	assinatura	do	responsável;

b) identificação	do	licitante,	com	razão	social	e	CNPJ;

c) descrição	do	bem	fornecido,	compatível	com	o	objeto	ou	item	licitado;

d) quantitativos	fornecidos	e	período	de	execução	do	fornecimento.

8.4.1.7.2. Os	atestados	de	capacidade	técnica	poderão	ser	apresentados	em	nome	da	matriz	ou	da	filial	do	fornecedor.

8.4.1.7.3. O	 fornecedor	 deverá	 disponibilizar	 as	 informações	 necessárias	 à	 verificação	 da	 legitimidade	 dos	 atestados,	 apresentando,	 quando	 solicitado	 pela	 HU	 Brasil,	 documentos
complementares,	 tais	 como	cópia	do	 contrato	que	deu	 suporte	 ao	 fornecimento,	 identificação	e	 endereço	atual	 do	 contratante	 e	 local	 de	execução	do	objeto,	 entre	outros	que	 se	mostrem
pertinentes	à	diligência	administrativa.

8.5. Habilitação	jurídica,	fiscal,	seguridade	social	e	trabalhista

8.5.1. Os	documentos	relacionados	à	habilitação	jurídica,	fiscal,	seguridade	social	e	trabalhista	estão	previstos	no	Edital.

9. ESTIMATIVAS	DO	VALOR	DA	CONTRATAÇÃO

9.1. O	custo	estimado	da	contratação	possui	caráter	sigiloso	e	será	tornado	público	apenas	e	 imediatamente	após	o	encerramento	do	envio	de	 lances,	sem	prejuízo	da	divulgação	do
detalhamento	dos	quantitativos	e	das	demais	informações	necessárias	à	elaboração	das	propostas.

9.2. O	caráter	sigiloso	do	orçamento	estimado	para	a	contratação	não	prevalecerá	para	os	órgãos	de	controle	interno	e	externo.

9.3. 	Nos	preços	ofertados	deverão	estar	incluídos	todos	os	custos	diretos	e	indiretos	necessários	ao	integral	fornecimento	do	objeto,	inclusive	tributos,	frete,	comissões,	despesas	com
pessoal,	embalagem,	seguros,	encargos	sociais	e	trabalhistas,	bem	como	quaisquer	outros	custos	e	insumos	inerentes	à	contratação,	ainda	que	não	expressamente	indicados,	que	incidam	ou
venham	a	incidir	sobre	a	execução	do	objeto.

9.4. Os	preços	ofertados	estarão	sujeitos	à	análise	de	aceitabilidade,	a	qual	incidirá	sobre	os	preços	unitários	e	sobre	o	preço	global	da	proposta,	conforme	os	valores	de	referência	da	HU
Brasil.	Será	desclassificada	a	proposta	que,	ao	final	da	fase	de	lances	e	da	eventual	negociação,	permanecer	com	preço	unitário	e/ou	preço	global	superior	ao	orçamento	estimado.

9.5. Registra-se	que	a	estimativa	de	preços	desta	contratação	foi	elaborada	no	Processo	SEI	nº	23529.013478/2026-93,	no	qual	consta	a	respectiva	memória	de	cálculo,	abrangendo	a
totalidade	da	demanda	estimada.

10. ADEQUAÇÃO	ORÇAMENTÁRIA

10.1. Por	se	tratar	de	contratação	por	Sistema	de	Registro	de	Preços,	a	indicação	da	disponibilidade	de	créditos	orçamentários	será	exigida	somente	quando		da	formalização	do	contrato
ou	de	instrumento	equivalente,	ficando	dispensada	na	fase	de	planejamento,	nos	termos	do	art.	108	do	RCC	3.0.

11. SUBCONTRATAÇÃO,	CONSÓRCIOS	E	DEMAIS	ALTERAÇÕES	SUBJETIVAS

11.1. Não	será	admitida	a	subcontratação	de	qualquer	parcela	do	objeto	desta	licitação,	tendo	em	vista	que	o	fornecimento	dos	bens	pretendidos	pode	ser	executado	integralmente	por
empresas	 atuantes	 no	 ramo	 pertinente,	 sem	 demandar	 especialização	 específica,	 concentração	 de	 mercado	 ou	 divisão	 de	 atividades	 que	 justifique	 a	 transferência	 parcial	 da	 execução	 a
terceiros.	Ademais,	no	caso	concreto,	a	subcontratação	não	se	revela	técnica	nem	economicamente	vantajosa	para	a	HU	Brasil.

11.2. Não	será	admitida	a	participação	de	empresas	reunidas	em	consórcio,	uma	vez	que	o	objeto	da	licitação	é	simples	e	não	apresenta	complexidade	técnica	ou	financeira	que	justifique
a	união	de	esforços	de	várias	empresas,	assim,	por	discricionaridade,	a	Administração	entende	que	a	formação	de	consórcio	não	é	necessária.

12. CONDIÇÕES	GERAIS

12.1. Anexo	l	-	CONJUR	-	Anexos	TR	-	Bens	(escopo)	-	RCC	3.0	(contratação	formalizada	por	instrumento	equivalente	ao	termo	de	contrato	com	duração	por	escopo)

12.2. Anexo	ll	-	Modelo	de	Proposta;

12.3. Anexo	lll	-	Modelo	de	Ordem	de	Fornecimento;

12.4. Anexo	lV	-	Modelo	de	Recebimento	Provisório;

12.5. Anexo	V	-	Modelo	de	Recebimento	Definitivo.
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(Assinado	eletronicamente)
Paulo	Henrique	Lodi

Chefe	da	Unidade	de	Planejamento	e	Dimensionamento	de	Estoques
UPDE/SAFS/DLIH/GAD/HU-UFGD

Coordenador	da	EPC
	
	

(Assinado	eletronicamente)
Suzana	Tiemi	Fukushima	Issy

Assistente	Administrativo
UPDE/SAFS/DLIH/GAD/HU-UFGD	
Integrante	Demandante	da	EPC

	
	

(Assinado	eletronicamente)
Americo	Sousa	Simarro

Engenheiro	Clínico
STEC/DLIH/GAD/HU-UFGD
Integrante	Técnico	da	EPC

	
Designação	da	Equipe	de	Planejamento:		Portaria-SEI	54,	de	13	de	julho	de	2026,	publicada	por	meio	do	Boletim	de	Serviço	719,	de	14	de	julho	de	2026.

	
	

12.6. De	acordo.

12.7. Encaminhe-se	Gerência	Administrativa	para	apreciação.

(Assinado	eletronicamente)
Catalino	Lopes	Mareco	Junior

Chefe	do	Setor	de	Abastecimento	Farmacêutico	e	Suprimentos
Setor	de	Abastecimento	Farmacêutico	e	Suprimentos	-	SAFS

	
	

12.8. De	acordo.

12.9. A	aquisição	do	material	em	tela	se	mostra	adequada	e	atende	aos	objetivos	da	instituição.

12.10. Sendo	assim,	aprovo	o	Termo	de	Referência	conforme	seus	próprios	fundamentos.

12.11. Encaminhe-se	à	área	de	licitações.

	
(Assinado	eletronicamente)
Danielly	Vieira	Capoano
Gerente	Administrativa

	

	

	
ANEXO	I

CONJUR	-	Anexo	TR	Bens	(escopo)	-	RCC	3.0	
	

CONJUR	-	Anexo	TR	Bens	(escopo)	-	RCC	3.0	

	
Anexo	-	Regras	aplicáveis	ao	instrumento	substitutivo	de	termo	de	contrato	de	fornecimento	por	escopo	de	bens

	

13. FORMALIZAÇÃO	DA	CONTRATAÇÃO

13.1. O	adjudicatário	terá	o	prazo	de	5	(cinco)	dias	úteis,	contado	a	partir	da	data	de	sua	convocação,	para	aceitar	o	instrumento	equivalente	ao	contrato,	sob	pena	de	decair	do	direito	à
contratação,	sem	prejuízo	das	sanções	previstas.

13.2. O	prazo	poderá	ser	prorrogado,	por	igual	período,	por	solicitação	justificada	do	adjudicatário	e	aceita	pela	HU	Brasil,	razão	social	Empresa	Brasileira	de	Serviços	Hospitalares;.

13.3. O	aceite	do	instrumento	equivalente	pelo	adjudicatário	implica	no	reconhecimento	de	que:

13.3.1. referido	instrumento	substitui	o	termo	de	contrato,	sendo-lhe	aplicáveis	as	disposições	da	Lei	n.º	13.303/2016	e	do	Regulamento	de	Compras	e	Contratos	da	HU	Brasil,	versão	3.0
(RCC	3.0);

13.3.2. o	fornecedor	se	vincula	à	sua	proposta	e	às	previsões	contidas	no	instrumento	convocatório,	no	Termo	de	Referência	e	em	seus	anexos.

14. VIGÊNCIA	

14.1. O	prazo	de	vigência	da	contratação	é	de	12	(doze)	meses,	prorrogável,	de	forma	excepcional,	mediante	registro	por	simples	apostila,	nos	termos	do	art.	192,	§	2º,	e	do	art.	206,	inciso
VII,	ambos	do	RCC	3.0.

14.2. O	fornecedor	não	tem	direito	subjetivo	à	prorrogação	do	instrumento	substitutivo	de	termo	de	contrato.

14.3. Se	as	obrigações	não	forem	cumpridas	no	prazo	estipulado,	a	vigência	ficará	automaticamente	prorrogada	até	a	conclusão	do	objeto,	mediante	registro	por	simples	apostila,	caso	em
que	 deverá	 a	HU	Brasil,	 razão	 social	 Empresa	 Brasileira	 de	 Serviços	Hospitalares;	 também	 avaliar	 a	 necessidade	 de	 readequação	 do	 cronograma	 de	 execução	 fixado	 para	 o	 instrumento
substitutivo	de	contrato.

14.3.1. Quando	a	não	conclusão	do	instrumento	substitutivo	referido	no	subitem	anterior	decorrer	de	culpa	do	fornecedor:

14.3.2. ficará	ele	constituído	em	mora,	sendo-lhe	aplicáveis	as	respectivas	sanções	administrativas;	e

14.3.3. poderá	a	HU	Brasil	optar	pela	extinção	do	instrumento	substitutivo	de	termo	de	contrato	e,	nesse	caso,	adotará	as	medidas	admitidas	em	lei	para	a	continuidade	da	execução	do
objeto.

15. REAJUSTE

15.1. Os	preços	são	fixos	e	irreajustáveis	no	prazo	de	um	ano	contado	da	data	limite	para	a	apresentação	das	propostas.

15.2. Os	 preços	 iniciais	 podem	 ser	 reajustados,	 mediante	 a	 aplicação,	 pela	 HU	 Brasil,	 razão	 social	 Empresa	 Brasileira	 de	 Serviços	 Hospitalares;	 do	 IPCA,	 exclusivamente	 para	 as
obrigações	iniciadas	e	concluídas	após	o	interregno	mínimo	de	um	ano	da	data	limite	para	apresentação	da	proposta.

15.3. Deverá	haver	consulta	formal	ao	fornecedor	quanto	à	possível	renúncia	ao	direito	ao	reajuste	a	cada	anualidade,	ou	redução	do	percentual	aplicável.

15.4. O	reajuste	de	preços	será	precedido	de	requerimento	do	fornecedor.

15.4.1. Caso	o	fornecedor	não	requeira	tempestivamente	o	reajuste	de	preços	e	prorrogue	o	instrumento	substitutivo	de	termo	de	contrato	sem	pleiteá-lo	ou	sem	qualquer	ressalva,	ocorrerá
a	preclusão	do	direito.

15.4.2. Também	ocorrerá	a	preclusão	do	direito	ao	reajuste	quando	este	for	requerido	após	a	extinção	do	instrumento	substitutivo	de	termo	de	contrato.

15.5. É	indevido	o	pagamento	de	reajuste	de	preços	resultante	de	atraso	na	execução	contratual	em	razão	de	fatos	imputáveis	ao	fornecedor.

15.6. Na	apuração	do	saldo	contratual	para	incidência	do	reajuste	serão	deduzidos,	conforme	o	caso,	além	dos	serviços	medidos	e	pagos	até	o	momento	de	aquisição	do	direito	ao	reajuste,
os	serviços	previstos	em	cronograma	físico-financeiro,	mas	não	executados	por	culpa	exclusiva	do	fornecedor.

15.7. Nos	reajustes	subsequentes	ao	primeiro,	o	interregno	mínimo	de	um	ano	será	contado	a	partir	dos	efeitos	do	reajuste	anterior.

15.8. No	caso	de	atraso	ou	não	divulgação	do(s)	índice(s)	de	reajustamento,	a	HU	Brasil,	razão	social	Empresa	Brasileira	de	Serviços	Hospitalares;	pagará	ao	fornecedor	a	importância
calculada	pela	última	variação	conhecida,	liquidando	a	diferença	correspondente	tão	logo	seja(m)	divulgado(s)	o(s)	índice(s)	definitivo(s).

15.9. Nas	aferições	finais,	o(s)	índice(s)	utilizado(s)	para	reajuste	será(ão),	obrigatoriamente,	o(s)	definitivo(s).

15.10. Caso	o(s)	índice(s)	estabelecido(s)	para	reajustamento	venha(m)	a	ser	extinto(s)	ou	de	qualquer	forma	não	possa(m)	mais	ser	utilizado(s),	será(ão)	adotado(s),	em	substituição,	o(s)
que	vier(em)	a	ser	determinado(s)	pela	legislação	então	em	vigor.RCC 3.0 - Termo de Referência - SRP PPS 64838857         SEI 23529.018160/2025-18 / pg. 38



15.11. Na	ausência	de	previsão	legal	quanto	ao	índice	substituto,	as	partes	elegerão	novo	índice	oficial,	para	reajustamento	do	preço	do	valor	remanescente,	por	meio	de	termo	aditivo.

15.12. O	reajuste	será	realizado	por	apostilamento.

16. OBRIGAÇÕES	DA	HU	BRASIL

16.1. São	obrigações	da	HU	Brasil,	razão	social	Empresa	Brasileira	de	Serviços	Hospitalares:

16.1.1. exigir	o	cumprimento	de	todas	as	obrigações	assumidas	pelo	fornecedor,	de	acordo	com	o	Termo	de	Referência	e	seus	anexos;

16.1.2. receber	o	objeto	nas	condições	e	no	prazo	estabelecidos	no	Termo	de	Referência;

16.1.3. notificar	o	fornecedor,	por	escrito,	sobre	vícios,	defeitos,	incorreções,	imperfeições,	falhas	ou	irregularidades	verificadas	na	execução	do	objeto	contratual,	fixando	prazo	para	que
seja	substituído,	reparado	ou	corrigido,	total	ou	parcialmente,	às	suas	expensas,	certificando-se	de	que	as	soluções	por	ela	propostas	sejam	as	mais	adequadas;

16.1.4. acompanhar	e	fiscalizar	a	execução	contratual	e	o	cumprimento	das	obrigações	pelo	fornecedor;

16.1.5. comunicar	o	fornecedor	para	emissão	de	Nota	Fiscal	relativa	à	parcela	 incontroversa	da	execução	do	objeto,	para	efeito	de	 liquidação	e	pagamento,	quando	houver	controvérsia
sobre	a	execução	do	objeto,	quanto	à	dimensão,	qualidade	e	quantidade;

16.1.6. efetuar	o	pagamento	ao	fornecedor	do	valor	correspondente	ao	fornecimento	do	objeto,	no	prazo,	forma	e	condições	estabelecidos	no	Termo	de	Referência;

16.1.7. aplicar	ao	fornecedor	as	sanções	previstas	na	lei	e	no	presente	instrumento;

16.1.8. explicitamente	emitir	decisão	sobre	todas	as	solicitações	e	reclamações	relacionadas	à	execução	contratual,	ressalvados	os	requerimentos	manifestamente	impertinentes,	meramente
protelatórios	ou	de	nenhum	interesse	para	a	boa	execução	do	ajuste;

16.1.9. notificar	os	emitentes	das	garantias,	quando	for	o	caso,	quanto	ao	início	de	processo	administrativo	para	apuração	de	descumprimento	de	cláusulas	contratuais;

16.1.10. responder	eventuais	pedidos	de	reestabelecimento	do	equilíbrio	econômico-financeiro	apresentados	pelo	fornecedor,	no	prazo	máximo	de	5	(cinco)	dias	úteis,	admitida	a	prorrogação
motivada;

16.2. A	HU	Brasil,	razão	social	Empresa	Brasileira	de	Serviços	Hospitalares	não	responderá	por	quaisquer	compromissos	assumidos	pelo	fornecedor	com	terceiros,	ainda	que	vinculados	à
execução	contratual,	bem	como	por	qualquer	dano	causado	a	terceiros	em	decorrência	de	ato	do	fornecedor,	de	seus	empregados,	prepostos	ou	subordinados.

17. OBRIGAÇÕES	DO	FORNECEDOR

17.1. O	fornecedor	deve	cumprir	 todas	as	obrigações	constantes	do	presente	 instrumento,	assumindo	como	exclusivamente	seus	os	riscos	e	as	despesas	decorrentes	da	boa	e	perfeita
execução	do	objeto,	observando,	ainda,	as	obrigações	a	seguir	dispostas:

17.1.1. atender	às	determinações	regulares	emitidas	pela	Equipe	de	Fiscalização	do	Contrato	(EFC)	ou	autoridade	superior,	conforme	o	caso,	e	prestar	todo	esclarecimento	ou	informação
por	eles	solicitados;

17.1.2. reparar,	 corrigir,	 remover,	 reconstruir	 ou	 substituir,	 às	 suas	 expensas,	 no	 total	 ou	 em	 parte,	 no	 prazo	 fixado	 pela	 EFC,	 os	 bens	 nos	 quais	 se	 verificarem	 vícios,	 defeitos	 ou
incorreções	resultantes	da	execução	ou	dos	materiais	empregados;

17.1.3. responsabilizar-se	pelos	vícios	e	danos	decorrentes	da	execução	do	objeto,	bem	como	por	todo	e	qualquer	dano	causado	à	HU	Brasil,	razão	social	Empresa	Brasileira	de	Serviços
Hospitalares	ou	terceiros,	não	reduzindo	essa	responsabilidade	a	fiscalização	ou	o	acompanhamento	da	execução	contratual	pela	HU	Brasil,	que	ficará	autorizada	a	descontar	dos	pagamentos
devidos	ou	da	garantia,	caso	exigida,	o	valor	correspondente	aos	danos	sofridos;

17.1.4. responsabilizar-se	pelos	vícios	e	danos	decorrentes	do	objeto,	de	acordo	com	o	Código	de	Defesa	do	Consumidor	(Lei	n.º	8.078/90),	bem	como	por	danos	causados	diretamente	a
terceiros	ou	à	HU	Brasil,	razão	social	Empresa	Brasileira	de	Serviços	Hospitalares	independentemente	da	comprovação	de	sua	culpa	ou	dolo	na	execução	do	instrumento	substitutivo	de	termo
de	contrato;

17.1.5. quando	não	for	possível	a	verificação	da	regularidade	no	Sistema	de	Cadastro	de	Fornecedores	(Sicaf),	o	fornecedor	deverá	entregar	à	EFC,	junto	com	a	Nota	Fiscal	para	fins	de
pagamento,	os	seguintes	documentos:

17.1.5.1. prova	de	inscrição	no	cadastro	de	contribuintes	estadual	e/ou	municipal,	se	houver,	relativo	ao	domicílio	ou	sede	do	licitante,	pertinente	ao	seu	ramo	de	atividade	e	compatível	com	o
objeto	contratual;

17.1.5.2. prova	de	regularidade	relativa	à	Seguridade	Social;

17.1.5.3. certidão	conjunta	relativa	aos	tributos	federais	e	à	Dívida	Ativa	da	União;

17.1.5.4. Certidão	de	Regularidade	do	FGTS	(CRF);	e

17.1.5.5. Certidão	Negativa	de	Débitos	Trabalhistas	(CNDT).

17.1.6. responsabilizar-se	pelo	cumprimento	de	todas	as	obrigações	trabalhistas,	sociais,	previdenciárias,	tributárias,	fiscais,	comerciais	e	as	demais	previstas	em	legislação	específica,	cuja
inadimplência	não	transfere	a	responsabilidade	à	HU	Brasil,	razão	social	Empresa	Brasileira	de	Serviços	Hospitalares	e	não	poderá	onerar	o	objeto	da	contratação;

17.1.7. comunicar	à	EFC	tempestivamente,	observada	a	urgência	da	situação,	qualquer	ocorrência	anormal	ou	acidente	que	se	verifique	no	 local	da	execução	do	objeto	contratual,	não
ultrapassando	o	prazo	de	24	(vinte	e	quatro)	horas;

17.1.8. paralisar,	por	determinação	da	HU	Brasil,	razão	social	Empresa	Brasileira	de	Serviços	Hospitalares,	qualquer	atividade	que	não	esteja	sendo	executada	de	acordo	com	a	boa	técnica
ou	que	ponha	em	risco	a	segurança	de	pessoas	ou	bens	de	terceiros;

17.1.9. manter,	durante	toda	a	vigência	do	instrumento	substitutivo	de	termo	de	contrato,	em	compatibilidade	com	as	obrigações	assumidas,	todas	as	condições	exigidas	para	habilitação	na
licitação	ou	para	qualificação	na	contratação	direta;

17.1.10. guardar	por	si,	por	seus	empregados	ou	prepostos,	em	relação	aos	dados,	informações	ou	documentos	de	qualquer	natureza,	exibidos,	manuseados,	ou	que,	por	qualquer	forma	ou
modo,	venham	tomar	conhecimento,	o	mais	completo	e	absoluto	sigilo,	 ficando,	portanto,	por	 força	da	 lei,	 civil	 e	penal,	 responsável	por	 sua	 indevida	divulgação	e	descuidada	ou	 incorreta
utilização,	sem	prejuízo	da	responsabilidade	por	perdas	e	danos	a	que	der	causa;

17.1.11. arcar	com	o	ônus	decorrente	de	eventual	equívoco	no	dimensionamento	dos	quantitativos	de	sua	proposta,	 inclusive	quanto	aos	custos	variáveis	decorrentes	de	fatores	futuros	e
incertos,	devendo	complementá-los,	caso	o	previsto	inicialmente	em	sua	proposta	não	seja	satisfatório	para	o	atendimento	do	objeto	da	contratação,	exceto	quando	ocorrer	algum	dos	eventos
arrolados	no	art.	196,	inciso	VI,	do	RCC	3.0;

17.1.12. cumprir,	 além	 dos	 postulados	 legais	 vigentes	 de	 âmbito	 federal,	 estadual	 ou	 municipal,	 as	 normas	 de	 segurança	 da	 HU	 Brasil,	 razão	 social	 Empresa	 Brasileira	 de	 Serviços
Hospitalares;

17.1.13. alocar,	quando	for	o	caso,	os	empregados	necessários	ao	perfeito	cumprimento	das	cláusulas	deste	instrumento	substitutivo	de	termo	de	contrato,	com	habilitação	e	conhecimento
adequados;

17.1.14. fornecer	todos	os	materiais,	equipamentos,	ferramentas	e	utensílios	demandados,	em	quantidade,	qualidade	e	tecnologia	adequadas,	com	a	observância	às	recomendações	aceitas
pela	boa	técnica,	normas	e	legislação	de	regência;

17.1.15. conduzir	os	trabalhos	com	estrita	observância	às	normas	da	legislação	pertinente,	cumprindo	as	determinações	dos	Poderes	Públicos,	mantendo	sempre	limpo	o	local	de	execução	do
objeto	e	nas	melhores	condições	de	segurança,	higiene	e	disciplina;

17.1.16. submeter	previamente,	por	escrito,	à	HU	Brasil,	razão	social	Empresa	Brasileira	de	Serviços	Hospitalares,	para	análise	e	aprovação,	quaisquer	mudanças	nos	métodos	executivos
que	fujam	às	especificações	do	memorial	descritivo	ou	instrumento	congênere;

17.1.17. cumprir	as	normas	de	proteção	ao	trabalho,	inclusive	aquelas	relativas	à	segurança	e	à	saúde	no	trabalho;

17.1.18. não	submeter,	quando	for	o	caso,	os	trabalhadores	a	condições	degradantes	de	trabalho,	jornadas	exaustivas,	servidão	por	dívida	ou	trabalhos	forçados;

17.1.19. não	 permitir	 a	 utilização	 de	 qualquer	 trabalho	 do	menor	 de	 dezesseis	 anos	 de	 idade,	 exceto	 na	 condição	 de	 aprendiz	 para	 os	maiores	 de	 quatorze	 anos	 de	 idade,	 observada	 a
legislação	pertinente;

17.1.20. não	submeter	o	menor	de	dezoito	anos	de	idade	à	realização	de	trabalho	noturno	e	em	condições	perigosas	e	insalubres	e	à	realização	de	atividades	constantes	na	Lista	de	Piores
Formas	de	Trabalho	Infantil,	aprovada	pelo	Decreto	n.º	6.481/2008;

17.1.21. receber	e	dar	o	tratamento	adequado	a	denúncias	de	discriminação,	violência	e	assédio	no	ambiente	de	trabalho;

17.1.22. não	incorrer,	durante	a	execução	contratual,	em	nenhuma	das	hipóteses	de	impedimento	previstas	no	art.	70	do	RCC	3.0;

17.1.23. entregar	o	objeto,	quando	for	o	caso,	acompanhado	do	manual	do	usuário,	com	uma	versão	em	português,	e	da	relação	da	rede	de	assistência	técnica	autorizada;

17.1.24. comunicar	à	HU	Brasil,	razão	social	Empresa	Brasileira	de	Serviços	Hospitalares,	no	prazo	máximo	de	24	(vinte	e	quatro)	horas	que	antecede	a	data	da	entrega,	os	motivos	que
impossibilitem	o	cumprimento	do	prazo	previsto,	com	a	devida	comprovação.

18. OBRIGAÇÕES	PERTINENTES	À	LEI	GERAL	DE	PROTEÇÃO	DE	DADOS	(LGPD)

18.1. No	 tratamento	 de	 dados	 pessoais	 realizado	 em	decorrência	 da	 relação	 estabelecida	 entre	 as	 partes,	 a	HU	Brasil,	 razão	 social	 Empresa	Brasileira	 de	 Serviços	Hospitalares	 e	 o
fornecedor	se	comprometem,	conforme	a	Lei	n.º	13.709/2018	(LGPD),	ao	seguinte:

RCC 3.0 - Termo de Referência - SRP PPS 64838857         SEI 23529.018160/2025-18 / pg. 39



18.1.1. adotar	medidas	 para	 conformidade	 de	 suas	 operações	 ao	 cumprimento	 da	 legislação	 de	 proteção	 de	 dados	 pessoais	 e	 das	 orientações	 emanadas	 pela	 Autoridade	Nacional	 de
Proteção	de	Dados	(ANPD);

18.1.2. assegurar	que	o	tratamento	de	dados	pessoais	será	limitado	ao	mínimo	necessário	para	o	alcance	da(s)	finalidade(s)	proposta(s);

18.1.3. manter	registro	das	operações	de	tratamento	de	dados	pessoais	que	realizarem;

18.1.4. adotar	medidas	de	segurança,	técnicas,	administrativas	e	organizacionais,	adequadas	para	assegurar	a	proteção	dos	direitos	dos	titulares	de	dados	pessoais;

18.1.5. cooperar	entre	si	no	cumprimento	das	obrigações	referentes	ao	exercício	dos	direitos	dos	titulares	de	dados	pessoais	previstos	na	legislação	em	vigor;

18.1.6. orientar	seus	colaboradores,	contratados	ou	prepostos	sobre	os	deveres,	requisitos	e	responsabilidades	decorrentes	da	LGPD,	bem	como	a	não	divulgar	indevidamente	informações
que	envolvam	dados	pessoais	a	que	tenham	acesso;

18.1.7. comunicar	à	outra	parte,	por	escrito,	 em	prazo	 razoável,	qualquer	 incidente	de	 segurança	que	envolva	dados	pessoais	a	que	 tenha	acesso,	 tais	 como	acessos	não	autorizados	e
situações	acidentais	ou	ilícitas	de	destruição,	perda,	alteração,	comunicação	ou	qualquer	forma	de	tratamento	inadequado	ou	ilícito,	com	as	informações	previstas	no	art.	48,	§	1º,	da	LGPD.

18.2. Especificamente	o	fornecedor	se	compromete	ao	seguinte:

18.2.1. cientificar-se	da	Política	de	Proteção	de	Dados	Pessoais	da	HU	Brasil,	razão	social	Empresa	Brasileira	de	Serviços	Hospitalares;

18.2.2. apresentar	todos	os	dados	e	informações	solicitados	pela	HU	Brasil,	razão	social	Empresa	Brasileira	de	Serviços	Hospitalares	em	relação	ao	tratamento	de	dados	pessoais	realizado
em	decorrência	da	relação	estabelecida	com	a	HU	Brasil,	razão	social	Empresa	Brasileira	de	Serviços	Hospitalares	e/ou	adotar	as	providências	lícitas	por	ela	indicadas;

18.2.3. não	 subcontratar	 atividades	 que	 envolvam	o	 tratamento	 de	dados	 pessoais,	 salvo	 com	prévia	 autorização	por	 escrito	 da	HU	Brasil,	 razão	 social	Empresa	Brasileira	 de	Serviços
Hospitalares	e,	nessa	hipótese,	exigir	de	subcontratados	o	cumprimento	dos	deveres	decorrentes	da	LGPD	e	daqueles	assumidos	neste	instrumento,	permanecendo	integralmente	responsável
por	garantir	a	sua	observância;

18.2.4. quando	verificada	qualquer	das	hipóteses	de	término	do	tratamento	de	dados	pessoais	previstas	no	art.	15	da	LGPD,	interromper	o	tratamento	e	eliminar	completamente	os	dados
pessoais	e	todas	as	cópias	porventura	existentes	(em	formato	digital,	físico	ou	outro	qualquer),	autorizada	a	conservação	para	as	finalidades	estabelecidas	no	art.	16	da	LGPD.

19. MODELO	DE	GESTÃO	DO	INSTRUMENTO	SUBSTITUTIVO	DE	TERMO	DE	CONTRATO

19.1. O	instrumento	substitutivo	de	termo	de	contrato	deverá	ser	executado	fielmente	pelas	partes,	de	acordo	com	as	cláusulas	avençadas,	as	normas	da	Lei	n.º	13.303/2016	e	do	RCC	3.0,
os	critérios	previstos	no	Termo	de	Referência,	e	cada	parte	responderá	pelas	consequências	de	sua	inexecução	total	ou	parcial.

19.2. O	acompanhamento	e	a	 fiscalização	da	execução	do	 instrumento	substitutivo	de	 termo	de	contrato	consistem	na	verificação	da	conformidade	da	execução	do	objeto,	de	 forma	a
assegurar	o	perfeito	cumprimento	do	ajuste,	devendo	ser	exercidos	por	uma	EFC,	especialmente	designadas	para	tal,	na	forma	do	RCC	3.0.

19.2.1. A	HU	Brasil,	razão	social	Empresa	Brasileira	de	Serviços	Hospitalares	designará	formalmente	um	conjunto	de	profissionais	com	vínculo	direto	com	a	Administração	Pública,	seja
celetista,	comissionado	ou	estatutário,	para	compor	a	EFC,	nos	termos	do	art.	210	do	RCC	3.0.

19.3. As	comunicações	entre	aHU	Brasil,	razão	social	Empresa	Brasileira	de	Serviços	Hospitalares	e	o	fornecedor	devem	ser	realizadas	por	escrito	sempre	que	o	ato	exigir	tal	formalidade,
admitindo-se	o	uso	de	mensagem	eletrônica	para	esse	fim.

19.3.1. A	EFC	e	o	fornecedor	utilizarão	os	seguintes	mecanismos	de	comunicação:	reuniões	remotas	(videochamada/videoconferência)	de	trabalho,	telefones,	mensagens	eletrônicas	(e-mail)
e/ou	correspondências	oficiais,	adotando	o	critério	de	razoabilidade	para	definir	o	meio	utilizado	e	respeitando	a	devida	formalização.

19.4. A	HU	Brasil,	 razão	 social	Empresa	Brasileira	de	Serviços	Hospitalares	poderá	 convocar	 representante	do	 fornecedor	para	adoção	de	providências	que	devam	ser	 cumpridas	de
imediato.

19.5. A	 EFC	 deverá	 promover	 o	 registro	 das	 ocorrências	 verificadas,	 adotando	 as	 providências	 necessárias	 ao	 fiel	 cumprimento	 das	 cláusulas	 contratuais,	 utilizando-se,	 para	 isso,	 a
abertura	de	processo	administrativo	específico,	relacionado	ao	principal,	para	consolidar	a	documentação	referente	à	fiscalização	contratual,	viabilizando	a	juntada	de	documentos	referentes	à
execução	do	instrumento	substitutivo	de	termo	de	contrato.

19.5.1. O	 processo	 administrativo	 específico	 para	 gestão	 e	 fiscalização	 do	 instrumento	 substitutivo	 de	 termo	 de	 contrato	 servirá	 para	 registrar	 a	 designação	 e	 organização	 da	 EFC,
consolidar	 demais	 documentos	 relacionados	 a	 essa	 gestão,	 o	 controle	 de	 saldos,	 emissão	 de	 notas	 de	 empenho,	 registros	 de	 intercorrências	 na	 execução	 do	 objeto,	 bem	 como	 demais
manifestações	pertinentes.

19.6. Cabe	ao	gestor	contratual:

19.6.1. coordenar	 a	 atualização	 do	 processo	 de	 acompanhamento	 e	 fiscalização	 do	 instrumento	 substitutivo	 de	 termo	 de	 contrato	 contendo	 todos	 os	 registros	 formais	 da	 execução	 no
histórico	de	gerenciamento	do	contrato,	a	exemplo	da	ordem	de	entrega,	do	registro	de	ocorrências,	das	alterações	e	das	prorrogações	contratuais,	elaborando	relatório	com	vistas	à	verificação
da	necessidade	de	adequações	do	contrato	para	fins	de	atendimento	da	finalidade	da	administração;

19.6.2. acompanhar	os	registros	realizados	pelos	fiscais	do	instrumento	substitutivo	de	termo	de	contrato,	de	todas	as	ocorrências	relacionadas	à	execução	do	instrumento	substitutivo	de
termo	de	contrato	e	as	medidas	adotadas,	informando,	se	for	o	caso,	à	autoridade	superior	àquelas	que	ultrapassarem	a	sua	competência;

19.6.3. acompanhar	 a	manutenção	 das	 condições	 de	 habilitação	 do	 fornecedor,	 para	 fins	 de	 empenho	 de	 despesa	 e	 pagamento,	 e	 anotar	 os	 problemas	 que	 obstem	 o	 fluxo	 normal	 da
liquidação	e	do	pagamento	da	despesa	no	relatório	de	riscos	eventuais;

19.6.4. emitir	documento	comprobatório	da	avaliação	realizada	pelos	fiscais	técnico,	administrativo	e	setorial	quanto	ao	cumprimento	de	obrigações	assumidas	pelo	fornecedor,	com	menção
ao	 seu	 desempenho	 na	 execução	 contratual,	 baseado	 nos	 indicadores	 objetivamente	 definidos	 e	 aferidos,	 e	 a	 eventuais	 penalidades	 aplicadas,	 devendo	 constar	 do	 cadastro	 de	 atesto	 de
cumprimento	de	obrigações;

19.6.5. tomar	providências	para	a	formalização	de	processo	administrativo	de	responsabilização	para	fins	de	aplicação	de	sanções,	conforme	o	caso;

19.6.6. elaborar	relatório	final	com	informações	sobre	a	consecução	dos	objetivos	que	tenham	justificado	a	contratação	e	eventuais	condutas	a	serem	adotadas	para	o	aprimoramento	das
atividades	da	HU	Brasil,	razão	social	Empresa	Brasileira	de	Serviços	Hospitalares;

19.6.7. enviar	a	documentação	pertinente	à	área	responsável	para	a	formalização	dos	procedimentos	de	liquidação	e	pagamento,	no	valor	dimensionado	pela	fiscalização	e	gestão.

19.7. Compete	ao	fiscal	técnico:

19.7.1. acompanhar	a	execução	do	instrumento	substitutivo	de	termo	de	contrato,	para	que	sejam	cumpridas	todas	as	condições	estabelecidas	nele	estabelecidas,	de	modo	a	assegurar	os
melhores	resultados	para	a	HU	Brasil,	razão	social	Empresa	Brasileira	de	Serviços	Hospitalares;

19.7.2. anotar	no	histórico	de	gerenciamento	do	instrumento	substitutivo	de	termo	de	contrato	todas	as	ocorrências	relacionadas	à	execução	do	objeto	contratual,	com	a	descrição	do	que
for	necessário	para	a	regularização	das	faltas	ou	dos	defeitos	observados;

19.7.3. emitir	notificações	para	a	correção	da	execução	do	instrumento	substitutivo	de	termo	de	contrato,	determinando	prazo	para	a	correção,	quando	identificada	qualquer	inexatidão	ou
irregularidade;

19.7.4. informar	ao	gestor	contratual,	em	tempo	hábil,	a	situação	que	demandar	decisão	ou	adoção	de	medidas	que	ultrapassem	sua	competência,	para	que	adote	as	medidas	necessárias	e
saneadoras,	se	for	o	caso;

19.7.5. comunicar	imediatamente	ao	gestor	contratual	no	caso	de	ocorrências	que	possam	inviabilizar	a	execução	do	instrumento	substitutivo	de	termo	de	contrato	nas	datas	aprazadas;

19.7.6. comunicar	ao	gestor	contratual,	em	 tempo	hábil,	o	 término	do	 instrumento	substitutivo	de	 termo	de	contrato	sob	sua	 responsabilidade,	com	vistas	à	 renovação	 tempestiva	ou	à
prorrogação	contratual.

19.8. A	EFC	contará	com	o	suporte	das	áreas	de	acompanhamento	e	de	fiscalização	administrativa,	que	atuarão	para	disseminar	boas	práticas	e	para	apoiar	a	 instituição	de	controles
internos	administrativos	sobre	gestão	e	fiscalização,	nos	termos	do	art.	213	do	RCC	3.0.

19.8.1. O	 fiscal	administrativo	verificará	a	manutenção	das	condições	de	habilitação	do	 fornecedor,	acompanhará	o	empenho,	o	pagamento,	as	garantias,	as	glosas	e	a	 formalização	de
apostilamento	e	termos	aditivos,	solicitando	quaisquer	documentos	comprobatórios	pertinentes,	caso	necessário.

19.8.2. Caso	ocorra	descumprimento	das	obrigações	contratuais,	o	fiscal	administrativo	atuará	tempestivamente	na	solução	do	problema,	reportando	ao	gestor	contratual	para	que	tome	as
providências	cabíveis,	quando	ultrapassar	a	sua	competência.

19.9. A	fiscalização	de	que	trata	esta	cláusula	não	exclui	nem	reduz	a	responsabilidade	do	fornecedor,	inclusive	perante	terceiros,	por	qualquer	irregularidade,	ainda	que	resultante	de
imperfeições	técnicas,	vícios	redibitórios,	ou	emprego	de	material	inadequado	ou	de	qualidade	inferior	e,	na	ocorrência	desta,	não	implica	em	corresponsabilidade	da	HU	Brasil,	razão	social
Empresa	Brasileira	de	Serviços	Hospitalares	ou	de	seus	agentes	e	prepostos.

20. SANÇÕES	ADMINISTRATIVAS

20.1. Pela	inexecução	total	ou	parcial	do	instrumento	substitutivo	de	termo	de	contrato,	a	HU	Brasil,	razão	social	Empresa	Brasileira	de	Serviços	Hospitalares	poderá,	garantido	o	regular
processo	administrativo,	aplicar	ao	fornecedor	as	seguintes	sanções:

20.1.1. Advertência	por	 escrito,	 quando	do	não	 cumprimento	de	quaisquer	das	obrigações	 contratuais	 consideradas	 faltas	 leves,	 assim	entendidas	aquelas	que	não	acarretam	prejuízos
significativos	para	a	HU	Brasil,	razão	social	Empresa	Brasileira	de	Serviços	Hospitalares;

20.1.2. Multa:

20.1.2.1. Moratória	de	0,5%	(cinco	décimos	por	cento)	por	dia	de	atraso	injustificado	sobre	o	valor	da	parcela	inadimplida,	até	o	limite	de	15	(quinze)	dias.	Após	o	15º	dia	e	a	critério	da	HU
Brasil,	razão	social	Empresa	Brasileira	de	Serviços	Hospitalares,	no	caso	de	execução	com	atraso,	poderá	ocorrer	a	não	aceitação	do	objeto,	de	forma	a	configurar,	nessa	hipótese,	inexecução
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total	da	obrigação	assumida,	sem	prejuízo	da	rescisão	unilateral	da	avença;

20.1.2.2. Moratória	de		1%	(um	por	cento)	por	dia	de	atraso	injustificado	sobre	o	valor	da	parcela	inadimplida,	em	caso	de	atraso	na	execução	do	objeto,	por	período	superior	ao	previsto	no
subitem	acima;

20.1.2.3. Compensatória,	para	a	inexecução	parcial	do	instrumento	substitutivo	de	termo	de	contrato,	de	2%	(dois	por	cento)	a	5%	(cinco	por	cento)	do	valor	da	contratação;

20.1.2.4. Compensatória,	para	a	inexecução	total	do	instrumento	substitutivo	de	termo	de	contrato,	de	10%	(dez	por	cento)	a	20%	(vinte	por	cento)	do	valor	da	contratação.

20.1.3. Suspensão	temporária	de	participação	em	licitação	e	impedimento	de	contratar	com	a	HU	Brasil,	razão	social	Empresa	Brasileira	de	Serviços	Hospitalares,	por	prazo	não	superior	a
2	(dois)	anos.

20.1.3.1. A	sanção	de	suspensão	temporária	de	participação	em	licitação	e	impedimento	de	contratar	poderá	também	ser	aplicada	à	empresa	que:

20.1.3.1.1. tenha	sofrido	condenação	definitiva	por	praticar,	por	meios	dolosos,	fraude	fiscal	no	recolhimento	de	quaisquer	tributos;

20.1.3.1.2. demonstre	não	possuir	idoneidade	para	contratar	com	a	HU	Brasil,	razão	social	Empresa	Brasileira	de	Serviços	Hospitalares	em	virtude	de	atos	ilícitos	praticados;

20.1.3.1.3. prestar	declaração	falsa	durante	a	execução	do	instrumento	substitutivo	de	termo	de	contrato;

20.1.3.1.4. ensejar	o	retardamento	da	execução	ou	da	entrega	do	objeto	da	licitação	sem	motivo	justificado;

20.1.3.1.5. não	mantiver	a	proposta,	salvo	em	decorrência	de	fato	superveniente	devidamente	justificado;

20.1.3.1.6. praticar	ato	fraudulento	na	execução	do	instrumento	substitutivo	de	termo	de	contrato;

20.1.3.1.7. após	manifestar	formalmente	interesse	na	prorrogação	do	instrumento	substitutivo	de	termo	de	contrato,	não	celebrar	o	aditivo	de	prorrogação.

20.2. As	 sanções	 de	 advertência	 e	 de	 suspensão	 temporária	 de	 participação	 em	 licitação	 e	 impedimento	 de	 contratar	 com	 a	HU	Brasil,	 razão	 social	 Empresa	 Brasileira	 de	 Serviços
Hospitalares	poderão	ser	aplicadas	juntamente	com	multa.

20.3. As	penalidades	de	multa	decorrentes	de	fatos	diversos	serão	consideradas	independentes	entre	si.

20.4. A	aplicação	das	sanções	previstas	neste	instrumento	não	exclui,	em	hipótese	alguma,	a	obrigação	de	reparação	integral	do	dano	causado	à	HU	Brasil,	razão	social	Empresa	Brasileira
de	Serviços	Hospitalares.

20.5. A	 aplicação	 de	 qualquer	 das	 penalidades	 previstas	 realizar-se-á	 em	 processo	 administrativo	 que	 assegurará	 o	 contraditório	 e	 a	 ampla	 defesa	 ao	 fornecedor,	 observando-se	 o
procedimento	previsto	no	RCC	3.0	e,	subsidiariamente,	a	Lei	n.º	9.784/1999,	não	podendo	o	prazo	concedido	para	apresentação	de	defesa	prévia	ser	inferior	a	10	(dez)	dias	úteis.

20.5.1. A	comunicação	do	ato	para	fins	de	contagem	de	prazos	será	feita,	preferencialmente,	na	forma	eletrônica,	desde	que	haja	confirmação	de	recibo	por	parte	do	fornecedor.

20.6. Aplicada	a	sanção	de	multa,	deverão	ser	adotadas	as	seguintes	medidas	de	cobrança	administrativa	do	débito:

20.6.1. emissão	de	Guia	de	Recolhimento	da	União	(GRU)	e	envio	para	pagamento	pelo	fornecedor	sancionado;

20.6.2. não	realizado	o	pagamento	da	GRU,	compensação	total	ou	parcial	do	débito	com	eventuais	créditos,	inclusive	pagamentos	pendentes,	que	o	fornecedor	sancionado	possua	com	a	HU
Brasil,	razão	social	Empresa	Brasileira	de	Serviços	Hospitalares,	ainda	que	decorrentes	de	outros	ajustes;

20.6.3. na	hipótese	de	não	existirem	créditos	disponíveis	ou	se	forem	insuficientes	para	quitar	o	débito,	execução	da	garantia	prestada	pelo	fornecedor	sancionado,	se	houver;

20.6.4. não	havendo	garantia	a	ser	executada,	parcelamento	total	ou	parcial	do	débito,	mediante	negociação	entre	a	HU	Brasil,	razão	social	Empresa	Brasileira	de	Serviços	Hospitalares	e	o
fornecedor	sancionado.

20.6.4.1. O	parcelamento	não	se	aplica	à	parcela	do	débito	a	ser	compensada	com	eventuais	créditos	ou	executada	da	garantia	prestada,	se	houver.

20.7. A	HU	Brasil,	razão	social	Empresa	Brasileira	de	Serviços	Hospitalares	deverá	consultar,	antes	de	cada	pagamento,	o	cadastro	único	de	multas	de	que	trata	o	art.	225,	§	2º,	do	RCC
3.0,	devendo-se	proceder	à	compensação	total	ou	parcial	caso	seja	identificada	a	existência	de	débito	não	quitado	pelo	credor	do	pagamento,	com	a	respectiva	atualização	ou	baixa	no	cadastro.

20.8. Poderá	ser	 suspensa	a	cobrança	de	multas,	em	caráter	excepcional,	pelo	período	de	até	noventa	dias,	nas	 situações	que	envolvem	o	enfrentamento	de	 impactos	decorrentes	de
calamidade	pública	ou	de	emergência	de	saúde	pública.

20.9. Esgotadas	as	medidas	administrativas	sem	a	integral	quitação	do	débito,	os	autos	serão	remetidos	à	Consultoria	Jurídica	da	HU	Brasil,	razão	social	Empresa	Brasileira	de	Serviços
Hospitalares,	para	análise	da	viabilidade	de	cobrança	judicial.

20.10. A	autoridade	competente,	na	aplicação	das	sanções,	levará	em	consideração	a	gravidade	da	conduta	do	infrator,	o	caráter	educativo	da	pena,	bem	como	o	dano	causado	à	HU	Brasil,
razão	social	Empresa	Brasileira	de	Serviços	Hospitalares,	observados	os	princípios	da	proporcionalidade	e	da	razoabilidade.

20.11. No	caso	de	 infração	que	possa	acarretar	a	sanção	de	multa	ou	de	suspensão	temporária	de	participação	em	 licitação	e	 impedimento	de	contratar,	poderá	ser	 firmado	Termo	de
Ajustamento	de	Conduta	como	medida	alternativa	à	instauração	ou	ao	prosseguimento	do	processo	administrativo	sancionador,	nos	termos	do	art.	221	do	RCC	3.0.

20.12. É	admitida	a	reabilitação	do	fornecedor	sancionado,	desde	que	atendidos,	cumulativamente,	os	requisitos	do	art.	226	do	RCC	3.0.

20.13. Se,	durante	o	processo	de	aplicação	de	penalidade,	houver	indícios	de	prática	de	infração	administrativa	tipificada	pela	Lei	n.º	12.846/2013,	como	ato	lesivo	à	administração	pública
nacional	 ou	 estrangeira,	 cópias	 do	 processo	 administrativo	 necessárias	 à	 apuração	 da	 responsabilidade	 da	 empresa	 deverão	 ser	 remetidas	 à	 autoridade	 competente,	 com	 despacho
fundamentado,	para	ciência	e	decisão	sobre	a	eventual	instauração	de	investigação	preliminar	ou	Processo	Administrativo	de	Responsabilização	(PAR).

20.14. A	 apuração	 e	 o	 julgamento	 das	 demais	 infrações	 administrativas	 não	 consideradas	 como	 ato	 lesivo	 à	 Administração	 Pública	 nacional	 ou	 estrangeira	 nos	 termos	 da	 Lei	 n.º
12.846/2013,	seguirão	seu	rito	normal	na	unidade	administrativa.

20.15. O	processamento	do	PAR	não	interfere	no	seguimento	regular	dos	processos	administrativos	específicos	para	apuração	da	ocorrência	de	danos	e	prejuízos	à	Administração	Pública
Federal	resultantes	de	ato	lesivo	cometido	por	pessoa	jurídica,	com	ou	sem	a	participação	de	agente	público.

20.16. Após	o	trânsito	em	julgado	do	processo,	as	sanções	administrativas	aplicadas	pela	HU	Brasil,	razão	social	Empresa	Brasileira	de	Serviços	Hospitalares	deverão	ser	registradas	e
publicadas	no	Sicaf,	no	Cadastro	Nacional	de	Empresas	Inidôneas	e	Suspensas	(CEIS)	e,	no	caso	de	sanção	de	multa,	no	Cadin,	nos	termos	da	Lei	n.º	10.522/2002.

20.16.1. Quando	a	sanção	aplicada	decorrer	de	Processo	Administrativo	de	Responsabilização	(PAR),	os	dados	relativos	à	penalidade	deverão	ser	incluídos	no	Cadastro	Nacional	de	Empresas
Punidas	(CNEP),	nos	termos	da	Lei	n.º	12.846/2013,	ou	em	outras	plataformas	de	cadastro	de	inadimplentes	de	pessoas	jurídicas	autorizadas	pela	HU	Brasil,	razão	social	Empresa	Brasileira	de
Serviços	Hospitalares.

20.17. As	sanções	aplicadas	pelos	Hospitais	Universitários	e	pela	Administração	Central	terão	abrangência	no	âmbito	de	toda	a	Rede	HU	Brasil.

21. EXTINÇÃO	CONTRATUAL

21.1. O	instrumento	substitutivo	de	termo	de	contrato	se	extingue	quando	cumpridas	as	obrigações	de	ambas	as	partes,	ainda	que	isso	ocorra	antes	do	prazo	fixado.

21.2. A	rescisão	do	instrumento	substitutivo	de	termo	de	contrato	pode	ocorrer	nas	seguintes	hipóteses:

21.2.1. por	 ato	 unilateral	 formalizado	 pela	 HU	 Brasil,	 razão	 social	 Empresa	 Brasileira	 de	 Serviços	 Hospitalares,	 por	 algum	 dos	 motivos	 do	 art.	 227	 do	 RCC	 3.0,	 exceto	 no	 caso	 de
descumprimento	decorrente	de	sua	própria	conduta;

21.2.1.1. A	rescisão	por	ato	unilateral	deverá	ser	precedida	de	regular	processo	administrativo,	devendo	ser	assegurado	o	contraditório	e	o	direito	de	prévia	e	ampla	defesa	ao	fornecedor	com
prazo	não	inferior	a	10	(dez)	dias	úteis.

21.2.2. de	 forma	 amigável,	 por	 acordo	 entre	 as	 partes,	 reduzida	 a	 termo	 no	 processo,	 desde	 que	 haja	 conveniência	 para	 a	 HU	 Brasil,	 razão	 social	 Empresa	 Brasileira	 de	 Serviços
Hospitalares;

21.2.2.1. A	rescisão	amigável	não	será	cabível	nos	casos	em	que	forem	constatados	descumprimentos	contratuais	por	apenas	uma	das	partes	sem	apuração	de	responsabilidade	iniciada	ou
com	apuração	ainda	em	curso.

21.2.2.2. O	inadimplemento	contratual	de	ambas	as	partes	autoriza	a	rescisão	amigável,	que	deve	ser	formalizada	por	distrato.

21.2.3. de	forma	judicial,	por	determinação	judicial.

21.3. O	instrumento	substitutivo	de	termo	de	contrato	pode	ser	extinto	no	caso	de	se	constatar	a	ocorrência	de	impedimento	previsto	no	art.	70	do	RCC	3.0.

21.4. A	extinção	do	instrumento	substitutivo	de	termo	de	contrato	não	acarreta	automaticamente	a	extinção	do	Termo	de	Comodato,	que	tem	prazo	de	vigência	próprio.

21.5. A	HU	Brasil,	razão	social	Empresa	Brasileira	de	Serviços	Hospitalares	poderá	ainda:

21.5.1. nos	casos	de	obrigação	de	pagamento	de	multa	pelo	fornecedor,	executar	a	garantia	de	execução	contratual	para	ressarcimento	pelos	eventuais	prejuízos	sofridos;	e

21.5.2. reter,	na	hipótese	de	insuficiência	da	garantia	de	execução	contratual,	os	eventuais	créditos	existentes	em	favor	do	fornecedor	até	o	limite	dos	prejuízos	causados	à	HU	Brasil,	razão
social	Empresa	Brasileira	de	Serviços	Hospitalares.

21.6. A	extinção	do	 instrumento	substitutivo	de	 termo	de	contrato	não	configura	óbice	para	o	 reconhecimento	do	desequilíbrio	econômico-financeiro,	hipótese	em	que	será	concedida
indenização	por	meio	de	termo	indenizatório.

21.6.1. O	pedido	de	restabelecimento	do	equilíbrio	econômico-financeiro	deverá	ser	 formulado	durante	a	vigência	do	 instrumento	substitutivo	de	termo	de	contrato,	e	antes	de	eventualRCC 3.0 - Termo de Referência - SRP PPS 64838857         SEI 23529.018160/2025-18 / pg. 41



prorrogação.

21.7. A	extinção	do	instrumento	substitutivo	de	termo	de	contrato,	formalizada	por	Termo	de	Rescisão	Unilateral	ou	Distrato,	será	precedida,	sempre	que	possível,	de:

21.7.1. balanço	dos	eventos	contratuais	já	cumpridos	ou	parcialmente	cumpridos;

21.7.2. relação	dos	pagamentos	já	efetuados	e	ainda	devidos;

21.7.3. indenizações	e	multas.

21.8. Formalizada	 a	 extinção,	 o	 extrato	 do	 Termo	 de	Rescisão	Unilateral	 ou	Distrato	 deverá	 ser	 publicado	 no	Diário	Oficial	 da	União,	 no	 Portal	 da	HU	Brasil,	 razão	 social	 Empresa
Brasileira	de	Serviços	Hospitalares	e	no	Portal	Nacional	de	Contratações	Públicas	(PNCP),	conforme	o	art.	230	do	RCC	3.0.

22. ALTERAÇÕES

22.1. Eventuais	alterações	contratuais	serão	regidas	pelo	art.	196	e	seguintes	do	RCC	3.0.

22.2. A	 formalização	 do	 termo	 aditivo	 é	 condição	 para	 a	 execução,	 pelo	 fornecedor,	 das	 prestações	 determinadas	 pela	 HU	 Brasil,	 razão	 social	 Empresa	 Brasileira	 de	 Serviços
Hospitalares	no	curso	da	execução	do	instrumento	substitutivo	de	termo	de	contrato,	salvo	nos	casos	de	justificada	necessidade	de	antecipação	de	seus	efeitos.

22.3. Registros	que	não	caracterizam	alteração	contratual	podem	ser	realizados	mediante	registro	por	simples	apostila,	dispensada	a	celebração	de	termo	aditivo,	na	forma	do	art.	206	do
RCC	3.0.

23. ANTICORRUPÇÃO

23.1. Nenhuma	das	partes	poderá	oferecer,	dar	ou	se	comprometer	a	dar	a	quem	quer	que	seja,	ou	aceitar	ou	se	comprometer	a	aceitar	de	quem	quer	que	seja,	tanto	por	conta	própria
quanto	 por	meio	 de	 outrem,	 qualquer	 pagamento,	 doação,	 compensação,	 vantagens	 financeiras	 ou	 não	 financeiras	 ou	 benefícios	 de	 qualquer	 espécie	 que	 constituam	 prática	 ilegal	 ou	 de
corrupção	sob	as	leis	de	qualquer	país,	seja	de	forma	direta	ou	indireta	quanto	ao	objeto	deste	instrumento	substitutivo	de	termo	de	contrato,	ou	de	outra	forma	que	não	relacionada	a	este
instrumento	substitutivo	de	termo	de	contrato,	devendo	garantir,	ainda,	que	seus	prepostos	e	colaboradores	ajam	da	mesma	forma.

24. CASOS	OMISSOS

24.1. Os	casos	omissos	serão	decididos	pela	HU	Brasil,	razão	social	Empresa	Brasileira	de	Serviços	Hospitalares,	segundo	as	disposições	contidas	na	Lei	n.º	13.303/2016,	no	Decreto	n.º
8.945/2016,	no	RCC	3.0	e	nas	demais	normas	federais	aplicáveis	e,	subsidiariamente,	segundo	as	disposições	contidas	na	Lei	n.º	8.078/1990	(Código	de	Defesa	do	Consumidor)	e	normas	e
princípios	gerais	dos	contratos.

25. DISPOSIÇÕES	FINAIS

25.1. As	partes	ficam,	ainda,	adstritas	às	seguintes	disposições:

25.1.1. poderão	ser	utilizados	meios	alternativos	de	prevenção	e	resolução	de	controvérsias,	notadamente	a	conciliação,	a	mediação,	o	comitê	de	resolução	de	disputas	e	a	arbitragem,	nos
termos	do	art.	178	do	RCC	3.0.

25.1.2. o	procedimento	para	parcelamento	e	compensação	de	débito	resultante	de	multa	administrativa	e/ou	 indenizações	seguirá,	no	que	couber,	a	 Instrução	Normativa	SEGES/ME	n.º
26/2022.

25.1.3. o	procedimento	para	cessão	de	crédito	observará	as	seguintes	regras:

25.1.3.1. as	cessões	de	crédito,	de	qualquer	natureza,	dependerão	de	prévia	aprovação	da	HU	Brasil,	razão	social	Empresa	Brasileira	de	Serviços	Hospitalares.

25.1.3.2. a	eficácia	da	cessão	de	crédito	em	relação	à	HU	Brasil,	razão	social	Empresa	Brasileira	de	Serviços	Hospitalares	está	condicionada	à	celebração	de	termo	aditivo	ao	instrumento
substitutivo	de	termo	de	contrato.

25.1.3.3. sem	prejuízo	do	regular	atendimento	da	obrigação	contratual	de	cumprimento	de	todas	as	condições	de	habilitação	por	parte	do	fornecedor	(cedente),	a	celebração	do	aditamento	de
cessão	de	crédito	e	a	realização	dos	pagamentos	respectivos	também	se	condicionam	à	regularidade	fiscal	e	trabalhista	do	cessionário,	bem	como	à	comprovação	de	que	o	cessionário	não	se
encontra	impedido	de	licitar	e	contratar,	nos	termos	do	art.	70	do	RCC	3.0,	que	não	está	proibido	de	contratar	com	o	poder	público	ou	de	receber	benefícios	ou	incentivos	fiscais	ou	creditícios,
conforme	o	art.	12	da	Lei	n.º	8.429/1992,	e	que	foi	observada	a	Política	de	Transações	com	Partes	Relacionadas	da	HU	Brasil,	razão	social	Empresa	Brasileira	de	Serviços	Hospitalares

25.1.3.4. o	crédito	a	ser	pago	ao	cessionário	é	exatamente	aquele	que	seria	destinado	ao	fornecedor	(cedente)	pela	execução	do	objeto	contratual,	restando	absolutamente	incólumes	todas	as
defesas	e	exceções	ao	pagamento	e	todas	as	demais	cláusulas	aplicáveis	no	regime	jurídico	incidente	sobre	a	contratação,	incluindo	a	possibilidade	de	pagamento	em	conta	vinculada	ou	de
pagamento	 pela	 efetiva	 comprovação	 do	 fato	 gerador,	 quando	 for	 o	 caso,	 e	 o	 desconto	 de	multas,	 glosas	 e	 prejuízos	 causados	 à	 HU	 Brasil,	 razão	 social	 Empresa	 Brasileira	 de	 Serviços
Hospitalares.

25.1.3.5. a	cessão	de	crédito	não	afetará	a	execução	do	objeto	contratado,	que	continuará	sob	a	integral	responsabilidade	do	fornecedor.

26. FORO

26.1. É	eleito	o	Foro	da	Justiça	Federal	em	....................,	Seção	ou	Subseção	Judiciária	do	....................	para	dirimir	os	litígios	que	decorrerem	da	execução	do	instrumento	substitutivo	de
termo	de	contrato	que	não	possam	ser	compostos	pela	conciliação.

	

	
ANEXO	ll

MODELO	DE	PROPOSTA

	
À	HU	Brasil,	razão	social	Empresa	Brasileira	de	Serviços	Hospitalares	–	Hospital	Universitário	XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX	(HUXX	/	UFXX),	Unidade	Gestora	(UG)	XXXXXXXXXXX.

	

Dados	da	Empresa
Razão	Social:	XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX
CNPJ:	XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX
Endereço:	XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX
CEP:	XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX
Correio	Eletrônico:	XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX
Telefone:	XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX
Dados	Bancários:	XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX

	

A	presente	proposta	é	baseada	nas	especificações,	condições	e	prazos	estabelecidos	no	Pregão	Eletrônico	nº	XX/XXXX.
Declaramos	que	esta	oferta	tem	validade	de	90	(noventa)	dias.
Os	bens	cotados	nesta	proposta	dispõem	das	seguintes	características:

	

Item Descrição	(conforme	DCB) Unidade	de
Medida Qtde. Marca	e

Fabricante
Quantidade
Embalagem

Registro	na
Anvisa

Valor
unit. Valor	total

XX XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX XXXXXX XXXXXX XXXXXX XXXXXX XXXXXX R$	XXXXXX R$	XXXXXX
XX XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX XXXXXX XXXXXX XXXXXX XXXXXX XXXXXX R$	XXXXXX R$	XXXXXX
XX XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX XXXXXX XXXXXX XXXXXX XXXXXX XXXXXX R$	XXXXXX R$	XXXXXX

	

Declaro	que	os	itens	acondicionados	em	blister,	são	fracionáveis,	e	possuem	distanciamento	mínimo	de	2mm	de	solda	entre	as	unidades.
Declaro	ter	tomado	pleno	conhecimento	do	Edital,	do	Termo	de	Referência	e	dos	demais	documentos	integrantes	da	presente	licitação	estando	ciente	das	obrigações	das	partes	e	das	condições
de	prestação	dos	serviços.
Declaro	que	os	preços	ofertados	contemplam	todos	os	custos	e	despesas,	tais	como:	custos	diretos	e	indiretos,	tributos,	incidentes,	taxas	de	administração,	materiais,	serviços,	encargos	fiscais
e	trabalhistas,	embalagem,	seguro,	lucro,	transporte	(carga	e	descarga),	mão	de	obra	e	demais	custos	e	despesas	necessárias	ao	cumprimento	integral	do	objeto,	bem	como	o	do	envio	das
documentações	referentes	à	habilitação	e	apresentação	de	propostas,	que	a	empresa	possui	capacidade	técnico-operacional	adequada	e	que	os	preços	são	exequíveis.
Anexo	à	Proposta:	Catálogo	Técnico	dos	produtos,	contendo	imagens	referenciais,	descritivo	detalhado	e	especificações	técnicas.

	

	

(Assinado	eletronicamente)
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX
Cargo	/	Função:	XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX

Representante	Legal
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(local	e	data)

INSTRUÇÕES:

	

a) A	descrição	e	a	disposição	de	itens	da	proposta	de	preços	devem	obedecer	ao	padrão	proposto.

b) Os	valores	correspondentes	a	cada	item	devem	ser	informados	em	separado,	considerando	seus	preços	unitários	e	totais	(por	item).

	

	

ANEXO	lll
MODELO	DE	ORDEM	DE	FORNECIMENTO

AQUISIÇÃO	DE	DISPOSITIVOS	MÉDICOS	-	XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX
	

1.	IDENTIFICAÇÃO
	

	

Pregão	Eletrônico	nº XX/202X
Contrato	/	ARP	nº XX/202X
Unidade	Solicitante XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX	-	UASG	XXXXXXX
Nota	de	Empenho	nº 202XNEXXXXXXXX
Solicitação	de	Compra	n° XXXXXXXXXX

	

Contratada XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX
CNPJ XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX
Endereço XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX
Endereço	Eletrônico XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX

	

2.	ESPECIFICAÇÃO	DOS	PRODUTOS

	

Item Descrição Apresentação Marca Catmat Cod	HU	Brasil Cod.	AGHU Qtde. Valor	unit. Valor	total
XX XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 	 	 	 	 	 XXXXXX R$	XXXXXX R$	XXXXXX
XX XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 	 	 	 	 	 XXXXXX R$	XXXXXX R$	XXXXXX
XX XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 	 	 	 	 	 XXXXXX R$	XXXXXX R$	XXXXXX

	

3.	PRAZOS	E	CONDIÇÕES	DE	ENTREGA

	

Prazo	para	entrega Conforme	prazos	estabelecidos	no	Termo	de	Referência
Data	prevista	para	entrega XX/XX/202X
Condições	para	entrega Conforme	estabelecido	no	Termo	de	Referência
Local	de	entrega XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX
Horário	de	entrega XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX
Contato	para	entrega XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX

	

4.	INSTRUÇÕES	COMPLEMENTARES
	

Programação	de	Entrega:	XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX
Demais	observações	Relevantes:	XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX
Aplicação	de	Penalidades	:	Conforme	estabelecido	no	Edital,	seus	anexos,	Ata	de	Registro	de	Preços	e/ou	Contrato.

	
5.	SANÇÕES	ADMINISTRATIVAS

	
O	descumprimento	da	ARP	ensejará	aplicação	das	sanções	conforme	estabelecidas	no	ANEXO	II.
	

	
(assinado	eletronicamente)

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX
Equipe	de	Fiscalização	da	Ata	de	Registro	de	Preços	/	Contrato

Portaria	de	Designação	nº	XX/202X

	

ANEXO	IV

MODELO	DE	RECEBIMENTO	PROVISÓRIO

AQUISIÇÃO	DE	DISPOSITIVOS	MÉDICOS	-	XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX

27. TERMO	DE	RECEBIMENTO	PROVISÓRIO

27.1. OBJETO:	aquisição	de	.................,	para	atendimento	ao	Hospital	Universitário	da	Grande	Dourados.

27.2. Nos	termos	do	Pregão	Eletrônica	nº	......./20XX,	Nota	de	Empenho	n.º	...............................,	emitimos	o	presente	termo	de	recebimento	provisório	dos	materiais	abaixo	discriminados	e
demais	especificações	contidas	no	Termo	de	Referência:

Item	Termo	de	Referência Material Quantidade Valor	Unitário Valor	total

	 	 	 	 	

	 	 	 	 	

	 	 	 	 	

27.3. Conforme	o	 item	xxxxxxxxx	do	Termo	de	Referência,	os	materiais	serão	recebidos	definitivamente	no	prazo	de	05	 (cinco)	dias	úteis,	contados	do	recebimento	provisório,	após	a
verificação	da	qualidade	e	quantidade	do	material	e	consequente	aceitação	mediante	Termo	de	Recebimento	Definitivo.	Na	hipótese	das	verificações	não	serem	realizadas	dentro	do	prazo
fixado,	repotar-se-á	como	realizadas,	consumando-se	o	recebimento	definitivo	no	dia	do	esgotamento	do	prazo.

	

_____________________________________________
Membro	da	Comissão	de	Recebimento

	

De	acordo,
_____________________________________________

Chefe	da	Unidade	de	Almoxarifado	e	Controle	de	Estoques
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28. RECEBIMENTO	PROVISÓRIO

28.1. Os	 produtos	 serão	 recebidos,	 pela	 Unidade	 de	 Almoxarifado	 e	 Controle	 de	 Estoque	 (UACE)	 na	 Central	 de	 Abastecimento	 Farmacêutico.	 Os	 materiais	 serão	 guardados	 para
verificação	posterior	da	EFC	ou	EFARP	de	sua	conformidade.

28.2. Para	o	ateste	da	execução	da	despesa,	o	recebimento	do	objeto	do	contrato	irá	observar:

28.3. Detecção	tardia	de	não	conformidades:	O	recebimento	provisório	funciona	como	uma	primeira	verificação	do	objeto,	permitindo	identificar	problemas	evidentes	imediatamente.	Sem
ele,	 problemas	 nos	 bens	 adquiridos	 podem	 ser	 detectados	 apenas	 no	 recebimento	 definitivo,	 quando	 já	 pode	 ser	 tarde	 para	 certas	 correções,	 gerando	 custos	 adicionais	 de	 retrabalho	 ou
substituição;

28.4. Dificuldade	 em	 rastrear	 responsabilidades:	 O	 recebimento	 provisório	 documenta	 o	momento	 exato	 da	 entrega	 e	 as	 condições	 iniciais	 dos	 bens,	 facilitando	 identificar	 se	 danos
ocorreram	durante	 o	 transporte	 ou	 após	 a	 chegada	na	HU	Brasil.	 Sem	esta	 etapa,	 pode	haver	 conflitos	 sobre	 responsabilidades,	 complicando	 a	 apuração	de	 sanções	 contratuais	 ou	 ações
judiciais;

28.5. Questões	legais	e	de	controle	externo:	Embora	as	estatais	tenham	mais	flexibilidade	na	definição	de	normas	próprias	sobre	licitações	e	contratos	por	meio	de	regulamento	interno
(art.	 40	 da	 Lei	 n.º	 13.303/2016),	 a	 eliminação	 do	 recebimento	 provisório	 pode	 ser	 objeto	 de	 questionamento	 pelos	 órgãos	 de	 controle,	 especialmente	 nos	 casos	 em	 que	 esta	 etapa	 seria
claramente	necessária	pela	natureza	ou	complexidade	dos	bens;

28.6. Problemas	com	prazos	de	pagamento	e	garantias:	O	recebimento	provisório	marca	o	início	da	contagem	de	prazos	para	pagamento	e	para	o	recebimento	definitivo,	além	de	iniciar	os
prazos	de	garantia	contratual.	Sua	ausência	pode	gerar	incertezas	na	gestão	destes	prazos,	atrasos	em	liberações	financeiras	e	riscos	de	pagamento	indevido	por	objetos	defeituosos;

28.7. Menor	 controle	 sobre	 a	 execução	 contratual:	 A	 formalização	 em	 dois	 momentos	 (provisório	 e	 definitivo)	 estabelece	 um	 processo	 de	 verificação	 mais	 robusto	 para	 garantir
conformidade	com	a	contratada,	alinhando-se	às	melhores	práticas	administrativas	e	reduzindo	exposições	a	contestações	judiciais	ou	auditorias.

28.8. Os	bens	 serão	 recebidos	provisoriamente,	de	 forma	sumária,	no	ato	da	entrega,	 juntamente	com	a	nota	 fiscal	ou	 instrumento	de	cobrança	equivalente,	pelo(a)	 responsável	pelo
acompanhamento	e	fiscalização	do	contrato	ou	da	ata	de	registro	de	preços,	para	efeito	de	posterior	verificação	de	sua	conformidade	com	as	especificações	constantes	no	Termo	de	Referência	e
na	proposta.

28.9. Os	bens	poderão	ser	rejeitados,	no	todo	ou	em	parte,	inclusive	antes	do	recebimento	provisório,	quando	em	desacordo	com	as	especificações	constantes	no	Termo	de	Referência	e	na
proposta,	devendo	ser	substituídos	no	prazo	de	05	dias	úteis,	a	contar	da	notificação	da	CONTRATADA,	às	suas	custas,	sem	prejuízo	da	aplicação	das	penalidades.

28.10. O	recebimento	definitivo	ocorrerá	no	prazo	de	05	dias	úteis,	a	contar	do	recebimento	da	nota	fiscal	ou	instrumento	de	cobrança	equivalente	pela	HU	Brasil,	após	a	verificação	da
qualidade	e	quantidade	do	material	e	consequente	aceitação	mediante	termo	detalhado

28.11. Para	as	contratações	decorrentes	de	despesas	cujos	valores	não	ultrapassem	o	limite	de	que	trata	o	art.	84,	inciso	II,	do	RCC	3.0,	o	prazo	máximo	para	o	recebimento	definitivo	será
de	até	05	dias	úteis,	contados	do	recebimento	provisório,	após	a	verificação	da	qualidade	e	quantidade	do	material	e	consequente	aceitação	mediante	termo	circunstanciado.

28.12. O	prazo	para	recebimento	definitivo	poderá	ser	excepcionalmente	prorrogado,	de	forma	justificada,	por	igual	período,	quando	houver	necessidade	de	diligências	para	a	aferição	do
atendimento	das	exigências	contratuais.

28.13. No	caso	de	controvérsia	sobre	a	execução	do	objeto,	quanto	à	dimensão,	qualidade	e	quantidade,	a	parcela	incontroversa	deverá	ser	liberada	no	prazo	previsto	para	pagamento,
comunicando-se	à	CONTRATADA	para	emissão	de	Nota	Fiscal	quanto	à	parcela	incontroversa	da	execução	do	objeto,	para	efeito	de	liquidação	e	pagamento.

28.14. O	prazo	para	a	solução,	pela	CONTRATADA,	de	inconsistências	na	execução	do	objeto	ou	de	saneamento	da	nota	fiscal	ou	de	instrumento	de	cobrança	equivalente,	verificadas	pela
HU	Brasil	durante	a	análise	prévia	à	liquidação	de	despesa,	não	será	computado	para	os	fins	do	recebimento	definitivo.

28.15. O	recebimento	provisório	ou	definitivo	não	excluirá	a	responsabilidade	civil	pela	solidez	e	pela	segurança	dos	bens	nem	a	responsabilidade	ético-profissional	pela	perfeita	execução
do	contrato.

28.16. As	atividades	de	montagem,	instalação	e	quaisquer	outras	necessárias	para	o	funcionamento	ou	uso	do	bem	correrão	por	conta	da	CONTRATADA	e	são	condição	para	o	recebimento
do	objeto.

	

ANEXO	V
MODELO	DE	RECEBIMENTO	DEFINITIVO

AQUISIÇÃO	DE	DISPOSITIVOS	MÉDICOS	-	XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX

	
1.	IDENTIFICAÇÃO

	

	

Pregão	Eletrônico	nº XX/202X
Contrato	/	ARP	nº XX/202X
Unidade	Contratante XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX	-	UASG	XXXXXXX
Nota	de	Empenho	nº 202XNEXXXXXXXX

	

Contratada XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX
CNPJ XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX
Endereço XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX
Endereço	Eletrônico XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX

	

2.	DADOS	DA	ORDEM	DE	FORNECIMENTO

	

Ordem	de	Fornecimento	nº XX/202X
Valor	total R$	XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX
Remessa	referente	aos	itens	entregues 1ª	/	2ª	/	3ª
Valor	da	remessa R$	XXXXXXXXXXXXXXXXXXXX
Data	prevista	para	entrega	dessa	remessa XX/XX/202X

	

3.	CONDIÇÕES	DE	RECEBIMENTO

	

Nota	Fiscal	nº XXXX
Data	de	recebimento	dos	materiais XX/XX/202X
Data	do	Termo	de	Recebimento	Provisório XX/XX/202X

	

Manifestação	da	Equipe	de	Fiscalização	da	Ata	de	Registro	de	Preços	ou	do	Contrato
[	]	Cumprimento	integral	das	obrigações [	]	Cumprimento	parcial	das	obrigações
Observações:
	

Observações	(obrigatório):
	

	
A	validade	de	todos	os	insumos	entregues	está	de	acordo	com	o	previsto	no	Termo	de
Referência?

[	]	Sim
[	]	Não	(implica	em	não	recebimento	dos	itens	com	validade
incorreta	ou	solicitação	de	Carta	de	Compromisso	de	Troca)

	
Houve	atraso	injustificado	na	entrega	dos	insumos?

[	]	Sim	(XX	dias	de	atraso,	resultando	em	aplicação	de	multa)
[	]	Não	(pagamento	integral)

Valor	devido	antes	do	ajuste	no	pagamento	(referente	os	itens	efetivamente	entregues,
cumprindo	os	requisitos	do	Termo	de	Referência,	com	base	na	Ordem	de	Fornecimento) R$	XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX

Valor	da	Multa	Aplicada R$	XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX
Valor	devido	à	empresa	contratada	(valor	devido	deduzido	da	multa) R$	XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX
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Atesto	o	recebimento	definitivo	do	objeto,	nos	termos	indicados	acima,	após	verificada	a	sua	conformidade	com	as	especificações	constantes	no	Termo	de	Referência	e	na	proposta.

O	recebimento	definitivo	do	objeto	não	exclui	a	responsabilidade	da	Contratada	pelos	prejuízos	resultantes	da	incorreta	execução	do	contrato.

	
	

(assinado	eletronicamente)
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX

Equipe	de	Fiscalização	da	Ata	de	Registro	de	Preços	/	Contrato
Portaria	de	Designação	nº	XX/202X

	
	
		
	

Documento	assinado	eletronicamente	por	Suzana	Tiemi	Fukushima	Issy,	Assistente	Administrativo,	em	18/09/2026,	às	14:17,	conforme	horário	oficial	de	Brasília,	com	fundamento	no	art.
6º,	caput,	do	Decreto	nº	8.539,	de	8	de	outubro	de	2015.

Documento	assinado	eletronicamente	por	Paulo	Henrique	Lodi,	Chefe	de	Unidade,	em	18/09/2026,	às	14:19,	conforme	horário	oficial	de	Brasília,	com	fundamento	no	art.	6º,	caput,	do
Decreto	nº	8.539,	de	8	de	outubro	de	2015.

Documento	assinado	eletronicamente	por	Catalino	Lopes	Mareco	Junior,	Chefe	de	Setor,	em	18/09/2026,	às	14:28,	conforme	horário	oficial	de	Brasília,	com	fundamento	no	art.	6º,	caput,	do
Decreto	nº	8.539,	de	8	de	outubro	de	2015.

Documento	assinado	eletronicamente	por	Danielly	Vieira	Capoano,	Gerente,	em	18/09/2026,	às	15:28,	conforme	horário	oficial	de	Brasília,	com	fundamento	no	art.	6º,	caput,	do	Decreto	nº
8.539,	de	8	de	outubro	de	2015.

Documento	assinado	eletronicamente	por	Americo	Sousa	Simarro,	Engenheiro(a)	Clínico(a),	em	18/09/2026,	às	15:38,	conforme	horário	oficial	de	Brasília,	com	fundamento	no	art.	6º,
caput,	do	Decreto	nº	8.539,	de	8	de	outubro	de	2015.

A	autenticidade	deste	documento	pode	ser	conferida	no	site	https://sei.ebserh.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0,	informando	o	código
verificador	64838857	e	o	código	CRC	97E731EB.

Referência:	Processo	nº	23529.018160/2025-18 SEI	nº	64838857
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